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EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0006363-67.2018.8.26.0003 O(A) MM.
Juiz(a) de Direito da 4ª Vara Cível, do Foro Regional III - Jabaquara, Estado de São Paulo, Dr(a). Adriana
Cristina Paganini Dias Sarti, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a todos quantos o presente edital virem ou
dele conhecimento tiverem, especialmente o executado Jorge Luiz Cesar Bueno, réu revel e citado por edital
na fase de conhecimento, nos termos do art. 513, § 2º, inciso IV, do Código de Processo Civil, nos autos do
Cumprimento de Sentença da ação de execução que lhe foi ajuizada, fica pelo presente edital INTIMADO para
que efetue o pagamento da condenação (R$ 21.118,43), no prazo de 15 (quinze) dias úteis, sob pena de
incidência de multa de 10% e de acréscimo de honorários advocatícios, também de 10% (sem prejuízo da
verba honoraria fixada na fase de conhecimento), nos termos dos artigos 513, §2º, inciso I e 523 do Código
de Processo Civil, ficando a parte executada advertida de que, transcorrido o prazo previsto no artigo 523 do
Código de Processo Civil (15 dias úteis) sem o pagamento voluntário, inicia-se o prazo de 15 (quinze) dias
úteis para que, independentemente de penhora ou nova intimação, apresente, nos próprios autos do cumprimento
de sentença, sua impugnação. Para que produza seus regulares efeitos de direito, é expedido o presente
edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São
Paulo, aos 10 de abril de 2019. 18 e 19/04

PROCESSO Nº 0131936-96.2010.8.26.0100 18ª Vara Cível - Foro Central Cível CITAÇÃO. PRAZO 20 DIAS.
PROCESSO Nº 0131936-96.2010.8.26.0100. O DR. RODRIGO RAMOS, MM. JUÍZ DE DIREITO DA 18ª
VARA CÍVEL - FORO CENTRAL CÍVEL - SP, na forma da lei, etc. faz saber a C.LEE CONFECCOES,
pessoa jurídica, inscrita no CNPJ 08.953.492/0001-41, na pessoa de seus representantes legais, que também
deverão ser citadas, sendo JAE HO LEE, nacionalidade desconhecida, portador do CPF/MF sob o número
407.810.031-72, e, CRISTIAN LEE, nacionalidade desconhecida, portador do CPF/MF sob o número
394.628.698-47, que, Banco Do Brasil S/A, ajuizou Ação Monitória, objetivando cobrar a quantia de R$
236.557,71 (duzentos e trinta e seis mil reais, quinhentos e cinquenta e sete reais e setenta e um centavos),
referente ao CONTRATO BANCÁRIO COM O BANCO DO BRASIL. Estando os réus em local ignorado,
foi expedido o presente edital, para que em 15 dias, a fluir após os 20 dias supra, paguem o “quantum”
reclamado ou ofereçam embargos, sob pena de não o fazendo, constituir-se em título executivo judicial a inicial
pretendida. Em caso de revelia, será nomeado curador especial. Será o edital, afixado e publicado na forma
da lei. 18 e 19/04

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1001365-76.2017.8.26.0002 O(A) MM.
Juiz(a) de Direito da 6ª Vara Cível, do Foro Regional II - Santo Amaro, Estado de São Paulo, Dr(a). Emanuel
Brandão Filho, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) PAULO SOARES AMORIM, CPF 608.343.383-51,
JOEL PEREIRA DA SILVA, CPF 608.343.463-70 e JOMARA COMÉRCIO DE APARELHOS
ELETROELETRONICOS, CNPJ 45.792.587/0001-57, que lhe foi proposta uma ação Monitória por parte de
BANCO DO BRASIL S/A, objetivando a cobrança de R$ 498.940,77 (em 31/12/2016), decorrente do
inadimplemento do CONTRATO PARA DESCONTO DE TÍTULOS nº 303.902.390, celebrado em 25/07/
2012. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para
os atos e termos da ação proposta e para que, em 15 dias, a fluir após os 20 dias supra, pague o débito, ficando
isento de custas e honorários incidindo em 5%, ou oponha embargos. Não sendo contestada a ação, o réu será
considerado revel, caso em que será nomeado curador especial e dado regular prosseguimento ao feito. Será
o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. 17 e 18/04

 

 

 

 

 

 

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS.PROCESSO Nº 1000980-34.2017.8.26.0001. A MM. Juíza de 
Direito da 8ª Vara Cível, do Foro Regional I - Santana, Estado de São Paulo, Drª. Simone de Figueiredo 
Rocha Soares, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a ANGELA MARIA DA SILVA PAULO, CPF 373.995.418-33 e 
RICARDO ROCHA DOS SANTOS, CPF275.203.878-01, que lhes foi proposta uma ação de Execução de Título 
Extrajudicial por parte de Gean Carlos Fernandes, para cobrança da quantia de R$ 92.594,00 (jan/1017), 
referente a débitos de aluguel e encargos de locação do imóvel situado na Rua Filhos da Terra, 850, São 
Paulo-SP. Encontrando-se os réus em lugar ignorado, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para 
que em 03 dias, paguem o débito atualizado acrescido de custas e despesas processuais, quando então a 
verba honoraria poderá ser reduzida pela metade, ou em 15 dias embarguem ou reconheçam o crédito 
do exequente, comprovando o depósito de 30 % do valor da execução, inclusive custas e honorários, 
podendo requererem que o pagamento restante seja feito em 6 parcelas mensais atualizadas, prazos 
estes que começarão a fluir após os 20 dias supra. Não sendo contestada a ação, os réus serão 
considerados revéis, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, 
afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 21 de 
fevereiro de 2019. 

42ª Vara Cível - Foro Central Cível/SP. Edital de Citação - Prazo 20 dias - Proc. 1056163-52.2015.8.26.0100.
A Dra. PAULA NARIMATU DE ALMEIDA, MMª Juíza de Direito da 42ª Vara Cível - Foro Central Cível. Faz
Saber à CONSTRUTORA E INCORPORADORA REALIZE LTDA, inscrita no CNPJ nº 12.697.320/0001-
21, que BANCO INDUSTRIAL E COMERCIAL S/A atual razão social CCB BRASIL - CHINA
CONSTRUCTION BANK (BRASIL) MÚLTIPLO S/A, ajuizou uma ação de Execução de Título Extrajudicial,
contra CONSTRUTORA E INCORPORADORA REALIZE LTDA e outro, para cobrança de R$ 79.998,47,
(atualizada até 28/02/2019), referente à Instrumento Particular de Confissão de Dívida, Assunção de Obrigações
para Liquidação do Débito e Outras Avenças – nº 1253493, firmado em 21/03/2014. Encontrando-se a executada
em lugar ignorado, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para que pague no prazo de 03 dias, a fluir
após dos 20 dias supra, pague o débito, devidamente atualizado, sob pena de penhora e avaliação de tantos
bens quanto bastem para garantia da presente ação, inclusive de que poderá oferecerem embargos em 15
dias, sob pena de presumirem-se aceitos como verdadeiros os fatos afirmados pelo autor.  Ficando advertido
de que no caso de revelia será nomeado curador especial. Será o presente edital, afixado e publicado na forma
da lei. São Paulo, 15 de abril de 2019. 17 e 18/04

EDITAL DE CITAÇÃO E INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1003315-33.2016.8.26.0010. O MM. Juiz
de Direito da 3ª Vara Cível, do Foro Regional X - Ipiranga, Estado de São Paulo, Dr. Carlos Antonio da Costa, na forma
da Lei, etc. FAZ SABER a MANTEC INDUSTRIA E COMERCIO DE MAQUINAS LTDA, CNPJ 46.793.998/0001-20, e
VANESSA KEILA DA CRUZ, CPF 289.655.528-50, que Banco Bradesco S/A lhes propôs uma ação de Execução de
Título Extrajudicial, objetivando a quantia de R$ 79.466,59 (abril/2018), representada pela cédula de crédito bancário
nº 003.932.607. Estando as executadas em lugar ignorado, foi deferida a sua CITAÇÃO por EDITAL (NCPC, artigo
257, inciso III), para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 03 dias, a fluir após os 20 dias supra,
pagarem o débito atualizado, custas e despesas processuais, além da verba honorária de 10% que será reduzida
pela metade em caso de pagamento integral do débito; ficam CIENTIFICADAS acerca do prazo de 15 (quinze) dias
para oferecerem embargos à execução, e de que nesse prazo de 15 (quinze) dias poderão reconhecer o débito
exequendo e depositar 30% do valor acrescido de custas e honorários advocatícios, ficando-lhes facultado pagar
o restante em 6 (seis) parcelas mensais acrescidas de correção monetária e juros; ficam ainda INTIMADAS acerca do
bloqueio do ativo bancário de R$ 550,26 da executada Vanessa, efetuado via sistema Bacenjud, e do prazo de 15
(quinze) dias para eventual manifestação acerca desse bloqueio. Em caso de decurso do prazo para apresentação
de Embargos à Execução será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado
na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo.                               17 e 18 / 04 / 2019.

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 30 DIAS. PROCESSO Nº 0010120-66.2018.8.26.0004. O(A) MM. Juiz(a) de Direito
da 4ª Vara Cível, do Foro Regional IV - Lapa, Estado de São Paulo, Dr(a). Renato Guanaes Simões Thomsen, na
forma da Lei, etc. Faz Saber a Anderson Lopes dos Santos (CPF. 342.244.808-08), que o mandado monitório,
expedido nos autos da ação Monitória, ajuizada por SESP - Sociedade Educacional São Paulo, converteu-se em
mandado executivo, constituindo-se título executivo judicial da quantia de R$ 37.117,11 (junho de 2018). Estando
o executado em lugar ignorado, foi deferida a intimação por edital, para que em 15 dias, a fluir dos 30 dias supra,
efetue o pagamento, sob pena de incidência de multa de 10%, pagamento de honorários advocatícios fixados em
10% e expedição de mandado de penhora e avaliação. Fica a parte executada advertida de que, transcorrido o
prazo previsto no art. 523 do CPC sem o pagamento voluntário, inicia-se o prazo de 15 (quinze) dias para que,
independentemente de penhora ou nova intimação, apresente, nos próprios autos, sua impugnação. Não havendo
manifestação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por
extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 28 de
fevereiro de 2019.                                                                                                                    17 e 18 / 04 / 2019.

Processo Digital nº: 0070239-93.2018.8.26.0100-Cumprimento de Sentença - Contratos Bancários. Exequente:
BANCO BRADESCO S/A-Executado: Joel Motta Júnior e outro. 29ª Vara Cível do Foro Central da Capital/SP. 29º Ofício
Cível Edital de Intimação. Prazo: 20 dias. Processo nº 0070239-93.2018.8.26.0100 (processo principal n° 0115254-
42.2005.8.26.0100). A Dra. Valéria Longobardi, Juíza de Direito da 29ª Vara Cível do Foro Central da Capital/SP,
Faz Saber a Joel Motta Júnior (CPF. 050.277.678-11), que o mandado monitório, expedido nos autos da ação
Monitória, ajuizada por Banco Bradesco S/A, sucessor por incorporação do Banco HSBC Bank Brasil S/A - Banco
Múltiplo, converteu-se em mandado executivo, constituindo-se título executivo judicial da quantia de R$ 83.877,94
(setembro de 2018). Estando o executado em lugar ignorado, foi deferida a intimação por edital, para que em 15 dias,
a fluir dos 20 dias supra, efetue o pagamento, sob pena de incidência de multa de 10%, pagamento de honorários
advocatícios fixados em 10% e expedição de mandado de penhora e avaliação. Fica a parte executada advertida
de que, transcorrido o prazo previsto no art. 523 do CPC sem o pagamento voluntário, inicia-se o prazo de 15 (quinze)
dias para que, independentemente de penhora ou nova intimação, apresente, nos próprios autos, sua impugnação.
Será o presente, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS.                                           18 e 19 / 04 / 2019

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1001890-91.2014.8.26.0704. A MM. Juíza de Direito da
1ª Vara Cível, do Foro Regional XV - Butantã, Estado de São Paulo, Dra Monica Lima Pereira, na forma da Lei, etc.
FAZ SABER a VALÉRIA APARECIDA GIMENEZ, CPF 146.618.128-16, que a Cruz Azul de São Paulo lhe ajuizou Ação
de Cobrança de Procedimento Comum, objetivando a quantia de R$ 1.700,54 (Jan/2014), decorrente da Nota de
Serviço nº 247274, corroborada com a Conta de Serviço Médico/Hospitalar nº 000022650323. Estando a requerida
em lugar ignorado, foi deferida a CITAÇÃO por EDITAL, para que em 15 dias, a fluir dos 20 dias supra, ofereça
contestação, sob pena de presumirem-se como verdadeiros os fatos alegados. Não sendo contestada a ação, a
requerida será considerada revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato,
afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 06 de março de
2019.                                                                                                                                     18 e 19 / 04 / 2019.

Integritas Participações S.A.
CNPJ/MF nº 05.505.174/0001-20

Demonstrações Financeiras referentes aos exercícios sociais encerrados em 31 de dezembro de 2018 e 2017 (Valores expressos em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

Balanços Patrimoniais 
Ativo Nota 2018 2017
Ativo Circulante 6.986 8.655
Caixa e equivalentes de caixa 5 712 2.724
Juros sobre capital próprio a receber 6a 4.048 4.187
Impostos a recuperar 2.141 1.705
Outros créditos 85 39
Investimentos 6 208.181 203.013
Imobilizado 3 3
Total do ativo não circulante 208.184 203.016
Total do Ativo 215.170 211.671

Passivo e Patrimônio Líquido Nota 2018 2017
Passivo Circulante 5.085 1.929
Dividendos a pagar 8f 4.344 –
Impostos a recolher 444 456
IRPJ e contribuição social a recolher 191 217
Outras contas a pagar 7 106 1.256
Passivo Não Circulante 860 685
Outras contas a pagar 7 860 685
Patrimônio Líquido 8 209.226 209.057
Capital social 89.222 89.222
Reserva de capital 63.981 63.981
Reservas de lucros 56.023 55.854
Total do Passivo e Patrimônio líquido 215.170 211.671

1. Informações gerais – A Integritas Participações S.A. (“Companhia”) é 
uma sociedade por ações, com autorização para aumento de capital inde-
pendentemente de reforma estatutária, e tem por objetivo a participação 
em outras sociedades comerciais ou civis, na qualidade de sócia, acionista 
ou cotista. A Companhia é uma sociedade anônima de capital fechado com 
sede em São Paulo, Estado de São Paulo. 2. Base de preparação – 2.1. 
Declaração de conformidade: As demonstrações financeiras foram pre-
paradas conforme as práticas contábeis adotadas no Brasil. A emissão das 
demonstrações financeiras foi autorizada pelos Diretores da Companhia em 
10/04/2019. Esse é o primeiro conjunto de demonstrações financeiras anuais 
da Companhia no qual o CPC47/IFRS15 – receita de contrato com cliente 
e o CPC 48/IFRS 9 – instrumentos financeiros foram aplicados. Mudanças 
nas principais politicas contábeis estão descritas na nota explicativa nº 3.1. 
2.2. Base de mensuração: As demonstrações financeiras foram preparadas 
com base no custo histórico, com exceção dos instrumentos financeiros não 
derivativos mensurados pelo valor justo por meio do resultado. 2.3. Moeda 
funcional e moeda de apresentação: Os itens incluídos nas demonstra-
ções financeiras da Companhia são mensurados usando a moeda do prin-
cipal ambiente econômico no qual a Companhia atua (“a moeda funcional”). 
As demonstrações financeiras estão apresentadas em reais que é a moeda 
funcional da Companhia. 2.4. Uso de estimativas e julgamentos: A pre-
paração de demonstrações financeiras requer o uso de certas estimativas 
contábeis críticas e também o exercício de julgamento por parte da admi-
nistração da Companhia no processo de aplicação das políticas contábeis. 
3. Resumo das principais políticas contábeis – As políticas contábeis 
descritas em detalhes abaixo têm sido aplicadas de maneira consistente a 
todos os exercícios apresentados nessas demonstrações financeiras, salvo 
indicado ao contrário (nota explicatvia 3.1). 3.1. Mudanças nas principais 
políticas contábeis: A Companhia e sua coligada aplicou inicialmente o 
CPC 48/IFRS 9 – instrumentos financeiros e o CPC47/IFRS15 – receita de 
contrato com cliente a partir de 01/01/2018. Devido aos métodos de transi-
ção escolhidos pela Companhia e sua coligada na aplicação dessas nor-
mas, as informações comparativas dessas demonstrações financeiras não 
foram reapresentadas para refletir os requerimentos das novas normas e, 
desta forma, foi apresentada conforme reportado anteriormente. Os efei-
tos da aplicação inicial dessas normas na Companhia e no resultado de 
equivalência patrimonial por reflexo dos efeitos em sua coligada não foram 
significativos, como descrito a seguir: (i) CPC 48/IFRS 9 Instrumentos 
financeiros: O CPC 48/IFRS 9 estabelece requerimentos para reconhecer 
e mensurar ativos financeiros, passivos financeiros e alguns contratos de 
compra ou venda de itens não financeiros. Esta norma substitui o CPC 38/
IAS 39 Instrumentos Financeiros: Reconhecimento e Mensuração. Classifi-
cação e mensuração de ativos e passivos financeiros: O CPC 48/IFRS 9 traz 
uma nova abordagem na classificação e mensuração de ativos financeiros, 
a qual considera tanto o modelo de negócios em que os ativos são adminis-
trados e suas características de fluxo de caixa. A norma classificou os ativos 
financeiros nas seguintes categorias: (i) ativos financeiros mensurados pelo 
custo amortizado (CA); (ii) ativos financeiros mensurados ao valor justo por 
meio de outros resultados abrangentes (VJORA); e (iii) ativos financeiros 
mensurados ao valor justo por meio do resultado (VJR). A norma eliminou as 
categorias propostas pelo IAS 39 (CPC 38) de mantidos até o vencimento, 
empréstimos e recebíveis e disponíveis para venda. O CPC 48/IFRS 9 retém 
em grande parte os requerimentos existentes no CPC 38/IAS 39 para a clas-
sificação e mensuração de passivos financeiros. A Companhia não desig-
nou ou pretende designar passivos financeiros como valor justo por meio 
do resultado (VJR),sendo assim, não houve qualquer impacto esperado na 
classificação de passivos financeiros de acordo com os requerimentos do 
CPC 48. Abaixo são demonstrados a classificação dos ativos e passivos 
financeiros anteriormente e como ficou a classificação a partir da data da 
adoção em 01/01/2018:
Ativo financeiro Classificação anterior

Classificação 
CPC 48/IFRS 9

Caixa e equivalente de caixa Empréstimos e recebíveis Custo amortizado
Juros sobre capital próprio a 
receber Empréstimos e recebíveis Custo amortizado

Outros créditos Empréstimos e recebíveis Custo amortizado
Passivo financeiro
Outras contas a pagar Custo amortizado

Outros passivos 
financeiros

Redução no valor recuperável (Impairment) – Ativos Financeiros: O CPC 48/
IFRS 9 substitui o modelo de “perdas incorridas” do CPC 38 (IAS 39) por um 
modelo prospectivo de “perdas de crédito esperadas”. Isso exigirá um julga-
mento relevante sobre como as mudanças em fatores econômicos afetam 
as perdas esperadas de crédito, que serão determinadas com base em pro-
babilidades ponderadas. O novo modelo de perdas esperadas se aplicará 
aos ativos financeiros mensurados ao custo amortizado ou ao VJORA, com 
exceção de investimentos em instrumentos patrimoniais e ativos contratuais. 
A aplicação dos requisitos de redução ao valor recuperável do CPC 48/IFRS 
9 em 01/01/2018, bem como os impactos na equivalência patrimonial desta 
norma em sua coligada, não foram significativos pela avaliação da Compa-
nhia. (ii) CPC 47/IFRS 15 Receita de contrato com cliente: O CPC 47/
IFRS 15 estabelece uma estrutura abrangente para determinar se e quando 
uma receita é reconhecida e por quanto a receita é mensurada. Ele substi-
tuiu o CPC 30/IAS 18 – Receitas, o CPC 17/IAS 11- Contratos de Constru-
ção e interpretações relacionadas. De acordo com o CPC 47/IFRS 15, a 
receita é reconhecida quando o cliente obtém o controle dos bens ou servi-
ços. Determinar o momento da transferência de controle – em um momento 
específico no tempo ou ao longo do tempo – requer julgamento. A Compa-
nhia adotou o CPC 47/IFRS 15 usando o método de efeito cumulativo (sem 
expedientes práticos), com o efeito de aplicação inicial da norma em 
01/01/2018. Consequentemente, a informação apresentada para 2017 não 
foi reapresentada – isto é, está apresentada, conforme reportado anterior-
mente, sob o CPC 30/IAS 18, o CPC 17/IAS 11 e interpretações relaciona-
das. Além disso, os requerimentos de divulgação do CPC 47/IFRS 15, em 
geral, não foram aplicados à informação comparativa. Em relação a CPC 47/
IFRS 15 não houve impacto material nas demonstrações financeiras da 
Companhia, uma vez que sua receita é proveniente do resultado de equiva-
lência patrimonial. Os efeitos desta norma em sua coligada também não 
foram significativos, que impactasse o resultado de equivalência patrimonial. 
3.2. Instrumentos financeiros: (i) Reconhecimento e mensuração ini-
cial: A Companhia reconhece os recebíveis e depósitos inicialmente na data 
em que foram originados. Todos os outros ativos e passivos financeiros são 
reconhecidos inicialmente quando a Companhia se tornar parte das disposi-
ções contratuais do instrumento. Um ativo financeiro (a menos que seja um 
contas a receber de clientes sem um componente de financiamento signifi-
cativo) ou passivo financeiro é inicialmente mensurado ao valor justo, acres-
cido, para um item não mensurado ao VJR, os custos de transação que são 
diretamente atribuíveis à sua aquisição ou emissão. Um contas a receber de 
clientes sem um componente significativo de financiamento é mensurado 
inicialmente ao preço da operação. (ii) Classificação e mensuração sub-
sequente: Instrumentos Financeiros – Política aplicável a partir de 
01/01/2018: No reconhecimento inicial, um ativo financeiro é classificado 
como mensurado: ao custo amortizado; ao VJORA – instrumento de dívida; 
ao VJORA -instrumento patrimonial; ou ao VJR. No exercício de 2018 a 
Companhia não possuía nenhum instrumento financeiro classificado como 
VJORA – instrumento de dívida ou VJORA – instrumento patrimonial. Os 
ativos financeiros não são reclassificados subsequentemente ao reconheci-
mento inicial, a não ser que a Companhia mude o modelo de negócios para 
a gestão de ativos financeiros, e neste caso todos os ativos financeiros afe-
tados são reclassificados no primeiro dia do período de apresentação pos-
terior à mudança no modelo de negócios. Um ativo financeiro é mensurado 
ao custo amortizado se atender ambas as condições a seguir e não for 
designado como mensurado ao VJR: • é mantido dentro de um modelo de 
negócios cujo objetivo seja manter ativos financeiros para receber fluxos de 
caixa contratuais; e • seus termos contratuais geram, em datas específicas, 
fluxos de caixa que são relativos somente ao pagamento de principal e juros 
sobre o valor principal em aberto. Todos os ativos financeiros não classifica-
dos como mensurados ao custo amortizado conforme descrito acima, são 
classificados como ao VJR. Ativos financeiros registrados pelo valor justo 
por meio do resultado (VJR): Esses ativos são mensurados subsequente-
mente ao valor justo. O resultado líquido, incluindo juros é reconhecido no 
resultado. Custo amortizado: Esses ativos são subsequentemente mensura-
dos ao custo amortizado utilizando o método de juros efetivos. O custo 
amortizado é reduzido por perdas por impairment. A receita de juros, ganhos 
e perdas cambiais (quando houver) e o impairment são reconhecidos no 
resultado. Qualquer ganho ou perda no desreconhecimento é reconhecido 
no resultado. Os recebíveis abrangem o caixa e equivalentes de caixa e 
outros créditos. Ativos financeiros – Classificação, Mensuração subsequente 
e ganhos e perdas: Política aplicável antes de 01/01/2018: A Companhia 

classificou os ativos financeiros nas seguintes categorias: • empréstimos e 
recebíveis; • ativos financeiros mantidos até o vencimento; • ativos financei-
ros disponíveis para venda; e • ativos financeiros mensurados pelo valor 
justo por meio do resultado. A Companhia mensurou os ativos financeiros da 
seguinte forma: • Ativos financeiros a VJR – Mensurados ao valor justo e 
as variações no valor justo, incluindo juros, foram reconhecidas no resultado. 
• Ativos financeiros mantidos até o vencimento – Mensurados ao custo 
amortizado utilizando o método de juros efetivos. • Empréstimos e recebí-
veis – Mensurados ao custo amortizado utilizando o método de juros efeti-
vos. Passivos financeiros – Classificação, Mensuração subsequente e 
ganhos e perdas: Os passivos financeiros foram classificados como mensu-
rados ao custo amortizado ou ao VJR. Um passivo financeiro é classificado 
como mensurado ao valor justo por meio do resultado caso for classificado 
como mantido para negociação. Passivos financeiros mensurados ao VJR 
são mensurados ao valor justo e o resultado líquido, incluindo juros, é reco-
nhecido no resultado. Outros passivos financeiros são subsequentemente 
mensurados pelo custo amortizado utilizando o método de juros efetivos. As 
despesas de juros são reconhecidas no resultado. Qualquer ganho ou perda 
no desreconhecimento também é reconhecido no resultado. (iii) Instrumen-
tos financeiros derivativos: A Companhia não possuía em 31/12/2018 e 
2017 nenhuma operação com instrumentos financeiros derivativos, incluindo 
operações de hedge. 3.3. Ativos financeiros não derivativos: a. Caixa e 
equivalentes de caixa: Caixa e equivalentes de caixa incluem o caixa, os 
depósitos bancários e outros investimentos de curto prazo de alta liquidez e 
baixo risco de variação no valor justo. O caixa e equivalentes de caixa são 
classificados como instrumentos financeiros, e seus rendimentos são regis-
trados no resultado do exercício. b. Valor justo por meio do resultado: Os 
ativos financeiros mensurados ao valor justo por meio do resultado são ati-
vos financeiros mantidos para negociação ativa e frequente ou ativos desig-
nados pela entidade, no reconhecimento inicial. Os ganhos ou as perdas 
decorrentes de variações no valor justo desses instrumentos financeiros são 
apresentados na demonstração do resultado em “resultado financeiro” no 
período em que ocorrem. (i) Redução ao valor recuperável de ativos finan-
ceiros: Ativos financeiros, exceto aqueles designados pelo valor justo por 
meio do resultado, são avaliados por indicadores de redução ao valor recu-
perável no final de cada exercício de relatório. As perdas por redução ao 
valor recuperável são reconhecidas se, e apenas se, houver evidência obje-
tiva da redução ao valor recuperável do ativo financeiro como resultado de 
um ou mais eventos que tenham ocorrido após seu reconhecimento inicial, 
com impacto nos fluxos de caixa futuros estimados desse ativo descontados 
à taxa de juros em vigor original dos ativos financeiros. O valor contábil do 
ativo financeiro é reduzido diretamente pela perda por redução ao valor 
recuperável para todos os ativos financeiros, com exceção das contas a 
receber, em que o valor contábil é reduzido pelo uso de uma rubrica que 
registra as estimativas de perdas. Recuperações subsequentes de valores 
anteriormente baixados são creditadas à esta rubrica. Mudanças no valor 
contábil desta estimativa são reconhecidas no resultado. 3.4. Investimentos 
em coligada: As coligadas são aquelas entidades nas quais a Companhia, 
direta ou indiretamente, tenha influência significativa sobre as políticas 
financeiras e operacionais, mas não controla ou controla em conjunto a enti-
dade. Os investimentos em coligadas são contabilizados por meio do 
método de equivalência patrimonial. Tais investimentos são reconhecidos 
inicialmente pelo custo, o qual inclui os gastos com a transação. Após o 
reconhecimento inicial, as demonstrações financeiras incluem a participa-
ção da Companhia no lucro ou prejuízo do exercício, e outros resultados 
abrangentes da investida até a data em que há influência. Na avaliação da 
Companhia, conforme determinação do CPC 18 (R2), apesar de possuir 
menos de 20% de participação e de poder de voto na Fleury SA, possui 
influência significativa na administração da coligada, uma vez que por força 
de acordo de acionista vigente, a Companhia também possui representação 
no conselho de administração da coligada. Adicionalmente, conforme deter-
minação do CPC 36 (R3), a Companhia avaliou os requisitos necessários 
para a determinação de controle da investida e concluiu-se que não possui 
controle ou controle em conjunto sobre essa investida. 3.5. Imposto de 
renda e contribuição social: Os tributos sobre o lucro compreendem o 
imposto de renda e contribuição social sobre o lucro líquido correntes. As 
provisões para imposto de renda e contribuição social corrente estão base-
adas no lucro tributável do exercício. O lucro tributável difere do lucro apre-
sentado na demonstração do resultado, porque adiciona-se as despesas 
indedutíveis e exclui as receitas não tributáveis, além de excluir itens não 
tributáveis ou não dedutíveis de forma permanente. Em 31/12/2018 e 2017 
a Companhia optou pela tributação do lucro real trimestral. 3.6. Capital 
social: As ações ordinárias são classificadas no patrimônio líquido. Os cus-
tos incrementais diretamente atribuíveis à emissão de novas ações ou 
opções são demonstrados no patrimônio líquido como uma dedução do 
valor captado, líquidos de impostos. 3.7. Distribuição de dividendos e 
juros sobre capital próprio: A distribuição de dividendos para os acionistas 
da Companhia é reconhecida como um passivo nas demonstrações finan-
ceiras quando deliberado com base em balanços intermediários ou ao final 
do exercício, com base no dividendo mínimo estabelecido no estatuto social 
da Companhia. Qualquer valor acima do mínimo obrigatório somente é pro-
visionado na data em que são aprovados pela Assembleia Geral Ordinária. 
3.8. Novas normas, alterações e interpretações de normas emitidas 
pelo IASB e CPC: Uma série de novas normas ou alterações de normas e 
interpretações serão efetivas para exercícios iniciados após 01/01/2019. A 
Companhia não adotou essas alterações na preparação destas demonstra-
ções financeiras. A Companhia não planejou adotar estas normas de forma 
antecipada. Impactos esperados na adoção do CPC 06 (R2)/IFRS 16 – 
Operações de Arrendamento Mercantil: Entre as normas que ainda não 
estão em vigor, espera-se que o CPC 06 (R2)/IFRS16 não tenha um impacto 
material nas demonstrações financeiras da Companhia no período de apli-
cação inicial. A IFRS 16 introduz um modelo único de contabilização de 
arrendamentos no balanço patrimonial para arrendatários. Um arrendatário 
reconhece um ativo de direito de uso que representa o seu direito de utilizar 
o ativo arrendado e um passivo de arrendamento que representa a sua obri-
gação de efetuar pagamentos do arrendamento. Isenções estão disponíveis 
para arrendamentos de curto prazo e itens de baixo valor. A contabilidade do 
arrendador permanece semelhante à norma atual, isto é, os arrendadores 
continuam a classificar os arrendamentos em financeiros ou operacionais. A 
IFRS 16 substitui as normas de arrendamento existentes, incluindo o CPC 
06 Operações de Arrendamento Mercantil e o ICPC 03 (IFRIC 4, SIC 15 e 
SIC 27) Aspectos Complementares das Operações de Arrendamento Mer-
cantil. A Companhia concluiu as análises dos efeitos da adoção do CPC 06 
(R2)/IFRS 16 – Operações de Arrendamento Mercantil e apurou que essa 
norma não trará efeitos relevantes. A coligada da Companhia também con-
cluiu suas análises, divulgando em suas demonstrações financeiras o efeito 
estimado de R$ 900 milhões, sendo a Companhia impactada proporcional-
mente pela sua participação. 4. Gestão de risco financeiro – 4.1. Fatores 
de risco financeiro: As atividades da Companhia a expõem a riscos de 
liquidez. A análise de gestão de risco da Companhia se concentra na impre-
visibilidade dos mercados financeiros e busca minimizar potenciais efeitos 
adversos no desempenho financeiro da Companhia. A Companhia não usa 
instrumentos financeiros derivativos para proteger certas exposições a risco. 
a. Risco de liquidez: A previsão de fluxo de caixa é realizada e agregada 
pelo departamento de Finanças. Esse departamento monitora as previsões 
contínuas das exigências de liquidez da Companhia para assegurar que ele 
tenha caixa suficiente para atender às necessidades operacionais. O excesso 
de caixa, além do saldo exigido para administração do capital circulante, é 
investido em contas-correntes com incidência de juros, depósitos a prazo, 
depósitos de curto prazo e títulos e valores mobiliários, escolhendo instru-
mentos com vencimentos apropriados ou liquidez suficiente para fornecer 
margem suficiente conforme determinado pelas previsões acima menciona-
das. b. Risco de crédito: O risco de crédito é o risco de a contraparte de um 
negócio não cumprir uma obrigação prevista em um instrumento financeiro, o 
que levaria ao prejuízo financeiro a Companhia, que surgem principalmente 
do recebível representado por caixa e equivalentes de caixa. 4.2. Gestão de 
capital: Os objetivos da Companhia ao administrar seu capital são os de 
salvaguardara capacidade de continuidade, para oferecer retorno aos acio-
nistas e benefícios às outras partes interessadas, além de manter uma estru-
tura de capital ideal para reduzir esse custo. Para manter ou ajustar a estru-
tura do capital, a Companhia pode rever a política de pagamento de dividen-
dos, devolver capital aos acionistas ou, ainda, emitir novas ações ou vender 
ativos para reduzir, por exemplo, o nível de endividamento.
5. Caixa e equivalentes de caixa 2018 2017
Recursos em banco e em caixa – 6
Depósitos bancários de curto prazo (*) 712 2.718

712 2.724

Prezados Acionistas, A Administração de Integritas Participações S.A. – submete a AGO, o Relatório 
da Administração e as Demonstrações Financeiras auditadas, referentes ao exercício social findo em 
31/12/2018. A Diretoria Executiva da Companhia foi exercida pelo Sr. Marcio Pinheiro Mendes como Diretor 
Presidente e pelo Sr. Fernando Lameirinhas, como Diretor Administrativo e Financeiro. No exercício de 2018, 
a Companhia apresentou um lucro líquido de R$ 32,6 milhões o que representa um aumento de 4,5% ante o 

resultado de R$ 31,2 milhões em 2017. Encerrou o ano de 2018 com uma participação acionária em Fleury 
S.A. de 11,87% versus uma participação de 11,90%, ao final de 2017, devido a um aumento de capital de 
Fleury S.A., autorizado para atender aos exercícios de opções no âmbito do Plano de Opção de Ações 
da Companhia. O caixa e as aplicações financeiras da Companhia encerraram o ano de 2018 totalizando 
R$ 712 mil, aplicados essencialmente em fundos DI, remunerados a taxa média que varia entre 101% e 

102% da variação do CDI (Certificado de Depósito Interbancário) acrescidas a taxa SELIC. Os rendimentos 
da Companhia foram essencialmente os Dividendos e Juros Sobre Capital Próprio, distribuídos por Fleury 
S.A. e que tiveram repasses de Dividendos Intercalares aos sócios, em três oportunidades durante o ano 
de 2018. A administração de Integritas Participações S.A. agradece aos acionistas pela confiança e apoio 
recebido. São Paulo, 12/04/2019. Cordialmente, Marcio Pinheiro Mendes – Diretor Presidente

Relatório da Administração

2018 2017
Lucro líquido do exercício 32.644 31.232
Resultado abrangente total do exercício 32.644 31.232

Demonstração do Resultado Abrangente

Reservas de lucros

Nota
Capital 
social

Reserva 
de Capital

Reserva 
legal

Reservas 
para retenção 

de lucros

Reserva de
 integralidade do

 patrimonio líquido
Reserva
 Reflexa

Lucros 
Acumulados Total

Saldos em 1º de janeiro de 2017 89.222 63.981 17.845 9.161 2.792 6.335 – 189.336
Reserva reflexa de opção de compra de ações – – – – – 1.014 – 1.014
Reflexo do aumento de capital da coligada – – – – – 907 – 907
Lucro liquido do exercício – – – – – – 31.232 31.232
Destinação do lucro: Dividendos distribuidos – – – (8.491) – – (4.941) (13.432)
Retenção de lucros – – – 26.291 – – (26.291) –
Saldos em 31 de dezembro de 2017 89.222 63.981 17.845 26.961 2.792 8.256 – 209.057
Reserva reflexa de opção de compra de ações 6a – – – – – 1.629 – 1.629
Lucro liquido do exercício – – – – – – 32.644 32.644
Dividendos distribuidos 8f – – – (25.942) – – – (25.942)
Destinação do lucro:
Dividendos minimos obrigatórios distribuídos 8f – – – – – – (3.818) (3.818)
Dividendos minimos obrigatórios a distribuir 8f – – – – – – (4.344) (4.344)
Retenção de lucros 8e – – – 24.482 – – (24.482) –
Saldos em 31 de dezembro de 2018 89.222 63.981 17.845 25.501 2.792 9.885 – 209.226

Demonstrações das Mutações do 
Patrimônio Líquido

Demonstrações do Resultado Nota 2018 2017
Equivalência patrimonial 6 39.446 38.209
Despesas gerais e administrativas 9 (4.725) (2.849)
Lucro operaconal antes do resultado financeiro 34.721 35.360
Receitas financeiras 10 252 576
Despesas financeiras 10 (490) (2.572)
Lucro antes do IRPJ e da contribuição social 34.483 33.364
Imposto de renda e contribuição social corrente 11 (1.839) (2.132)
Lucro líquido do exercício  32.644 31.232

2018 2017
Lucro antes do IRPJ e contribuição social 34.483 33.364
Itens que não afetam caixa: Depreciações e amortizações 1 2
Reversão da provisão para contingência reflexa de coligada 353 (95)
Resultado de equivalência patrimonial (39.446) (38.209)
Variação nos ativos e passivos: Outros ativos (46) 3

Impostos a recuperar (437) (335)
Impostos a recolher (13) (766)
Outros passivos (1.353) (1.676)
IRPJ e CSLL pagos (1.839) (2.132)

Caixa líquido aplicado das atividades operacionais (8.297) (9.844)
Fluxo de Caixa das Atividades de Investimento
Aquisição de Imobilizado (2) –
Juros sobre capital próprio dividendos recebidos coligada 36.046 16.253
Caixa líquido proveniente das atividades investimento 36.044 16.253
Fluxo de Caixa das Atividades de Financiamento
Dividendos pagos (29.760) (13.432)
Caixa líquido aplicado nas atividades financiamento (29.760) (13.432)
Redução de caixa e equivalentes de caixa (2.012) (7.023)
Caixa e equivalentes de caixa: No início do exercício 2.724 9.747

No fim do exercício 712 2.724
Redução de caixa e equivalentes de caixa (2.012) (7.023)

Demonstração dos Fluxos de Caixa

Notas Explicativas da Administração às Demonstrações Financeiras

(*) As aplicações financeiras de curto prazo em CDB indexadas ao CDI são 
de alta liquidez e prontamente conversíveis em um montante conhecido 
de caixa e estão sujeitas a um insignificante risco de mudança de valor e 
são feitas em investimentos de baixo risco. As aplicações financeiras em 
31/12/2018 e 2017 foram remuneradas a uma taxa média que varia entre 
101% e 102% do CDI acrescidas a taxa Selic. O rendimento dos depósitos 
bancários de curto prazo em receita financeira correspondeu no exercício 
findo em 31/12/2018 a R$ 226 (R$ 576 em 31/12/2017). 6. Investimentos – 
a. Movimentação dos investimentos 2018 2017
Em 1º de janeiro 203.013 183.323
Equivalência patrimonial 39.446 38.209
Reflexo do aumento de capital da coligada (i) – 907

2018 2017
Reserva reflexa de opção de compra de ações (ii) 1.629 1.014
Juros sobre capital próprio a receber (4.048) (4.187)
Dividendos e juros sobre capital próprio recebidos (31.859) (16.253)
Em 31 de dezembro 208.181 203.013
(i) Reflexo do aumento de capital da coligada Fleury S.A. realizado em maio 
e outubro de 2017. (ii) Reserva reflexa de opção de compra de ações outor-
gadas pela coligada Fleury S.A. aos seus executivos. b. Movimentação dos 
dividendos e juros sobre capital próprio a receber: Abaixo demonstra-
mos a movimentação dos dividendos e juros sobre capital próprio a receber 
entre 31/12/2017 e 2018.
Saldo em 31 de dezembro de 2017 4.187
Distribuição pela coligada de dividendos e juros sobre capital 
próprio em 2018 35.907

Recebimento em caixa de dividendos e juros sobre capital 
próprio em 2018 (36.046)

Saldo em 31 de dezembro de 2018 4.048
c. Participação societária nos investimentos

Relacio-
Participação nas ações 

preferenciais (%)
Nome País Negócio namento 2018 2017

Fleury Brasil
Prestação de 

serviços médicos Coligada 11,89 11,89
d. Resumo das informações financeiras: O quadro abaixo apresenta um 
resumo das informações financeiras auditadas e publicadas da coligada 
Fleury S.A. 2018 2017
Participação – % 11,89 11,89
Quantidade de ações 37.510.406 37.510.406
Ativo 3.910.448 3.527.332
Passivo 2.160.487 1.820.804
Capital social integralizado 1.419.136 1.413.608
Patrimônio líquido 1.749.961 1.706.528
Lucro líquido do exercício 331.585 320.618
Equivalência patrimonial do exercício
Fleury S.A. 39.446 38.209
7. Outras contas a pagar 2018 2017
Conta gráfica (a) 50 1.222
Provisão para contingência reflexa da coligada Fleury S.A. (b) 860 685
Outras contas a pagar 56 34

966 1.941
Curto prazo 106 1.256
Longo prazo 860 685
(a) Em 13/03/2013 foi aprovado um mecanismo que, por meio da redução de 
capital da Core e seguida por redução de capital da Companhia, os acionis-
tas obrigaram-se a contribuir para uma conta denominada ¨Conta Caução da 
Conta-Gráfica¨ na proporção das suas reduções de participação acionária. 
Esta conta destina-se a garantir a liquidação de eventuais passivos contin-
gentes, que sejam objeto de obrigação de desembolso pela Companhia, pelo 
prazo de 5 anos a contar de 18/12/2013. Assim, a partir de 18/12/2018 a Com-
panhia reembolsou estes acionistas que contribuíram com esta “Conta caução 
da Conta-Gráfica”. (b) Pelo acordo de acionistas da coligada Fleury S.A., a 
Companhia se responsabiliza em indenizar a Bradseg Participações Ltda. por 
parte das contingências da coligada existente até 19/01/2009. O saldo é atua-
lizado nas demonstrações financeiras da Companhia, ao menos anualmente, 
tomando por base a provisão para contingências da coligada. Processos 
classificados como risco de perda possível: A Companhia possui ações 
de natureza cível que não estão provisionadas, pois envolvem risco de perda 
classificado pela Administração e por seus assessores legais como possível. 
Em 31/12/2018, o montante consolidado era de aproximadamente R$ 1.195 
(R$ 0 em 31/12/2017), o qual tratavam-se de processos administrativos que 
discute a não homologação da Declaração de Compensação (“DCOMP”) 
referente ao 1º, 2º, 3º e 4º trimestres de 2008, atualmente aguardando dis-
tribuição e julgamento do Recurso Voluntário no Conselho Administrativo de 
Recursos Fiscais (“CARF”). 8. Patrimônio líquido – a. Capital social: Em 
31/12/2018 e 2017, o capital social subscrito e integralizado era de R$ 89.222, 
representado por 54.426.772 ações ordinárias, nominativas e sem valor nomi-
nal. Em 20/12/2018, foi aprovado em Assembleia Geral Extraordinária(AGE) 
o aumento de capital social da Companhia, de R$ 89.222 para R$ 154.100, 
dividido em 54.426.772 ações ordinárias nominativas e sem valor nomi-
nal. Ressalte-se que, apesar de a referida AGE ter sido efetuado em 2018, 
a sua efetividade se deu a partir da data do registro da respectiva ata na 
Junta Comercial do Estado de São Paulo, o qual ocorreu 22/01/2019. Desta 
forma, este aumento de capital da Companhia não impactou nas demonstra-
ções financeiras do exercício findo em 31/12/2018. Também em 20/12/2018, 
foi aprovado em Assembleia Geral Extraordinária (AGE) a redução de capital 
social da Companhia, de R$ 154.100 para R$ 500, sem cancelamento de 
ações representativas do capital social da Companhia, que permanece divi-
dido em 54.426.772 açoes ordinárias, nominativas e sem valor nominal. O 
valor da redução do capital da Companhia e a restituição integral aos acionis-
tas, proporcionalmente às suas respectivas participações, apenas será efeti-
vada 60 dias após a publicação da ata desta AGE para oposição de credores, 
conforme art. 174 da Lei nº 6.404/1976. Em virtude deste período, esta redu-
ção do capital da Companhia não impactou nas demonstrações financeiras do 
exercício findo em 31/12/2018. A redução de capital e restituição das ações 
aos acionistas será efetuada mediante dação em pagamento de 28.040.762 
detidas da Companhia da coligada Fleury S.A., representando 8,8% do capital 
social da coligada. A partir da concretização da redução de capital e decurso 
dos prazos legais, a Companhia passará a deter 9.469.644 ações do Fleury 
S.A. e uma participação de 3% do capital social da coligada. b. Reserva de 
integralidade do patrimônio líquido: Em Assembleia Geral Extraordiná-
ria (AGE) de 17/08/2011, foi aprovada a criação de uma reserva estatutária 
denominada “Reserva de integralidade do patrimônio líquido”, no valor de 
R$ 57.406. Essa reserva tem por finalidade assegurar recursos para atender 
futuras necessidades de caixa da Companhia. Conforme deliberação tomada 
na Reunião do Conselho de Administração de 21/11/2014, foi aprovada a uti-
lização de R$ 42.209 da reserva de integralidade do patrimônio líquido para 
distribuição de dividendos intermediários, restando o saldo em 31/12/2015 de 
R$ 2.792, em 31/12/2018 o saldo permanece inalterado. c. Reserva de capi-
tal: Conforme deliberação tomada na Assembleia Geral Extraordinária (AGE) 
de 19/01/2009, foi aprovada a constituição da reserva de capital pela conver-
são em ações ordinárias de debêntures de propriedade da Bradseg Participa-
ções S.A. Em Assembleia Geral Extraordinária (AGE) de 06/10/2015 foi apro-
vado o resgate e cancelamento da totalidade de 12.813.841 ações preferen-
cias detidas pela acionista Core, no valor de R$ 107.589 a conta de reserva 
de capital e sem redução do capital social integralizado, restando o saldo de 
R$ 63.981. Em 31/12/2018 o saldo permanece inalterado. d. Reserva legal: 
A reserva legal é constituída anualmente como destinação de 5% do lucro 
líquido do exercício e não poderá exceder a 20% do capital social. A reserva 
legal tem por fim assegurar a integridade do capital social e somente poderá 
ser utilizada para compensar prejuízo ou aumentar o capital. Em 31/12/2015 
foi constituída um complemento de reserva de R$ 756, atingindo o percentual 
de 20% do capital social. Desta forma, a partir desta data não foi destinado 

parte do lucro do exercício para reserva legal. e. Reserva de retenção de 
lucros: O saldo remanescente de lucros acumulados do exercício no mon-
tante de R$ 24.482 (R$ 26.291 em 2017) foi transferido para a reserva de 
retenção de lucros. f. Dividendos Propostos: A proposta de dividendos con-
signada nas demonstrações financeiras da Companhia, sujeita à aprovação 
dos acionistas na Assembleia Geral, calculada nos termos da referida lei, em 
especial no que tange ao disposto nos artigos 196 e 197 da Lei das Socieda-
des por Ações, está demonstrada na Nota 2.7. Aos acionistas é assegurada a 
distribuição de 25% do lucro líquido ajustado nos termos da legislação socie-
tária na forma de dividendos mínimos obrigatórios. O estatuto social faculta à 
Companhia levantar balanços semestrais e intermediários e, com base neles, 
distribuir dividendos intermediários. O cálculo dos dividendos propostos para 
os exercícios findos em 31/12/2018 e de 2017 está demonstrado a seguir:

2018 2017
Lucro líquido do exercício 32.644 31.232
Percentual de dividendos – % 25 25
Dividendos mínimos obrigatórios 8.162 7.808
Dividendos distribuídos do exercício 3.818 13.432
Dividendos a pagar 4.344 –
Movimentação dos dividendos a pagar: Abaixo demonstramos a movi-
mentação dos dividendos a pagar entre 31/12/2017 e 2018.
Saldo em 31 de dezembro de 2017 –
Dividendos intercalares sobre os lucros até 30/09/2017 (a) 1.644
Dividendos intercalares sobre os lucros até 31/12/2017 (b) 24.298
Dividendos intercalares sobre os lucros até 30/06/2018 (c) 3.818
Dividendos minimos obrigatórios a distribuir 4.344
Pagamento de dividendos durante o exercício de 2018 (29.760)
Saldo em 31 de dezembro de 2018 4.344
(a) Em Assembleia Geral Extraordinária (AGE) realizada em 12/01/2018, foi 
aprovado a distribuição de dividendos intercalares referente ao lucro apu-
rado em 30/09/2017, no montante de R$ 1.644. (b) Em Assembleia Geral 
Extraordinária (AGE) realizada em 21/03/2018, foi aprovado a distribuição 
de dividendos intercalares referente ao lucro apurado em 31/12/2017, no 
montante de R$ 24.298, totalizando R$ 25.942 distribuídos em 2018 referen-
tes a lucro apurado em 2017. (c) Em Assembleia Geral Extraordinária (AGE) 
realizada em 08/08/2018, foi aprovado a distribuição de dividendos interca-
lares referente ao lucro apurado em 30/06/2018, no montante de R$ 3.818.
9. Despesas gerais e administrativas 2018 2017
Despesa com serviços de terceiros (a) (1.863) (464)
Despesa com pessoal (1.209) (1.141)
Despesas tributárias (1.110) (1.191)
(Provisão) reversão de contingências reflexa (353) 95
Outras despesas (190) (148)
Total das despesas gerais e admisnistrativas (4.725) (2.849)
(a) Do saldo de R$ 1.863 em 31/12/2018, R$ 1,084 refere-se a pagamento 
de honorários profissionais por serviços advocatícios prestados relativo ao 
Auto de Infração – IRPJ/CSLL – Ganho de Capital, relativo a equivalência 
refletida no balanço de Integritas por conta do aumento de Capital de Fleury 
S.A.devido à capitalização do IPO em 2009. Os honorários são referente ao 
êxito obtido com o cancelamento total do processo, liberando a Companhia 
do pagamento dos impostos com multa e juros. 10. Resultado financeiro
Receita financeira 2018 2017
Receita financeira sobre aplicações financeiras 226 570
Outras receitas financeiras 26 6
Total da receita financeira 252 576
Despesa financeira: Despesas bancárias e IOF (5) (5)
Juros e correção monetária no pagamento das 
ex-acionistas e Conta Gráfica (a) (485) (2.567)

Total da despesa financeira (490) (2.572)
Despesas financeiras, líquidas (264) (1.996)
(a) A variação é devido ao termino do pagamento de despesas com juros 
decorrente da compra de ações de ex-acionistas ocorridas até 2007. 11. 
Despesa de imposto de renda e contribuição social – O imposto de 
renda e a contribuição social sobre o lucro líquido corrente no resultado é 
reconciliado como segue: 2018 2017
Lucro do exercício antes do IRPJ e da CSLL 34.489 33.364
Alíquota vigente – % 34 34
IRPJ e CSLL de acordo com a alíquota vigente (11.726) (11.344)
Exclusão de equivalência patrimonial 13.412 12.991
Juros sobre capital próprio recebidos e a receber (3.948) (4.063)
Apuração em trimestres de prejuízo fiscal (b) (732) (676)
Compensação de prejuízos fiscais em trimestres com 
lucro real (a) 2.233 960

Débito ao resultado do exercício (1.839) (2.132)
(a) De acordo com a legislação fiscal vigente, prejuízos fiscais e base nega-
tiva de contribuição social não estão sujeitos a prazo de prescrição, mas a sua 
utilização está limitada a 30% dos lucros tributáveis futuros. No exercício de 
2018, a Companhia apurou lucro real no terceiro e quarto trimestre, compen-
sado prejuízos fiscais de períodos anteriores. (b) Durante o exercício de 2018 
a Companhia apurou prejuízo fiscal no primeiro e segundo trimestre. 12. Par-
tes relacionadas – Remuneração do pessoal-chave da administração: O 
pessoal-chave da administração da Companhia inclui, além do presidente, 
um diretor administrativo-financeiro. A remuneração paga por serviços pres-
tados por essa administração, referente a salários e encargos corresponde a 
R$ 623 no exercício findo em 31/12/2018 (R$ 589 em 31/12/2017). 13. Even-
tos Subsequentes – Distribuição de dividendos: Em 18/01/2019 foi apro-
vado em Assembleia Geral Extraordinária (AGE) e efetuado o pagamento de 
dividendos aos acionistas no montante de R$ 1.400. Efetivação do aumento 
de capital: Conforme nota explicativa 8, em 20/12/2018, foi aprovado em 
Assembleia Geral Extraordinária (AGE) o aumento de capital social da Com-
panhiade R$ 89.222 para R$ 154.100. A efetivação deste aumento de capital 
ocorreu em 22/01/2019, data do registro da respectiva ata na Junta Comer-
cial do Estado de São Paulo e decurso do período de 30 dias da AGE. Este 
aumento de capital se deu mediante a integralização das seguintes reservas: 
(i) R$ 2.792 da “Reserva de integralidade do patrimonio líquido”; (ii) R$ 9.337 
da “Reserva reflexa”; (iii) R$ 1.012 da “Reservas para retenção de lucros”; (iv) 
17.744 de “Reserva legal”; e (v) R$ 33.993 de “Reserva de capital”. Efetiva-
ção da redução de capital e dação em pagamento aos sócios com ações 
do Fleury S.A.: Conforme nota explicativa 8, em 20/12/2018, foi aprovado 
em Assembleia Geral Extraordinária (AGE) a redução de capital social da 
Companhia e a restituição integral aos acionistas, proporcionalmente às suas 
respectivas participações, após o decurso de no minimo 60 dias após a publi-
cação da ata desta AGE para oposição de credores. Durante o exercício de 
2019 não houve oposição de credores e em 22/02/2019, a redução de capi-
tal foi efetivada. Além disso, em 29/03/2019, a Companhia efetuou a dação 
em pagamento aos sócios de 28.040.762 detidas da Companhia da coligada 
Fleury S.A. A partir desta data, a Companhia passou a deter 9.469.644 ações 
do Fleury S.A. e uma participação de 3%.

Aos acionistas da Integritas Participações SA. – São Paulo-SP. Opinião: 
Examinamos as demonstrações financeiras da Integritas Participações S.A. 
(“Companhia”), que compreendem o balanço patrimonial em 31/12/2018 e 
as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das 
mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo 
naquela data, bem como as correspondentes notas explicativas, compre-
endendo as políticas contábeis significativas e outras informações eluci-
dativas. Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas 
apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição 
patrimonial e financeira da Integritas Participações S.A. em 31/12/2018, o 
desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o exercí-
cio findo naquela data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no 
Brasil. Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com 
as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilida-
des, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir 
intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações 
financeiras”. Somos independentes em relação à Companhia, de acordo 
com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissio-
nal do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal 
de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de 
acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida 
é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Responsabilida-

des da administração pelas demonstrações financeiras: A administra-
ção é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demons-
trações financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil 
e pelos controles internos que ela determinou como necessários para permi-
tir a elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção relevante, 
independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das 
demonstrações financeiras, a administração é responsável pela avaliação 
da capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, quando 
aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e 
o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações financeiras, a 
não ser que a administração pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas 
operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerra-
mento das operações. Responsabilidades do auditor pela auditoria das 
demonstrações financeiras: Nossos objetivos são obter segurança razoá-
vel de que as demonstrações financeiras, tomadas em conjunto, estão livres 
de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, 
e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável 
é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria 
realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de audi-
toria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As 
distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas 
relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, 

dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuá-
rios tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras. Como 
parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e inter-
nacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos 
ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e 
avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras, 
independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e execu-
tamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como 
obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar 
nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante 
de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode 
envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omis-
são ou representações falsas intencionais. • Obtemos entendimento dos 
controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedi-
mentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não, com o obje-
tivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da 
Companhia. • Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e 
a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas 
pela administração. • Concluímos sobre a adequação do uso, pela admi-
nistração, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas 
evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a 
eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação 

à capacidade de continuidade operacional da Companhia. Se concluir-
mos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso 
relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações 
financeiras ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações 
forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidên-
cias de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos 
ou condições futuras podem levar a Companhia a não mais se manter em 
continuidade operacional. • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura 
e o conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive as divulgações e 
se as demonstrações financeiras representam as correspondentes transa-
ções e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação 
adequada. • Obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente refe-
rente às informações financeiras das entidades ou atividades de negócio 
do grupo para expressar uma opinião sobre as demonstrações financeiras. 
Somos responsáveis pela direção, supervisão e desempenho da auditoria 
do grupo e, consequentemente, pela opinião de auditoria. Comunicamo-
-nos com a administração a respeito, entre outros aspectos, do alcance 
planejado, da época da auditoria e das constatações significativas de audi-
toria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles inter-
nos que identificamos durante nossos trabalhos. São Paulo, 10 de abril de 
2019. KPMG Auditores Independentes – CRC SP 014.428/O-6. Marcos 
Antonio Boscolo – Contador CRC 1SP198789/O-0.

Marcio Pinheiro Mendes – Presidente
Eduardo Serbaro Tostes – Contador CRC 1SP 187.364/O-1

Relatório dos Auditores Independentes sobre as Demonstrações Financeiras

Provas do
Enade são

marcadas para
24 de

novembro
As provas do Exame Naci-

onal de Desempenho dos Es-
tudantes (Enade) deste ano se-
rão aplicadas no dia 24 de no-
vembro. Nesta edição, serão
avaliados 29 cursos entre ba-
charelado e tecnológicos. A
portaria que define a data e os
cursos a serem avaliados está
publicada na edição de quarta-
feira (17) do Diário Oficial da
União.

As provas serão aplicadas
às 13h30, no horário de Brasília.

O Enade avalia o rendimen-
to dos estudantes concluintes
dos cursos de graduação em
relação aos conteúdos estuda-
dos.

O exame é obrigatório para
os estudantes selecionados e
é condição indispensável para
a emissão do histórico escolar.
As inscrições para a prova são
feitas pelas instituições de en-
sino superior.

Serão avaliados os estu-
dantes dos cursos de agrono-
mia; arquitetura e urbanismo;
biomedicina; educação física;
enfermagem; engenharia
ambiental; engenharia civil;
engenharia de alimentos; enge-
nharia de computação; enge-
nharia de produção; engenha-
ria de controle e automação;
engenharia elétrica; engenharia
florestal; engenharia mecânica;
engenharia química; farmácia;
fisioterapia; fonoaudiologia;
medicina; medicina veterinária;
nutrição; odontologia; e
zootecnia.

Nas áreas de grau de
tecnólogo serão avaliados os
cursos de tecnologia em
agronegócio; tecnologia em
estética e cosmética; tecnologia
em gestão ambiental;
tecnologia em gestão hospita-
lar; tecnologia em radiologia; e
tecnologia em segurança no
trabalho. (Agencia Brasil)

Municípios
paulistas
recebem

R$ 311 mi
em repasses

de ICMS
As 645 prefeituras paulistas

acabam de receber o montante
de R$ 311,68 milhões em repas-
ses de ICMS.  Esses valores
correspondem a 25% da arre-
cadação do imposto, que são
distribuídos às administrações
municipais com base na aplica-
ção do Índice de Participação
dos Municípios (IPM) definido
para cada cidade.

As administrações munici-
pais já haviam recebido R$
530,47 milhões no repasse an-
terior e, com os depósitos
efetuados nesta terça-feira (16),
o valor acumulado distribuído
às prefeituras em abril sobe para
R$ 842,15 milhões.

Os depósitos semanais são
realizados por meio da Secreta-
ria da Fazenda e Planejamento
do Estado sempre até o segun-
do dia útil de cada semana, con-
forme prevê a Lei Complemen-
tar nº 63, de 11/01/1990. As con-
sultas dos valores podem ser
feitas no site da Fazenda, no
link Acesso à Informação >
Transferências de Recursos >
Transferências Constitucionais
a Municípios
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As notas explicativas da administração são parte integrante das demonstrações financeiras.

Controladora Consolidado
Passivo Nota Explicativa 2018 2017 2018 2017
Circulante

Fornecedores e outras contas a pagar  96.127  84.038  89.476  113.829
Empréstimos e financiamentos 9 - -  9.491  9.734
Provisões e encargos trabalhistas  13  13  14.922  14.491
Obrigações fiscais  8  6  31.184  38.633
Adiantamento de cliente - -  51.013  62.163

Total do passivo circulante  96.148  84.057  196.086  238.850
Não circulante
Fornecedores e outras contas a pagar  987.970  833.368  492.407  479.870
Empréstimos e financiamentos 9 - -  14.134  24.003
Debêntures 10  - - 1.480.905  1.427.419
Obrigações fiscais - -  225.070  225.078
Imposto de renda e contribuição social diferidos - -  304.953  331.267
Provisão para contingências 11 - - 73.350  78.722
Provisão para perdas em investimentos 6  65.797  14.718  72.634  22.228
Adiantamento de cliente - -  508.694  508.694

Total do passivo não circulante  1.053.767  848.086  3.172.147  3.097.281
Patrimônio líquido

Capital social 14  315.804  315.804  315.804  315.804
Prejuizos acumulados  (280.617)  (197.646)  (280.617)  (197.646)

Patrimônio líquido atribuível aos controladores  35.187  118.158  35.187  118.158
Participação de não controladores - -  806  369
Total do patrimônio líquido  35.187  118.158  35.993  118.527
Total do passivo e patrimônio líquido  1.185.102  1.050.301  3.404.226  3.454.658

Demonstrações dos resultados em 31 de dezembro de 2018 e 2017
Em milhares de reais

Controladora Consolidado
Nota Explicativa 2018 2017 2018 2017

Receita operacional líquida - - 160.765  298.962
Custo dos serviços prestados  (7)  (222)  (151.990)  (288.213)
Lucro (prejuízo) bruto  (7)  (222)  8.775  10.749
Despesas operacionais

Administrativas e gerais  (4.114)  35.109  (37.120)  (78.955)
Outras receitas (despesas) líquidas  (1)  (2.352)  (2.359)  9.066

 (4.115)  32.757  (39.479)  (69.889)
Resultado antes das receitas (despesas)

financeiras líquidas e impostos  (4.122)  32.535  (30.704)  (59.140)
Receitas financeiras  10  14  4.963  12.607
Despesas financeiras  (4)  (277)  (70.610)  (68.804)

Despesa financeiras liquidas  6  (263)  (65.647)  (56.197)
Participação nos lucros das empresas investidas

por equivalência patrimonial 6  (81.901)  (88.906)  (26.287)  40.984
Resultado antes dos impostos  (86.017)  (56.634)  (122.638)  (74.353)

Imposto de renda e contribuição social corrente - -  26.241  23.143
Imposto de renda e contribuição social diferidos  3.046 -  13.426  (5.424)

Resultado do exercício  (82.971)  (56.634)  (82.971)  (56.634)
Resultado atribuível aos:

Acionistas controladores  (82.971)  (56.634)  (82.971)  (56.634)
Acionistas não controladores - - -  (38)

Resultado do exercício  (82.971)  (56.634)  (82.971)  (56.671)
As notas explicativas da administração são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstrações dos resultados abrangentes em 31 de dezembro de 2018 e 2017 - Em milhares de reais
Controladora Consolidado

2018 2017 2018 2017
Resultado do exercício antes da participação
dos acionistas não controladores  (82.971)  (56.634)  (82.971)  (56.671)
Resultado abrangente total  (82.971)  (56.634)  (82.971)  (56.671)
Resultado abrangente atribuível aos:
Acionistas controladores  (82.971)  (56.634)  (82.971)  (56.634)
Acionistas não controladores - - -  (38)
Resultado abrangente total  (82.971)  (56.634)  (82.971)  (56.671)

As notas explicativas da administração são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstrações dos fluxos de caixa em 31 de dezembro de 2018 e 2017 - Em milhares de reais
Controladora Consolidado

Fluxo de caixa das atividades operacionais 2018 2017 2018 2017
Fluxo de caixa das atividades operacionais

 Resultado do exercício  (82.971)  (56.634)  (82.971)  (56.634)
Provisão para crédito de liquidação duvidosa - -  (1.202)  907
Depreciação e amortização -  2  8.841  12.176
Baixa de imobilizado e intangível - -  2.359  (17.686)
Resultado da equivalência patrimonial  81.901  88.906  26.287  (40.984)
Provisão para contingências - -  (5.372)  9.508
Impostos de renda e contribuição social diferidos  (3.046) -  (13.426)  5.424
Imposto de renda e contribuição social provisionados - - 26.241  23.143

 (4.116)  32.274  (39.243)  (64.146)
Aumento (Diminuição) em ativos operacionais
Outros investimentos
Contas a receber e outros recebíveis  (5.099)  35.536  6.775  930.883
Estoques - -  2.124  35.695
Impostos e contribuições a recuperar  113  66  19.321  32.880
Adiantamentos a fornecedores  (2.448)  (55)  3.565  (11.662)
Despesas antecipadas - -  443  1.509
Imposto de renda e contribuição social diferidos - -  (51.824)  (36.353)
Aumento (Diminuição) em passivos operacionais
Fornecedores e outras contas a pagar  169.737  141.093  (11.816)  (189.559)
Instrumento financeiro derivativo - - -  (2.966)
Provisões e encargos trabalhistas -  (174)  431  (27.171)
Obrigações fiscais  2  (20)  (7.457)  (31.915)
Adiantamento de cliente - -  (11.150)  (29.555)
Provisão para perdas em investimentos  51.079  14.718  50.406  8.829
Instrumento financeiro com acionista não controlador
Caixa líquido das atividades operacionais  209.268  223.438  (38.425)  616.469

Fluxo de caixa das atividades de investimentos
Investimentos  (209.274)  (224.002)  (48.254)  (106.560)
Imobilizado  7  (1)  37.116  100.173
Intangível - -  3.294  636.580
Caixa líquido das atividades investimento  (209.267)  (224.003)  (7.844)  630.193

Fluxo de caixa das atividade de financiamentos
Empréstimos e financiamentos - -  (10.112)  (1.017.701)
Debêntures - -  53.486  (296.494)
Aquisição de participação de não controladores -  565  417  (1.062)
Caixa líquido das atividades investimento  - 565  43.791  (1.315.257)

Aumento (redução) líquida em caixa e equivalentes de caixa  1 -  (2.478)  (68.595)
Caixa e equivalentes de caixa no ínicio do período - -  37.198  105.793
Caixa e equivalentes de caixa no fim do período  1 - 34.720  37.198
Variação das contas caixa/bancos e equivalentes de caixa  1 -  (2.478)  (68.595)

As notas explicativas da administração são parte integrante das demonstrações financeiras.

Controladora Consolidado
Ativo Nota Explicativa 2018 2017 2018 2017

Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 4  1  34.720  37.198
Contas a receber e outros recebíveis 5  96.764  96.764  2.561.446  2.571.680
Estoques - -  119.020  121.144
Impostos e contribuições a recuperar  1.539  1.652  44.814  64.116
Adiantamentos a fornecedores  2.670  222  106.154  109.719
Despesas antecipadas - -  864  1.307

Total do ativo circulante  100.974  98.638  2.867.018  2.905.164
Não circulante

Contas a receber e outros recebíveis 5  27.087  21.988  39.348  31.641
Imposto de renda e contribuição social diferidos - - 47.123  37.474
Permanente
Investimentos 6  1.057.041  929.668  220.272  198.304
Imobilizado 7 -  7  75.655  123.971
Intangível 8 - -  154.810  158.104

Total do ativo não circulante  1.084.128  951.663  537.208  549.494

Total do ativo  1.185.102  1.050.301  3.404.226  3.454.658

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido em 31 de dezembro de 2018 e 2017
 Em milhares de reais

Capital social
A Subscrito Prejuizos Participação Total do

inte- e inte- Acumu- de não patrimônio
Subscrito gralizar gralizado lados Total controladores líquido

Saldos em 1º de
janeiroo de 2017  327.000  (14.508)  312.492  (138.265)  174.227  1.431  175.658

Alienação de investimentos - - - -  (1.062)  (1.062)
Resultado do exercício - - -  (56.634)  (56.634) -  (56.634)
Incoportação Galvão Finanças  3.312  - 3.312  (2.747)  565 -  565
Saldos em 31 de
dezembro de 2017  330.312  (14.508)  315.804  (197.646)  118.158  369  118.527

Alienação de investimentos - - - - -  437  437
Resultado do exercício - - - (82.971)  (82.971) -  (82.971)
Saldos em 31 de
dezembro de 2018  330.312  (14.508)  315.804  (280.617)  35.187  806  35.993

As notas explicativas da administração são parte integrante das demonstrações financeiras.

Relatório da administração
Em atendimento às disposições legais e estatuárias, submetemos à apreciação dos senhores acionistas as demonstrações financeiras, referentes ao exercício findo em 31 de dezembro de 2018. Tais informações vêm
acompanhadas pelo relatório dos auditores independentes sobre as demonstrações financeiras, que foi discutido e revisado pela Administração. Estas demonstrações são elaboradas de acordo com as práticas contábeis
adotadas no Brasil e refletem a posição patrimonial e os resultados apurados. A Administração. São Paulo, 27 de março de 2019.

Balanços patrimoniais em 31 de dezembro de 2018 e 2017 - Em milhares de reais

Galvão Participações S.A. - em Recuperação Judicial
CNPJ nº 11.284.210/0001-75

Composição da Diretoria

Conselho de Administração
Presidente

Mário de Queiroz Galvão
Conselheiros

José Gilberto de Azevedo Branco Valentim José Rubens Goulart Pereira

Contador: Claudio Berloffa Junior - CRC/SP nº 1SP216.997/O-8

Diretor Jurídico
 Guilherme Ferreira Gomes de Luna

Diretor Corporativo
Edison Martins

 Diretor Vice Presidente Executivo
Eduardo de Queiroz Galvão

Diretor Presidente
Mário de Queiroz Galvão

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido
Capital Reservas 
Social de lucros Total

Saldos em 01 de janeiro de 2017  3.708   214   3.922 
Lucro líquido do exercício -  97   97 
Saldos em 31 de dezembro de 2017  3.708   311   4.019 
Lucro líquido do exercício -  229   229 
Saldos em 31 de dezembro de 2018  3.708   540   4.248 

Balanços Patrimoniais - Ativo 2018 2017
Circulante
Disponibilidades  5   1 

Não circulante
Contas correntes - controlada  -   170 
Investimentos  4.243   4.010 

 4.243   4.180 
 4.248   4.181 

Balanços Patrimoniais - Passivo 2018 2017
Não circulante
Contas correntes - socios  -   162 

Patrimônio líquido
Capital social  3.708   3.708 
Reservas de lucros  540   311 

 4.248   4.019 
 4.248   4.181

Demonstração de Resultado
Receita operacional bruta: 2018 2017
Resultado de equivalência patrimonial  234   102 

Despesas operacionais: 
Administrativas e gerais  (4)  (4)
Financeiras liquidas  (1)  (1)

 (5)  (5)
Lucro líquido do exercício  229   97 

Demonstração do Fluxo de Caixa - Metodo Indireto 

Atividades Operacionais 2018 2017

Lucro Liquido do Exercicio   229   97 

Ajustes para conciliar o resultado liquido as disponi-

bilidades geradas pelas atividades operacionais:  

Resultado da equivalência patrimonial   (234)  (102)

Aumento (redução) em contas correntes   9   (25)

Caixa liquido proveniente das operações   4   (30)

Dvidendos recebidos   -   30 

Aumento liquido nas disponibilidades  4  -   

Disponibilidades em 01 de Janeiro  1  1 

Disponibilidades em 31 de dezembro  5  1

LENDINARA EMPREENDIMENTOS S.A.
CNPJ nº 23.150.008/0001-30

em 31 de Dezembro de 2018 e 2017 ( Em milhares de reais)

A DIRETORIA Antonio Agnaldo Zandoná - Contador - CRC 1SP-144.787/O-0

Balanço Patrimonial em 31/12/2018
(Valores expressos em milhares de reais - R$)

Demonstração dos Fluxos de Caixa para o Exercício Findo em 31/12/2018 (Valores expressos em milhares de reais - R$)

Controladora Consolidado
2018 2017 2018 2017

Ativo
(Reapre-
sentado)

(Reapre-
sentado)

Circulante 4.621 2.409 31.881 21.412
Caixa e equivalentes de caixa 540 74 11.519 7.927
Contas a receber de clientes - - 17.130 13.076
Impostos e contribuições a recuperar 1 - 1.177 27
Empréstimos a partes relacionadas - - 1.274 -
Juros sobre capital próprio
 e dividendos a receber 4.080 2.312 - -
Outros ativos circulantes - 23 781 382
Não circulante 9.629 7.221 12.673 7.593
Caixa restrito - - 2.748 66
Impostos e contribuições a recuperar 92 134 92 134
Empréstimos a partes relacionadas - - - 1.128
IR e CS diferidos - - 847 1.805
Investimentos 9.537 7.087 - -
Imobilizado - - 365 307
Intangível - - 8.621 4.153
Total do ativo 14.250 9.630 44.554 29.005

Passivo e patrimônio líquido
Circulante 8.391 5.848 31.599 23.173
Fornecedores 56 81 905 1.310
Salários e encargos sociais 8 2 2.877 2.087
Impostos e contribuições a recolher 6 32 1.185 1.162
Obrigações tributárias parceladas - - 118 1.183
Valores de terceiros a repassar - - 23.262 15.951
Empréstimos e financiamentos - - 51 64
Empréstimos de partes relacionadas 5.120 4.317 - -
Dividendos a pagar 3.201 1.416 3.201 1.416
Não circulante 191 200 7.287 2.250
Obrigações tributárias parceladas - - 898 956
Empréstimos e financiamentos - - 3.923 38
IR e CS diferidos - - 2.275 1.056
Plano de incentivo de longo prazo 191 200 191 200
Total do passivo 8.582 6.048 38.886 25.423
Patrimônio líquido 5.668 3.582 5.668 3.582
Capital social 1.983 1.983 1.983 1.983
Reservas de lucros 3.595 1.575 3.595 1.575
Resultados abrangentes acumulados 90 24 90 24
Total do passivo e
 do patrimônio líquido 14.250 9.630 44.554 29.005

Demonstração do Resultado para o Exercício Findo em 31/12/2018
(Valores expressos em milhares de reais - R$, exceto valores por ação)

Controladora Consolidado
2018 2017 2018 2017

(Reapre-
sentado)

(Reapre-
sentado)

Receita operacional líquida - - 35.218 31.153
Custo dos serviços prestados - - (8.653) (7.311)
Lucro operacional bruto - - 26.565 23.842
Despesas com vendas, gerais
 e administrativas (698) (601) (21.555) (17.022)
Lucro (prejuízo) operacional (698) (601) 5.010 6.820
Receitas financeiras 64 4 854 679
Despesas financeiras (294) (203) (367) (719)
Variação cambial, líquida - - (14) 54
Receitas (despesas)
 financeiras, líquidas (230) (199) 473 14

Resultado de equivalência patrimonial 5.618 4.774 - -
Lucro antes dos impostos 4.690 3.974 5.483 6.834
IR e CS - - (793) (2.860)
Lucro líquido do exercício 4.690 3.974 4.690 3.974
Lucro líquido do exercício
 Básico e diluído por ação (em R$) 0,9323 0,7899

Demonstração do Resultado Abrangente para o Exercício Findo
em 31/12/2018 (Valores expressos em milhares de reais - R$)

Controladora Consolidado
2018 2017 2018 2017

(Reapre-
sentado)

(Reapre-
sentado)

Lucro líquido do exercício 4.690 3.974 4.690 3.974
Outros resultados abrangentes
Itens que poderão ser reclassificados subsequen-
  temente para a demonstração do resultado
  Diferença de câmbio originada na
    conversão de operações no exterior 66 (58) 66 (58)
Resultado abrangente
  total do exercício 4.756 3.916 4.756 3.916

Controladora Consolidado
2018 2017 2018 2017

Fluxo de caixa das atividades
  operacionais

(Reapre-
sentado)

(Reapre-
sentado)

Lucro líquido do exercício 4.690 3.974 4.690 3.974
Ajustes para reconciliar o lucro líquido do
  exercício ao caixa líquido gerado pelas/
  (aplicados nas) atividades operacionais:
Resultado de equivalência
  patrimonial (5.618) (4.774) - -
Depreciação e amortização - - 2.163 232
Perdas estimadas em créditos
  de liquidação duvidosa - - 20 -
Perdas estimadas em impostos a recuperar - - 59 (40)
IR e CS diferidos - - 1.130 1.595
Plano de incentivo de longo prazo (9) (5) (9) (5)
Variação cambial em partes relacionadas    - - - (54)
Custo dos ativos imobilizado
  e intangível baixados - - 14 -
Juros e encargos provisionados sobre:
Caixa restrito - - (87) -
Partes relacionadas 293 191 (146) (206)
Empréstimos e financiamentos - - 156 20
Obrigações tributárias parceladas - - 36 545

(644) (614) 8.026 6.061
Redução/(aumento) nos ativos
  operacionais:
Contas a receber de clientes - - (4.074) (5.107)
Impostos e contribuições a recuperar 41 - (1.154) 3
Outros ativos circulantes 23 (23) (399) (215)

64 (23) (5.627) (5.319)
Aumento/(redução) nos passivos operacionais:
Fornecedores (25) 37 (422) 660
Salários e encargos sociais 6 - 789 389
Impostos e contribuições a recolher (26) 28 450 (1.529)
Obrigações tributárias parceladas - - (112) 1.922
Valores de terceiros a repassar - - 7.311 7.601

(45) 65 8.016 9.043

Controladora Consolidado
2018 2017 2018 2017

(Reapre-
sentado)

(Reapre-
sentado)

Caixa gerado pelas/(aplicado nas)
  atividades operacionais (625) (572) 10.415 9.785
Juros e encargos pagos - - (125) (20)
IR e CS pagos - - (427) (1.047)
Caixa líquido gerado pelas/(aplicado
  nas) atividades 
operacionais                        (625) (572) 9.863 8.718
Fluxo de caixa das atividades de investimento
Caixa restrito - - (2.608) -
Empréstimos a partes relacionadas - - - 1.050
Investimentos em controladas (846) (2.576) - -
Juros sobre o capital próprio
  e dividendos recebidos 2.312 - - -
Pagamentos para aquisição de
  ativo imobilizado - - (174) (142)
Pagamentos para aquisição de
  ativo intangível - - (2.943) (1.051)
Intangível desenvolvido
  internamente - - (3.586) (3.105)
Caixa líquido gerado pelas/(aplicado
  nas) atividades de 
investimento                        1.466 (2.576) (9.311) (3.248)
Fluxo de caixa das atividades de financiamento
Empréstimos de partes
  relacionadas 510 3.126 - -
Captação de empréstimos
  e financiamentos - - 3.903 14
Amortização de empréstimos
  e financiamentos - - (62) (101)
Pagamento de dividendos (885) - (885) -
Caixa líquido gerado pelas/(aplicado
  nas) atividades de 
financiamento                      (375) 3.126 2.956 (87)
Efeitos das mudanças de câmbio
  sobre o saldo de caixa mantido
  em moedas estrangeiras - - 84 (5)
Aumento/(redução) no saldo
  de caixa e equivalentes de caixa 466 (22) 3.592 5.378
Caixa e equivalentes de caixa
  no início do exercício 74 96 7.927 2.549
Caixa e equivalentes de caixa
  no final do exercício 540 74 11.519 7.927
Aumento/(redução) no saldo
  de caixa e equivalentes de caixa 466 (22) 3.592 5.378

Controladora e consolidado
Reservas de lucros

Capital
social

Reserva
legal

Reserva de
retenção de

lucros

Total das
reservas

de lucros

Reserva de
conversão de

moeda estrangeira

Lucros
(prejuízos)

acumulados

Total do
patrimônio

líquido
Saldos em 31/12/2016 1.983 10 - 10 82 (993) 1.082
Outros resultados abrangentes - - - - (58) - (58)
Lucro líquido do exercício - - - - - 3.974 3.974
Destinação do lucro líquido do exercício:
  Constituição de reserva legal - 149 - 149 - (149) -
  Dividendo mínimo obrigatório - - - - - (1.416) (1.416)
  Retenção de lucros para posterior destinação pela AGO - - 1.416 1.416 - (1.416) -
Saldos em 31/12/2017 (Reapresentado) 1.983 159 1.416 1.575 24 - 3.582
Distribuição de dividendos conforme AGO de 23/02/2018 - - (442) (442) - - (442)
Outros resultados abrangentes - - - - 66 - 66
Lucro líquido do exercício - - - - - 4.690 4.690
Destinação do lucro líquido do exercício:
  Constituição de reserva legal - 235 - 235 - (235) -
  Dividendo mínimo obrigatório - - - - - (2.228) (2.228)
  Retenção de lucros para posterior destinação pela AGO - - 2.227 2.227 - (2.227) -
Saldos em 31/12/2018 1.983 394 3.201 3.595 90 - 5.668

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido
para o Exercício Findo em 31/12/2018

(Valores expressos em milhares de reais - R$)

Minutrade Participações S.A. e Controladas
CNPJ nº 08.700.617/0001-21 - NIRE 35.300.339.541

Demonstrações Financeiras

Eduardo Jacob - Diretor Presidente

Marcelo Costa de Oliveira - Diretor de Tecnologia

Alexandre Bogliolo Sirihal - Diretor Financeiro

Regiane Domenes Jaime - Contadora CRC 1 SP 241912/O-9

As Demonstrações Financeiras auditadas e na íntegra, estão 

disponíveis na sede da Companhia.

Demonstrações de Resultados 
Receita operacional bruta 2018 2017 ( * )
Venda de produtos e serviços  252.165   231.522 

Deduções 
Impostos incidentes sobre as vendas  (68.479)  (35.300)

Receita operacional líquida  183.686   196.222 
Custo dos produtos e serviços vendidos  (156.977)  (171.702)
Lucro bruto  26.709   24.520 
Despesas operacionais: 
Administrativas e gerais  (23.320)  (24.964)
Vendas  (4.895)  (5.405)
Financeiras líquidas  (1.058)  7.487 

  (29.273)  (22.883)

Demonstração do Fluxo de Caixa - Metodo Indireto 
Atividades Operacionais 2018 2017 ( * )
Prejuizo do Exercicio   (3.518)  (1.224)
Ajustes para conciliar o resultado liquido as disponi-
bilidades geradas pelas atividades operacionais:  
Depreciação   4.719   5.545 
Custo residual do ativo permanente vendido/baixado  96   - 

Variações nos ativos e passivos  
(Aumento) redução em contas a receber   9.484   1.735 
(Aumento) redução em estoques  1.280   11.958 
(Aumento) redução em impostos a recuperar  (1.446)  (6.551)
Aumento (redução) em fornecedores  1.341   2.603 
Aumento (redução) em salarios e férias a pagar  (36)  754 
Aumento (redução) em impostos a recolher e outros  108   7.236 
Aumento (redução) em contas correntes- acionistas  (10)  (3)
Aumento (redução) em adiantamento de clientes  (10.488)  (29.552)

Caixa liquido proveniente das operações   1.530   (7.499)
Atividades de investimentos  
Aquisição de ativo permanente   (8.129)  (486)

Disponibilidades aplicadas nas atividades 
de investimentos   (8.129)  (486)

Financiamentos   (846)  (2.129)
Aquisição de ações preferenciais do socios minoritarios   -   (1.871)

Disponibilidades geradas pelas atividades 

Diminuição liquido nas disponibilidades  (7.445) (11.985)
Disponibilidades em 01 de Janeiro  40.856  52.841 
Disponibilidades em 31 de dezembro   33.411  40.856 

A DIRETORIA

Antonio Agnaldo Zandoná

Contador 

CRC 1SP- 144.787/O-0

NG METALÚRGICA S.A.
CNPJ nº 01.939.979/0001-20

em 31 de Dezembro de 2018 e 2017 ( Em milhares de reais)
Balanços Patrimoniais - Passivo 2018 2017 ( * )
Circulante 
Fornecedores e outras contas  15.631   14.290 
Financiamentos  70   846 
Salários e férias a pagar  9.102   9.138 
Impostos a recolher  13.065   12.914 
Adiantamentos de clientes  28.094   38.582 

  65.962   75.770 
Não circulante 
Contas correntes - acionistas  98   108 
Financiamentos  -   70 
Impostos diferidos e outros  309   352 

  407   530 
Patrimônio líquido 
Capital social   100.000   100.000 
Reserva de lucros   38.346   41.646 
Reserva de reavaliação  10.416   10.634 

  148.762   152.280 
  215.131   228.580

Balanços Patrimoniais - Ativo 2018 2017 ( * )
Circulante 
Disponibilidades  33.411   40.856 
Contas a receber de clientes  45.701   55.186 
Estoques  71.424   72.704 

  150.536   168.746 
Não circulante 
Impostos a recuperar e depositos judiciais  15.747   14.300 
Imobilizado  48.347   45.033 
Intangivel  501   501 

  64.595   59.834 
  215.131   228.580 

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido    Reserva de Lucros
 Capital Ações Reserva  Retenção de Reserva de Lucros 
 Social Tesouraria Legal Lucros Reavaliação acumulados Total
Saldos em 01 de janeiro de 2017  100.000   -   130   44.397   10.849   -   155.375 
Aquisição de ações preferenciais do socios minoritarios -  (1.870) - - - -  (1.870)
Realização da reserva de reavaliação - - - -  (215)  215   - 
Prejuizo do exercício - - - - -  (1.226)  (1.226)
Destinação do resultado do exercicio: Reserva de lucros - - -  (1.011) -  1.011   - 
Saldos em 31 de dezembro de 2017  100.000   (1.870)  130   43.386   10.634   -   152.280 
Realização da reserva de reavaliação - - - -  (218)  218   - 
Prejuizo do exercício - - - - -  (3.518)  (3.518)
Destinação do resultado do exercicio: Reserva de lucros - - -  (3.300) -  3.300   - 
Saldos em 31 de dezembro de 2018  100.000   (1.870)  130   40.086   10.416   -   148.762 

para atendimento do CPC 47

 2018 2017 ( * )
Participação dos empregados  (2.605)  (3.094)
Prejuizo antes imposto renda e contribuição social  (5.169)  (1.456)
Imposto de renda e contribuição social  1.651   231 
Prejuizo do exercício  (3.518)  (1.226)

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0008555-70.2018.8.26.0100. O(A) MM. Juiz(a) de Direito
da 10ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Alexandre Bucci, na forma da Lei, etc. FAZ
SABER a Adriana Cristina Moore do Prado (CPF. 307.225.348-09) e Eduardo Aparecido Moore do Prado (CPF.
263.395.198-81), que nos autos da ação Monitória, ora em fase de cumprimento de sentença, ajuizada por Luciane
Hirota Saiki (CPF. 286.957.648-00), em face de N & F Imóveis Venda e Locação e Administração Ltda, foi deferida
a citação por edital, para que em 15 dias, a fluir dos 20 dias supra, manifestem-se sobre o pedido de desconsideração
da personalidade jurídica da empresa N & F Imóveis Venda e Locação e Administração Ltda (CNPJ. 08.890.520/0001-
29), requerendo as provas cabíveis. Decorridos os prazos supra, no silêncio, será dado regular prosseguimento ao
feito, nos moldes do artigo 257, IV do NCPC. Estando os requeridos em lugar ignorado, expede-se edital, o qual será
afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 21 de março de
2019.                                                                                                                                       17 e 18 / 04 / 2019.

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1032140-45.2015.8.26.0002. O(A) MM. Juiz(a) de Direito
da 5ª Vara Cível, do Foro Regional II - Santo Amaro, Estado de São Paulo, Dr(a). Regina de Oliveira Marques, na forma
da Lei, etc. FAZ SABER a(o) O&M COMÉRCIO DE ARTIGOS ALIMENTÍCIOS E ROTISSERIE LTDA ME, CNPJ 13.597.393/
0001-04, com endereço à Avenida Senador Teotonio Vilela, 5451, Vila Sao Jose (cidade Dutra), CEP 04833-001, São
Paulo - SP GIVALDO PEDRO DE CARVALHO, (Outros nomes: Deguinho), Brasileiro, Motorista, RG 22.302.370-X, CPF
248.339.008-07, pai Antonio Pedro de Carvalho, mãe Maria Leodite de Carvalho, natural de Ivaipora - PR, com
endereço à Rua Luisa Roldan, 370, Jardim das Imbuias, CEP 04829-430, São Paulo - SP. KARINA DE JESUS SILVA,
Brasileiro, CPF 400.089.538-99, com endereço à Avenida Senador Teotonio Vilela, 5451, Vila Sao Jose (cidade
Dutra), CEP 04833-001, São Paulo - SP, que lhe foi proposta uma ação de Execução de Título Extrajudicial por parte
de Elétrica Comercial Andra Ltda, alegando em síntese: que os réus deixaram de adimplir debito no montante de R$
23.955,26. Encontrando-se os réus em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para
os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente
edital, apresente resposta. Não sendo contestada a ação, os réus serão considerados reveis, caso em que será
nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado
e passado nesta cidade de São Paulo, aos 25 de março de 2019.                                             17 e 18 / 04 / 2019.

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0184143-09.2009.8.26.0100. O(A) MM. Juiz(a) de
Direito da 10ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Andrea de Abreu e Braga, na forma
da Lei, etc. FAZ SABER a(o) CINTIA MARINA GROBMAN AMATO, CPF 084.104.828-27 e ISAC GROBMAN, CPF
001.783.498-87, que lhes foi proposta uma ação de Procedimento Sumário por parte de Sociedade Beneficente
São Camilo, objetivando a cobrança do valor de R$ 16.235,81 (julho de 2009) , decorrente da Nota Fiscal de
Serviços nº 39063, oriunda da prestação de atendimento médico/hospitalar.Encontrando-se os réus em lugar
incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta
e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, apresente resposta.
Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será
o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade
de São Paulo, aos 18 de março de 2019.                                                                           17 e 18 / 04 / 2019.

EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0002028-74.2019.8.26.0001. A MMª. Juiza de Direito
da 6ª Vara Cível, do Foro Regional I - Santana, Estado de São Paulo, Dra. Maria Cecilia Monteiro Frazão, na forma
da Lei, etc. FAZ SABER a Marcelo Tadeu de Lyra Júnior (CPF. 255.812.969-63) que SESP - Sociedade Educacional
São Paulo, ajuizou o cumprimento de sentença supra mencionado oriundo da ação monitória n. 0005021-
03.2013.8.26.0001 e, estando o executado em lugar ignorado, foi deferida a intimação por edital, para que em 15
dias, a fluir dos 20 dias supra, efetue o pagamento do débito (R$ 42.628,72 atualizado até janeiro/2019), sob pena
de incidência de multa de 10%, pagamento de honorários advocatícios fixados em 10% e expedição de mandado
de penhora e avaliação. Fica a parte executada advertida de que, transcorrido o prazo previsto no art. 523 do CPC
sem o pagamento voluntário, inicia-se o prazo de 15 (quinze) dias para que, independentemente de penhora ou nova
intimação, apresente, nos próprios autos, sua impugnação. Será o presente, afixado e publicado na forma da lei.
NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 05 de abril de 2019.                   18 e 19 / 04 / 2019.

Processo 1001840-06.2015.8.26.0001 - Procedimento Comum Cível - Prestação de Serviços - Sociedade Beneficiente
São Camilo - EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1001840-06.2015.8.26.0001 - O(A) MM.
Juiz(a) de Direito da 9ª Vara Cível, do Foro Regional I - Santana, Estado de São Paulo, Dr(a). Clovis Ricardo de Toledo
Junior, na forma da Lei, etc. Faz Saber a Odenide de Azevedo Ramos (CPF. 077.536.388-07) e Luiza Azevedo Silva
(CPF. 379.872.868-26), que Sociedade Beneficente São Camilo, entidade mantenedora do Hospital São Camilo -
Santana lhes ajuizou ação de Cobrança, de Procedimento Comum, objetivando a quantia de R$ 14.215,88 (janeiro
de 2015), referente ao Recibo Provisório de Serviço n° 59562, oriundo da prestação de atendimento médico/
hospitalar. Estando as requeridas em lugar ignorado, foi deferida a citação por edital, para que em 15 dias, a fluir dos
20 dias supra, ofereçam contestação, sob pena de presumirem-se como verdadeiros os fatos alegados. Não sendo
contestada a ação, as requeridas serão consideradas revéis, caso em que será nomeado curador especial. Será o
presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São
Paulo, aos 25 de fevereiro de 2019.                                                                                       18 e 19 / 04 / 2019.

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 30 DIAS. PROCESSO Nº 1013915-83.2016.8.26.0020. O(A) MM. Juiz(a) de Direito
da 2ª Vara Cível, do Foro Regional XII - Nossa Senhora do Ó, Estado de São Paulo, Dr(a). Fernanda Mendes Simões
Colombini, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a Casa dos Lubrificantes Comercial Eireli ME (CNPJ. 17.015.122/0001-
54), que HP Comércio Internacional Ltda lhe ajuizou ação de Execução, objetivando a quantia de R$ 11.943,08
(novembro de 2016), representada pela Nota Fiscal n° 1052. Estando a executada em lugar ignorado, expede-se
edital, para que em 03 dias, a fluir dos 30 dias supra, pague o débito atualizado, ocasião em que a verba honorária
será reduzida pela metade, ou em 15 dias, embargue ou reconheça o crédito do exequente, comprovando o depósito
de 30% do valor da execução, inclusive custas e honorários, podendo requerer que o pagamento restante seja feito
em 6 parcelas mensais, acrescidas de correção monetária e juros de 1% (um por cento) ao mês, sob pena de penhora
de bens e sua avaliação. Decorridos os prazos supra, no silêncio, será nomeado curador especial e dado regular
prosseguimento ao feito. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado
e passado nesta cidade de São Paulo, aos 27 de fevereiro de 2019.                                        18 e 19 / 04 / 2019.

SINDICATO DOS MOTORISTAS E SERVIDORES DA PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO PAULO - 
SIMOSERV 

 
EDITAL 

 
Pelo presente edital a Comissão Eleitoral do Sindicato dos Motoristas e Servidores da Prefeitura Municipal de São 
Paulo - SIMOSERV atendendo dispositivos estatutários especialmente no artigo 76° parágrafos Segundo e Terceiro, 
informa aos associados que transcorrido o prazo de inscrições de chapas conforme edital publicado em 08/04/2019 houve 
a solicitação de inscrição de uma chapa, chapa 1 encabeçada pelo associado Edson Gonçalves Pereira,que atendeu todos 
os dispositivos estatutários.Sendo assim DEFERIDA, denominada como Chapa Única. São Paulo,18 de Abril de 2019 � 
Comissão Eleitoral.  

Memorial Parque da Paz S.A.
CNPJ/MF nº 17.164.225/0001-86 - NIRE 35300446763

Edital de Convocação da Assembleia Geral Ordinária e Assembleia Geral Extratordinaria
Ficam convocados os senhores acionistas do Memorial Parque da Paz S.A. para se reunirem em Assembleia Geral Ordinária e Assembleia 
Geral Extraordinária, a se realizar às 14h30 do dia 30 de abril de 2019, em sua sede na Rodovia Presidente Tancredo do Almeida Neves 
km 54,2, Bairro Castanho, Jundiaí - SP, para deliberarem a respeito da seguinte ordem do dia: Assembleia Geral Ordinária: a) apreciar as 
contas da diretoria relativas ao último exercício social findo em 31/12/2018; b) examinar, discutir e votar as demonstrações financeiras; 
c) deliberar sobre a destinação do resultado do exercício; e d) apreciar o relatório de gestão e informações da Diretoria sobre o 
desenvolvimento das atividades no ano de 2018 e as perspectivas futuras. Assembleia Geral Extraordinária: a) Eleição de Diretoria para 
o triênio 01/05/2019 a 30/04/2021. O acionista poderá fazer-se representar na Assembleia Geral por procurador, constituído na forma do 
§ 1º do art. 126 da Lei nº 6.404/76, desde que o instrumento de procuração tenha sido depositado na sede social até 24 (vinte e quatro) 
horas antes da hora marcada para a realização da Assembleia Geral. São Paulo, 12 de abril de 2019. Memorial Parque da Paz S.A. - 
Ana Lucia Manzato Antibero - Presidente.

Sequoia Logística e Transportes S.A.
(Sucessora por incorporação da Sequoia Log S.A.)
CNPJ nº 01.599.101/0001-93 - NIRE 35.300.501.497

Edital de Convocação - Assembleia Geral dos Titulares de Debêntures da 3ª Emissão da Sequoia log S.A.  

(Sucedida em Decorrência de Incorporação pela Sequoia Logística e Transportes S.A.) 
Nos termos da Lei 6.404/76, ficam os Senhores titulares das debêntures em circulação (em conjunto, “Debenturistas”) objeto do 
Instrumento Particular de Escritura da 3ª Emissão de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, da Espécie Quirografária, em Série 
Única, para Distribuição Pública, com Esforços Restritos de Distribuição, da Sequoia Log S.A. (Sucedida em Decorrência de Incorporação 
pela Sequoia Logística e Transportes S.A.), celebrado em 24 de fevereiro de 2017, entre a Sequoia Log S.A. e Pentágono S.A. Distribuidora 
de Títulos e Valores Mobiliários (“Agente Fiduciário” e “Escritura de Emissão”, respectivamente), convocados para reunirem-se em 
Assembleia Geral dos Titulares de Debêntures da 3ª Emissão (“AGD”), a ser realizada no dia 2 de maio de 2019, às 10 horas, excepcionalmente 
fora da sede da Companhia, na Avenida Presidente Juscelino Kubitschek, 28, Vila Nova Conceição, CEP 04543-000, Cidade de São Paulo, 
Estado de São Paulo, para deliberar sobre a seguinte Ordem do Dia: (i) a declaração, ou não, de vencimento antecipado da Emissão, 
conforme Cláusula 5.1, item “iv” da Escritura de Emissão, devido a não observância, pela Emissora, do prazo de comunicação ao Agente 
Fiduciário e aos Debenturistas referidos na Cláusula 8.3.5. da Escritura de Emissão, em razão da incorporação da Emissora pela Sequoia 
Logística e Transportes S.A. (“Incorporadora”). A documentação relativa à ordem do dia estará à disposição na sede da Companhia, cujo 
endereço é Avenida Isaltino Victor de Moraes, 437, Térreo, Módulo D, Bloco 100, Bairro Vila Bonfim, CEP 06806-400, Cidade de Embu das 
Artes, Estado de São Paulo, para exame pelos Senhores Debenturistas. Informações adicionais sobre a assembleia ora convocada e a 
matéria constante da ordem do dia acima, podem ser obtidas junto à Companhia e/ou ao Agente Fiduciário. Os Debenturistas deverão se 
apresentar antes do horário indicado para início da assembleia, com os seguintes documentos: (a) quando pessoa física, documento de 
identidade; (b) quando pessoa jurídica, cópia de atos societários e documentos que comprovem a representação do Debenturista;  
e (c) quando for representado por procurador, procuração com poderes específicos para sua representação na Assembleia Geral de 
Debenturistas, obedecidas as condições legais (com o objetivo de dar celeridade ao processo e facilitar os trabalhos da Assembleia Geral 
de Debenturistas, o instrumento de mandato pode, a critério do Debenturista, ser depositado na sede da Companhia, preferencialmente, 
até 02 (dois) dias úteis antes da data prevista para a realização da referida assembleia e envio ao Agente Fiduciário por meio do endereço 
eletrônico assembleias@pentagonotrustee.com.br. Embu das Artes, 15 de abril de 2019. Sequoia Logística e Transportes S.A. 

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO 1008934-91.2018.8.26.0100. A Doutora Andrea de
Abreu e Braga, Juíza de Direito da 10ª Vara Cível da Capital/SP, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a TEREZA
CRISTINA DE OLIVEIRA QUADROS, CPF nº 129.407.618-33, que LIYOSO KITAGUCHI lhe ajuizou uma ação
de COBRANÇA - PROCEDIMENTO COMUM, objetivando a condenação da ré ao pagamento da quantia de
R$63.517,17, referentes aos empréstimos realizados entre o período de 04/09/2015 até 19/12/2016, bem como
a quantia de R$10.000,00 à titulo de perdas e danos, devidamente atualizados, cumulados com juros de mora,
além das custas, despesas processuais e honorários advocatícios. Estando a ré em lugar ignorado, expede-se
edital, para que em 15 dias, a fluir após os 20 dias supra, apresente resposta. Não sendo contestada a ação,
a ré será considerada revel, caso em que será nomeado curador especial (artigo, 257, IV, CPC). Será o edital,
afixado e publicado. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 01 de abril de 2019.

Saraiva e Siciliano S.A. – em Recuperação Judicial
CNPJ/MF nº 61.365.284/0001-04

Balanços Patrimoniais levantados em 31 de dezembro de 2018 e 2017 – Retificação
Na publicação das Demonstrações Financeiras encerradas em 31 de dezembro de 2018 e 2017, inseridas neste jornal 
na edição de 29 de março de 2019, por um equívoco, no cabeçalho da publicação, a razão social da Sociedade foi 
publicada com incorreção, assim sendo, onde se lê: “Saraiva e Siciliano S.A.”, o correto é: “Saraiva e Siciliano S.A. – em 
Recuperação Judicial”.

Permanecem inalterados os demais termos da citada publicação.

Saraiva Livreiros S.A. – em Recuperação Judicial
CNPJ/MF nº 60.500.139/0001-26

Balanços Patrimoniais levantados em 31 de dezembro de 2018 e 2017 – Retificação
Na publicação das Demonstrações Financeiras encerradas em 31 de dezembro de 2018 e 2017, inseridas neste jornal na 
edição de 29 de março de 2019, por um equívoco, no cabeçalho da publicação, a razão social da Sociedade foi publicada 
com incorreção, assim sendo, onde se lê: “Saraiva S.A. Livreiros Editores”, o correto é: “Saraiva Livreiros S.A. – em 
Recuperação Judicial”.

Permanecem inalterados os demais termos da citada publicação.

Hijiki Participações Ltda.
CNP/MF nº 07.112.288/0001-35 - NIRE 35.2.19503035

Extrato da Ata AGE de Transformação de Sociedade Limitada em Sociedade Anônima
Local/data/hora: na Rua Simão Álvares, 250, Apartamento 32, SP/SP, no dia 1º/04/2019 às 10h00. Convocação: dispensadas as formalidades nos 
termos da lei. Presença: todos os sócios quotistas representando a totalidade do capital social, a saber: Marcos Amino; Maria Paula Amino Kanashi-
ro; Otávio Amino. Mesa: Presidente - Marcos Amino; Secretária - Maria Paula Amino Kanashiro. Deliberações: “Aprovadas, por unanimidade” (a) a 
transformação da Hijiki Participações Ltda., em sociedade anônima, não importando essa transformação em qualquer solução de continuidade, 
permanecendo em vigor todos os direitos e obrigações sociais contraídos pela Hijiki Participações Ltda. até a presente data; (b) a alteração da deno-
minação social de Hijiki Participações Ltda. para Hijiki Participações S.A. (“Companhia”); (c) o projeto de Estatuto Social da Companhia, o qual passa-
rá a vigorar na forma do Anexo I à presente Ata; (d) a conversão das 5.806.663 quotas, com valor nominal de R$ 1,00 cada uma, representativas da 
totalidade do capital social da Hijiki Participações Ltda., no valor total de R$5.806.663 em 5.806.663 ações ordinárias nominativas e sem valor nomi-
nal, distribuídas integralmente, neste ato, aos seus acionistas nas seguintes proporções: (i) 5.806.662 ações ordinárias nominativas e sem valor no-
minal para o acionista Marcos Amino; e (ii) 1 ação ordinária nominativa e sem valor nominal para Maria Paula Amino Kanashiro, �xando assim o ca-
pital social da Companhia em R$ 5.806.663,00 dividido em 5.806.663 ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal, todas integralizadas neste 
ato, pela conversão das quotas que compunham a totalidade do capital social da Hijiki Participações Ltda., acima referida, de acordo com os Boletins 
de Subscrição que constituem o “Anexo II” da presente Ata; (e) eleger como membros da Diretoria da Companhia, com mandato até a realização da 
AGO que aprovar as demonstrações �nanceiras do exercício de 2019, passando a Companhia a ter os seguintes Diretores, sem designação especí�-
ca: Maria Paula Amino Kanashiro; e Otávio Amino. Os Diretores declaram estar totalmente desimpedidos, nos termos do artigo 147 da Lei 6.404/76, 
para o exercício de suas funções, em especial sob as penas da Lei, que não estão impedidos por lei de exercerem a administração da Companhia e 
nem condenados ou sob efeito de condenação, a pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos; ou por crime falimentar, 
de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato; ou contra a economia popular, contra o sistema �nanceiro nacional, contra as normas de 
defesa da concorrência, contra as relações de consumo, a fé pública ou a propriedade; (f) a remuneração dos Diretores da Companhia no montante 
global anual de R$ 28.800,00; e (g) dar por efetivamente transformada a Hijiki Participações Ltda. em sociedade anônima, sob a nova denominação 
de “Hijiki Participações S.A.”, em razão do cumprimento de todas as formalidades legais. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, lavrou-se a 
presente ata, que lida e achada conforme, foi assinada por todos os presentes. Mesa/Acionistas: Marcos Amino; e Maria Paula Amino Kanashiro. 
Diretores eleitos: Maria Paula Amino Kanashiro; Otávio Amino. Visto do Advogado: César Augusto Fogarin - OAB/SP 148.597. JUCESP nº 
201.209/19-6 e NIRE nº 3530053447-6 em 10/04/2019. Estatuto Social: Capítulo I - Da Denominação, Sede, Objeto e Duração: Denominação: 
Hijiki Participações S.A. Sede: Rua Simão Álvares, 250, apartamento 32, na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo (CEP 05417-020).Objeto: A 
Companhia tem por objeto social a compra e venda de bens próprios, a administração de bens próprios ou de terceiros, a prestação de serviços de 
consultoria e assessoria �nanceira, empresarial, de investimentos e intermediação de negócios, e a participação em outras sociedades, sejam sim-
ples ou empresárias, como sócia ou acionista, ou em consórcios. Capítulo II - Do Capital: $ 5.806.663,00 representado por 5.806.663 ações ordiná-
rias nominativas, sem valor nominal, totalmente subscritas e integralizadas. Capítulo III - Da Assembleia Geral: A Assembleia Geral reunir-se-á, 
ordinariamente, nos 4 primeiros meses após o encerramento do exercício social e, extraordinariamente, sempre que os interesses sociais o exigirem, 
e será presidida por acionistas ou diretor eleito no ato, que convidará, dentre os diretores ou acionistas presentes, o secretário dos trabalhos. Capí-
tulo IV - Da Administração: A administração da Companhia será exercida por uma Diretoria, composta de 2 a 6 membros, todos com a designação 
de Diretores, podendo ser acionistas ou não, residentes no país, eleitos pela Assembleia Geral para exercerem mandato uni�cado de 3 anos, permi-
tida a reeleição. Vencido o mandato, os diretores continuarão no exercício de seus cargos, até a posse dos novos diretores eleitos. A Diretoria tem 
amplos poderes de administração e gestão dos negócios sociais, podendo praticar todos os atos necessários para gerenciar a Companhia e repre-
sentá-la perante terceiros, em juízo ou fora dele, e perante qualquer autoridade pública e órgãos governamentais federais, estaduais ou municipais; 
exercer os poderes normais de gerência, assinar documentos, escrituras, contratos e instrumentos de crédito; emitir e endossar cheque; abrir, operar 
encerrar contas bancárias; contratar empréstimos, concedendo garantias, adquirir, vender, onerar ou ceder, no todo ou em parte, bens móveis ou 
imóveis. A representação da Companhia em juízo ou fora dele, assim como a prática de todos os atos referidos, acima, compete a cada um dos Di-
retores, isoladamente, ou a um ou mais procuradores, na forma indicada nos respectivos instrumentos de mandato. A nomeação de procurador(es) 
dar-se-á pela assinatura de 1 Diretor, devendo os instrumentos de mandato especi�car os poderes conferidos aos mandatários e serem outorgados 
com prazo de validade não superior a 12 meses, exceto em relação às procurações “ad judicia”, as quais poderão ser outorgadas por prazo indeter-
minado. Capítulo V - Conselho Fiscal: Artigo 12. A Companhia terá um Conselho Fiscal, de funcionamento não permanente que, quando instala-
do, deverá ser composto de, no mínimo, 3 e, no máximo, 5 membros efetivos e igual número de suplentes, acionistas ou não. Os membros do 
Conselho Fiscal serão eleitos pela AGO para um mandato de 1 ano, permitida a reeleição. Capítulo VI- Da Cessão e Transferência de Ações: Na 
hipótese de qualquer dos acionistas pretender alienar ou transferir, total ou parcialmente, suas ações ou direitos de subscrição de novas ações, es-
tará obrigado a conceder aos demais acionistas o direito de preferência na aquisição ou subscrição das novas ações, em igualdade de preço e con-
dições realizadas perante terceiros, na exata proporção da porcentagem que cada um dos demais acionistas possuir na ocasião sobre o número 
total das ações da Companhia, excluídas, para efeito de cálculo, as pertencentes ao acionista ofertante. Capítulo VII - Do Exercício Social, Lucros 
e sua Distribuição: O exercício social terá início em 1º de janeiro de cada ano e terminará no dia 31 de dezembro do mesmo ano, �ndo o qual a 
Diretoria fará elaborar as demonstrações �nanceiras do exercício, inclusive balanço societário, e as submeterá à AGO, juntamente com a proposta 
de destinação do lucro do exercício. O primeiro exercício social terá início nessa data e se encerrará em 31/12/2019. Capítulo VIII - Da Liquidação: 
A Companhia entrará em liquidação nos casos previstos em lei, ou por deliberação da Assembleia Geral, que estabelecerá a forma da liquidação, 
elegerá o liquidante e, se for o caso, instalará o Conselho Fiscal, para o período da liquidação, elegendo seus membros e �xando-lhes as respectivas 
remunerações. Capítulo IX - Da Dissolução, Continuidade da Companhia e Oneração das Ações: A Companhia não se dissolverá pela exclusão, 
retirada, falência, recuperação judicial ou extrajudicial, dissolução, extinção, separação, término de união estável, insolvência, falecimento, interdi-
ção, incapacidade ou ausência de quaisquer dos acionistas (“Acionista Retirante”), continuando com os remanescentes. Capítulo X - Disposições 
Gerais: Artigo 21. A Companhia observará o acordo de acionistas devidamente arquivado em sua sede, se houver. Fica eleito o Foro da cidade de 
São Paulo/SP, como o único competente para dirimir eventuais dúvidas oriundas deste Estatuto. São Paulo, 1º/04/2019. Mesa: Marcos Amino - 
Presidente; Maria Paula Amino Kanashiro - Secretária. Visto do Advogado: César Augusto Fogarin - OAB/SP 148.597.

Transbia Transportes Baldan S/A
CNPJ/MF n.º 55.539.555/0001-06

Assembleia Geral Ordinária - Edital de Convocação
Ficam convocados os senhores acionistas a se reunirem no dia 26/04/2019, às 10h30, em sua sede localizada na Avenida 

Em Sede de Ordinária AGO: 
a) Exame, Discussão e Votação do Balanço Geral, Demonstrações Financeiras e Relatório da Administração referente ao 
exercício de 2018; b)

c.) Fixação dos 
honorários da Diretoria. Matão/SP, 13/04/2019. Walter Baldan Filho - Diretor.                                                             (18,19,23)
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Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras
1. Contexto operacional: A TS Participações e Investimentos S.A. (“Companhia”) foi constituída em 19/01/2012, 
com sede na Rua Alexandre Dumas, 1711, 1º andar, em São Paulo/SP. Tem por principal objeto social a participação 
em outras empresas como sócia cotista ou acionista. A Companhia e suas controladas (conjuntamente, “Grupo”) 
atuam na Prestação de serviços de engenharia, arquitetura e elaboração de projetos relacionados à exploração, 
refino e transporte de petróleo, seus derivados, gás e biocombustíveis, construção, manutenção e operação de 
plataformas marítimas (“offshore”) de petróleo, gás e seus derivados, bem como destinados à indústria 
petroquímica, fertilizantes, infraestrutura e indústria da construção civil, entre outros, além da construção e reparo 
de navios, embarcações, diques flutuantes e plataformas para exploração e produção de petróleo entre outros. Em 
31/12/2018, a Companhia possuía participação nas seguintes empresas operacionais: (i) Toyo Setal 
Empreendimentos Ltda. (ii) Estaleiros do Brasil Ltda. A (i) Toyo Setal Empreendimentos Ltda. - TSE, foi constituída 
em 26/04/2012, com sede na Rua Alexandre Dumas, 1711, 1º andar, em São Paulo/SP. Em 13/12/2011, a quotista 
indireta, SOG Óleo e Gás S.A. (33,3%), a Skanska Brasil Ltda. (33,4%) e a Promon Engenharia (33,3%) assinaram 
Compromisso de Constituição de Consórcio com o objetivo de atender à Carta-Convite nº 1006077.11.8 da 
Petrobrás. Essa Carta-Convite tinha como objetivo o aumento de 25% da capacidade de tratamento e compressão 
de gás natural do Terminal de Cabiúnas, em Macaé/RJ. O Consórcio SPS foi constituído em 07/02/2012 e, em 
16/03/2012, assinou o Contrato nº 0802.0073705.12.2 com a Petrobrás, tendo por objetivo a elaboração do projeto 
executivo, fornecimento de equipamentos e materiais, construção civil, montagem eletromecânica, 
comissionamento, assistência técnica à pré-operação, partida e operação assistida das unidades de On Site, Off 
Site e interligações do Projeto Plansal - Rota Cabiúnas - ampliação do Terminal de Cabiúnas (TECAB) da Petrobrás. 
O projeto foi totalmente finalizado pelo cliente em 2015. Em 28/05/2013, a Toyo Setal Empreendimentos Ltda. 
celebrou junto à Petróleo Brasileiro S.A. - Petrobrás, o Contrato 0858.0083634.13.4 para o fornecimento de bens e 
prestação de serviços relativos à adequação do projeto executivo, suprimento de materiais e equipamentos, 
construção civil, montagem eletromecânica, comissionamento (preservação, condicionamento, testes, assistência 
à pré-operação, à partida e à operação) das unidades de geração de Hidrogênio U-4710 e U-4730 e Subestação 
SE-4700 para o COMPERJ (“Projeto UGH”). O projeto foi paralisado pela Petrobrás em 2015. Em 28/01/2014, as 
empresas Engevix Engenharia S.A. (50%), a Engevix Construções Ltda. (10%) e Toyo Setal Empreendimentos Ltda. 
(40%) assinaram o Instrumento de Constituição de um Consórcio, denominado “Consórcio Montador Belo Monte”. 
O objetivo desse consórcio é a execução do contrato de Montagem Eletromecânica da UHE Belo Monte junto à Norte 
Energia S.A., cujo objeto é a execução dos serviços de montagem dos equipamentos eletromecânicos do 
empreendimento, no município de Vitória do Xingu/PA. O Consórcio Montador Belo Monte assinou o Contrato CT-
DFM-S-001/2014 com a Norte Energia S.A. em 13/02/2014, sendo que a finalização desse projeto está prevista 
para julho de 2019, data estimada, possuindo, dessa forma, 65 meses de duração. Em dezembro de 2017, a data 
de finalização foi postergada para abril de 2020. Em 21/12/2015, venceu o benefício do Regime Especial de 
Incentivos para o Desenvolvimento da Infraestrutura - REIDI - da Lei 11.488/2007, concedida à Norte Energia S.A. 
A direção do Consórcio estimava que os efeitos referentes à perda dos benefícios do PIS e da COFINS previstos pelo 
REIDI deveriam ser compensados no preço da obra. Em 04/01/2017, foi assinado Termo Aditivo entre o Consórcio 
e a Norte Energia S.A., através do qual foi recomposto o valor do contrato. Em 12/11/2013, as empresas SOG - Setal 
Óleo e Gás S.A. (50%) e Toyo Engineering Corporation (50%), acionistas controladores da quotista TS Participações 
e Investimentos S.A., assinaram o Instrumento de Constituição de um Consórcio denominado “Consórcio Toyo Setal 
Fertilizantes”. O objetivo desse consórcio era a execução do contrato 0802.0089024.14.2 para fornecimento de 
bens e a prestação de serviços relativos à implantação da unidade de amônia, das unidades acessórias e das obras 
extramuros para a Unidade de Fertilizantes Nitrogenados V (“UFN-V”) junto à Petrobrás - Petróleo Brasileiro S.As., 
no município de Uberaba/MG. Em 28/02/2014, o Consórcio Toyo Setal Fertilizantes com a interveniência da 
Petrobrás assinou um contrato de cessão parcial de direitos e obrigações com a Toyo Setal Empreendimentos Ltda. 
Nesse contrato, a cedente (Consórcio) transferia à cessionária (Toyo Setal) parte dos trabalhos supracitados, que 
seriam pagos diretamente pela Petrobrás à cessionária. O prazo do contrato era de 1.380 dias corridos, sendo o 
término estimado, portanto, para novembro de 2017. Este projeto foi rescindido unilateralmente pela Petrobrás em 
2015. Em 26/04/2017 foi assinado contrato entre a Toyo Engineering Corporation, Toyo Setal Empreendimentos e 
Performance Chemiserve Private Limited (PCPL) para conclusão e posterior exportação dos bens relativos à 
unidade de amônia e unidades acessórias da Unidade de Fertilizantes Nitrogenados V (“UFN-V”), no valor total de 
US$ 94.695.765,00, dos quais US$ 34.614.096,00 competem à TSE. Em 15/01/2018 foi celebrado Termo de 
Compromisso entre o Consórcio Toyo Setal Fertilizantes e a Petróleo Brasileiro S.A. para encerramentos das 
pendências financeiras e acordo sobre direitos e obrigações de ambas as partes relacionadas ao contrato 
0802.0089024.14.2 (UFN-V). O montante apurado no encontro de contas global objeto do contrato já está 
reconhecido nos balanços de 2017 e 2018, e depende de desfechos documentais internos do cliente para quitação 
de saldos de balanço. Em 02/04/2018, a Toyo Setal Empreendimentos Ltda. celebrou junto à Toyo USA Inc. um 
contrato de prestação de serviços de apoio e suporte técnico na execução um segundo contrato, este celebrado 
entre a Toyo USA. Inc. e seu cliente, Shintech Louisiana LLC. A (ii) Estaleiros do Brasil Ltda. - EBR, foi constituída 
em 06/06/2008, com sede social em São José do Norte/RS. Em 2013 a investidora TSPI integralizou capital, 
incorporando o terreno em São José do Norte/RS, ao patrimônio da EBR, para início dos investimentos em suas 
instalações. Em 01/12/2014, a EBR assinou Contrato de Uso Temporário n° 589/2014 - SUPRG com a 
Superintendência do Porto do Rio Grande, com o prazo de 60 meses, para implantação do estaleiro e início das 
atividades. Em 16/12/2011 foi emitida Licença Prévia LP n° 1433 / 2011-DL pela Fundação Estadual de Proteção 
Ambiental Henrique Luis Roessler/ RS - FEPAM, válida para o período de 16/12/2011 a 15/12/2015. A Licença de 
Instalação LI n° 848/2014-DL foi emitida em 13/07/2014 pela Fundação Estadual de Proteção Ambiental Henrique 
Luis Roessler/ RS - FEPAM, válida para o período de 13/07/2014 a 13/07/2015. Em 16/12/2015 foi emitida nova 
licença de instalação, LI n° 838/2015-DL, válida até 14/07/2018 e em 18/12/2015 foi emitida licença de operação, 
LO n° 8487/2015-DL, vigente até 18/12/2019. Em 11/04/2013, a EBR assinou contrato com a Petrobrás 
Netherlands BV, subsidiária da Petrobras, no valor de US$ 736.178 mil, para a produção de uma plataforma 
flutuante de produção e armazenagem (“FPSO - Floating, Production, Storage and Offloading Platform”), 
denominada Petrobras 74 (“P-74”). O prazo contratual para entrega final é de 1260 dias contados a partir da data 
da autorização para início (“Notice to Proceed”). Em 04/12/2013, a EBR assinou com a Petrobrás Netherlands BV 
o aditivo de contrato nº 1 que cede parte do contrato à Toyo Japão, no valor de US$ 14.460. Em 08/09/2016, a EBR 
assinou com a Petrobrás Netherlands BV o aditivo de contrato nº 6, que acrescenta ao contrato original o valor de 
US$ 57.446, e extende o prazo de entrega em 487 dias. Em 21/02/2017, a EBR assinou com a Petrobrás 
Netherlands BV o aditivo de contrato nº 7, que acrescenta ao contrato original o valor de US$ 25.595 e extende o 
prazo de entrega em 32 dias. Em 20/03/2017, a EBR assinou com a Petrobrás Netherlands BV o aditivo de contrato 
nº 8, que acrescenta ao contrato original o valor de US$ 61.372. Em 19/06/2017, a EBR assinou com a Petrobrás 
Netherlands BV o aditivo de contrato nº 9, que acrescenta ao contrato original o valore de US$ 7.121. Em 
11/08/2017, a EBR assinou com a Petrobrás Netherlands BV o aditivo de contrato nº 10, que acrescenta ao contrato 
original o valor de US$ 69.186, e extende o prazo de entrega em 129 dias. No dia 08/02/2018 foi emitida a NF de 
Exportação referende a venda da unidade Petrobras 74 (“P-74”) objeto principal do contrato vigente ao cliente 
Petrobras Netherlands BV. No dia 23 de fevereiro a P74 deixa o cais do EBR em direção à bacia de Campos, dando 
por concluída, de forma antecipada, a fase a de construção (onshore). 2. Resumo das principais políticas 
contábeis: As principais políticas contábeis aplicadas na preparação dessas demonstrações financeiras estão 
definidas a seguir. Essas políticas vêm sendo aplicadas de modo consistente em todos os exercícios apresentados, 
salvo quando indicado. 2.1 Base de preparação: As demonstrações financeiras foram preparadas considerando 
o custo histórico como base de valor e ativos e passivos financeiros mensurados ao valor justo. A preparação de 
demonstrações financeiras requer o uso de certas estimativas contábeis críticas e também o exercício de 
julgamento por parte da administração da Companhia no processo de aplicação das políticas contábeis do Grupo. 
Aquelas áreas que requerem maior nível de julgamento e possuem maior complexidade, bem como as áreas nas 
quais premissas e estimativas são significantes para as demonstrações financeiras consolidadas, estão 
divulgadas nas Notas abaixo. a) Mensuração: As demonstrações financeiras da Companhia, referentes ao 
exercício findo em 31/12/2018, foram elaboradas no pressuposto da continuidade normal de seus negócios, 
observando (i) as práticas contábeis adotadas no Brasil; (ii) as disposições da legislação societária, previstas na 
Lei 6.404/76, com alterações da Leis 11.638/07 e 11.941/09 e (iii) os pronunciamentos contábeis, interpretações 
e orientações emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis - CPC, aprovadas pelo Conselho Federal de 
Contabilidade - CFC. b) Uso de estimativas e julgamentos: As demonstrações financeiras foram elaboradas com 
a utilização de diversas bases de avaliação e estimativas contábeis. As estimativas contábeis envolvidas na 
preparação das demonstrações financeiras são baseadas em fatores objetivos e subjetivos, com base no 
julgamento da Administração para determinação do valor adequado a ser registrado nas demonstrações 
financeiras. Itens significativos sujeitos a estas estimativas e premissas incluem a determinação da vida útil dos 
bens do ativo imobilizado e avaliação de sua recuperabilidade nas operações, assim como a análise de riscos para 
determinação de provisões, inclusive para riscos de demandas judiciais. A liquidação das transações envolvendo 
estas estimativas poderá resultar em valores divergentes do registrado nas demonstrações financeiras, em função 
das incertezas inerentes ao próprio processo de estimativa. A Administração monitora e revisa periódica e 
tempestivamente estas estimativas e suas premissas. c) Moeda funcional e moeda de apresentação: A moeda 
funcional do Grupo é o Real, mesma moeda de preparação e apresentação de suas demonstrações financeiras e 
estão apresentadas em milhares de reais. d) Aprovação das demonstrações financeiras: As demonstrações 
financeiras foram aprovadas pela diretoria da TSPI em 15/04/2019, considerando os eventos subsequentes até 
esta data. 2.2 Principais práticas contábeis adotadas: a) Caixa e equivalentes de caixa: Caixa e equivalentes 
de caixa incluem substancialmente depósitos à vista, expressos em reais, sem restrição de uso e que são mantidos 
com a finalidade de atender a compromissos de caixa de curto prazo, e não para investimentos ou outros fins. A 
empresa considera como equivalente de caixa uma aplicação financeira de conversibilidade imediata em um 
montante conhecido de caixa, estando sujeita a um insignificante risco de mudança de valor. Um investimento, 
normalmente, se qualifica como equivalente de caixa quando tem vencimento de curto prazo, como, por exemplo, 3 
meses ou menos, a contar da data da contratação. b) Reconhecimento da receita e dos custos: A receita de 
prestação de serviços é apurada e reconhecida em virtude da evolução física do projeto. A receita compreende o 
valor inicial acordado no contrato acrescido de variações decorrentes de solicitações adicionais, as reclamações e 
os pagamentos de incentivos contratuais, na condição em que seja praticamente certo que resultem em receita e 
possam ser mensurados de forma confiável. Tão logo o resultado de um contrato possa ser estimado de maneira 
confiável, a receita do contrato é reconhecida no resultado do exercício na medida do estágio de conclusão do 
contrato de acordo com o percentual de conclusão de cada um dos projetos. Os custos de cada contrato são 
reconhecidos como resultado no período em que são incorridos, a menos que criem um ativo relacionado à atividade 
de contrato futuro. Quando o resultado de um contrato de prestação de serviços não puder ser estimado com 
confiabilidade, sua receita é reconhecida até o montante dos custos incorridos desde que sua recuperação seja 
provável. Se for provável que os custos totais excederão a receita total de um contrato, a perda estimada é 
reconhecida imediatamente no resultado do exercício na rubrica “Custo dos serviços prestados” e um passivo é 
registrado na rubrica “Provisões”. Os montantes faturados ou a faturar registrados com base no trabalho 
executado, mas ainda não pagos pelo cliente, são registrados no balanço patrimonial como ativo, na rubrica 
“Contas a receber de clientes”. c) Transações e saldos em moeda estrangeira: As transações em moeda 
estrangeira são inicialmente registradas à taxa de câmbio da moeda funcional em vigor na data da transação. Os 
ativos e passivos monetários denominados em moeda estrangeira são convertidos à taxa de câmbio da moeda 
funcional em vigor na data dos balanços e todas as diferenças são registradas na demonstração do resultado. Itens 
não monetários mensurados com base no custo histórico em moeda estrangeira são convertidos utilizando a taxa 
de câmbio em vigor nas datas das transações iniciais. Itens não monetários mensurados ao valor justo em moeda 
estrangeira são convertidos à taxa de câmbio em vigor na data em que o valor justo foi determinado. d) 
Instrumentos financeiros e derivativos: Os instrumentos financeiros somente são reconhecidos a partir da data 
em que a empresa se torna parte das disposições contratuais dos instrumentos financeiros. Quando reconhecidos, 
são inicialmente registrados ao seu valor justo acrescido dos custos de transação que sejam diretamente 
atribuíveis à sua aquisição ou emissão (quando aplicável). Sua mensuração subsequente ocorre na data de 
balanço, de acordo com as regras estabelecidas para cada tipo de classificação de ativos e passivos financeiros. O 
principal instrumento financeiro da Empresa é o caixa e equivalentes de caixa. São classificados como caixa e 
equivalentes numerários em espécie, depósitos bancários disponíveis e aplicações financeiras de curto prazo e de 
alta liquidez em instituições financeiras de primeira linha, que são prontamente conversíveis em montante 
conhecido de caixa e que estão sujeitas a insignificantes mudanças de valor. e) Estoques: Os estoques são 
mensurados pelo menor valor entre o custo e o valor realizável líquido (preço de venda no curso normal dos 
negócios, deduzidos dos custos estimados de conclusão e despesas de vendas). O custo dos estoques inclui o custo 
histórico de aquisição, acrescido de gastos relativos a transportes, armazenagem, impostos não recuperáveis e 
outros custos incorridos em trazê-los às suas localizações e condições existentes. f) Tributação: IRPJ e CSLL - 
Corrente: O IRPJ e a CSLL são calculados com base nas alíquotas vigentes (15% para o IRPJ, 10% para o adicional 
de IRPJ sobre o lucro excedente a R$240.000,00 por ano e 9% de CSLL e consideram, quando aplicável, a 
compensação de prejuízos fiscais e base negativa de CS para fins de determinação de exigibilidade, quando 
aplicável. Portanto, as inclusões ao lucro contábil de despesas, temporariamente não dedutíveis, ou exclusões de 
receitas, temporariamente não tributáveis, consideradas para apuração do lucro tributável corrente, geram 
créditos ou débitos tributários diferidos. Os créditos tributários decorrentes de diferenças temporárias e prejuízos 
fiscais somente são reconhecidos com base na expectativa de rentabilidade futura, suportada por estudos e 
projeções. No encerramento das demonstrações financeiras, esses créditos não foram reconhecidos, pois 
atualmente não há expectativa de realização futura de curto prazo. Anualmente, o Grupo avalia a probabilidade de 
ocorrência de lucro tributável e a consequente absorção de prejuízos fiscais. Em 2016 e 2017, a EBR reconheceu 
tributos diferidos ativos com a finalidade de compensação com débitos de tributos federais próprios, da TSE e de 
empresas outras coligadas com investidoras em comum, conforme MP 766/2017, que instituiu o Programa de 
Regularização Tributária - PRT, e conforme a Lei 13.496/2017, resultado da conversão da MP 783/2017 que 
instituiu o Programa Especial de Regularização Tributária - PERT, junto à Receita Federal do Brasil - RFB e à 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional - PGFN. Em 27/06/2018 e em 21/12/2018, a TSE e o EBR concluiram, 
respectivamente, as etapas de consolidação do PRT, e PERT, conforme cronograma oficial divulgado pela RFB 
através das INs 1.809/2018 e 1.855/18, que dispõe sobre a prestação das informações para fins de consolidação 
de tais débitos. g) Impostos sobre vendas: As receitas de vendas e serviços estão sujeitas à tributação específica 
de cada nicho de negócio e estão discriminadas detalhadamente nas demonstrações financeiras individuais. Tais 
encargos são apresentados como deduções de vendas na demonstração do resultado. Os créditos decorrentes da 
não cumulatividade do PIS e da COFINS são apresentados reduzindo o custo dos produtos vendidos na 
demonstração do resultado. h) Imobilizado: Itens do imobilizado são mensurados pelo custo histórico de 
aquisição, deduzido de depreciação acumulada e eventuais perdas acumuladas de redução ao valor recuperável 
(impairment), quando aplicável. Não foram identificados, nas demonstrações financeiras de 2018, ajustes a serem 
contabilizados, referentes a redução ao valor recuperável de bens do seu ativo imobilizado. Os bens do ativo 
imobilizado, adquiridos com recursos próprios ou através de “leasing” financeiro, são depreciados a partir da data 
em que estão disponíveis para uso. A depreciação é calculada pelo método linear e leva em consideração o tempo 
de vida útil dos bens. Os métodos de depreciação, as vidas úteis e os valores residuais são revistos a cada 
encerramento do período e eventuais ajustes, quando necessários, são reconhecidos como mudança de estimativa 
contábil. i) Intangível: Licenças adquiridas de programas de computador (softwares) são capitalizadas e 
amortizadas com base no método linear ao longo da sua vida útil. Os custos associados à manutenção de softwares 
são reconhecidos como despesa, conforme incorridos. Os métodos de amortização, as vidas úteis e os valores 
residuais são revistos ao encerramento de cada exercício e eventuais ajustes, quando necessários, são 

reconhecidos como mudança de estimativa contábil. j) Empréstimos e financiamentos: Os financiamentos são 
reconhecidos, inicialmente, pelo valor justo, líquidos dos custos incorridos na transação e são, subsequentemente, 
demonstrados pelo custo amortizado, acrescidos de encargos e juros proporcionais ao período incorrido “pro rata 
temporis”. Qualquer diferença entre os valores captados (líquidos dos custos de liberação) e o valor de liquidação 
é reconhecida na demonstração do resultado durante o período em que os financiamentos estejam em aberto. A 
empresa reconhece como arrendamento financeiro os contratos nos quais detêm, substancialmente, todos os 
riscos e benefícios da propriedade, com preço de aquisição fixado e valor residual inferior ao valor de mercado, 
sendo capitalizados no balanço patrimonial no inicio do arrendamento pelo menor valor entre o valor justo do bem 
arrendado e o valor presente dos pagamentos mínimos do arrendamento. k) Provisões: O Grupo é parte de diversos 
processos judiciais e administrativos. Provisões são constituídas para todas as demandas referentes a processos 
judiciais, para os quais é provável que uma saída de recursos seja feita para liquidar a obrigação e uma estimativa 
razoável possa ser feita. A avaliação da probabilidade de perda inclui a avaliação das evidências disponíveis, a 
hierarquia das leis, as jurisprudências disponíveis, as decisões mais recentes nos tribunais e sua relevância no 
ordenamento jurídico, bem como a avaliação dos advogados externos. As provisões são revisadas e ajustadas 
quando consideradas as alterações nas circunstâncias, como prazo de prescrição aplicável, conclusões de 
inspeções fiscais ou exposições adicionais identificadas com base em novos assuntos ou decisões de tribunais. l) 
Outros ativos e passivos (circulantes e não circulantes): Um ativo é reconhecido no balanço patrimonial quando 
for provável que seus benefícios econômicos futuros serão gerados em favor da empresa e seu custo ou valor puder 
ser mensurado com segurança. Um passivo é reconhecido no balanço patrimonial quando a empresa possui uma 
obrigação legal ou constituída como resultado de um evento passado, sendo provável que um recurso econômico 
seja requerido para liquidá-lo. São acrescidos, quando aplicável, dos correspondentes encargos e das variações 
monetárias. As provisões são registradas tendo como base as melhores estimativas do risco envolvido. m) 
Operações em conjunto (Consórcios): A controlada TSE possui participação em consórcios (SPS e Montador Belo 
Monte), cujos acordos contratuais estabelecem o controle conjunto das operações. As operações controladas em 
conjunto envolvem a utilização de recursos da empresa, assim como dos outros participantes de cada consórcio, 
em contrapartida à constituição de uma entidade jurídica. A empresa registra em suas demonstrações financeiras 
parcela proporcional ao percentual de sua participação em cada Consórcio, nos ativos, passivos, receitas de 
prestação de serviços, custos e despesas incorridas no exercício. n) Investimentos: Os investimentos da 
Companhia em suas controladas são avaliados com base no método da equivalência patrimonial para fins de 
demonstrações financeiras da controladora. Com base no método da equivalência patrimonial, os investimentos 
nas controladas são contabilizados no balanço patrimonial da controladora ao custo, adicionados das mudanças 
após a aquisição das participações societárias nas controladas. As participações societárias nas controladas são 
apresentadas na demonstração do resultado da controladora como equivalência patrimonial, representando o lucro 
líquido atribuível aos acionistas das controladas. Após a aplicação do método da equivalência patrimonial para fins 
de demonstrações financeiras da controladora, a Companhia determina se é necessário reconhecer perda adicional 
do valor recuperável sobre os investimentos em suas controladas. A Companhia determina, em cada data de 
fechamento do balanço patrimonial, se há evidências objetivas de que os investimentos em controladas sofreram 
perdas por redução ao valor recuperável. Se assim for, a Companhia calcula o montante da perda por redução ao 
valor recuperável, como a diferença entre o valor recuperável da controlada e o valor contábil, e reconhece o 
montante na demonstração do resultado da controladora. 3. Caixa e equivalentes de caixa:

Controladora Consolidado
2018 2017 2018 2017

Caixa - - 21 20
Bancos - 18 5.159 41.616
Aplicações financeiras 90 208 42.437 55.059

90 226 47.617 96.695
Em 2017, as aplicações financeiras estão representadas substancialmente por aplicação efetuada em fundo de 
investimento financeiro denominado CDB - Certificado de Depósito Bancário - Operação Compromissada junto ao 
Banco Safra, com remuneração de 100% do Certificado de Depósito Interbancário - CDI. Em 2018, as aplicações 
financeiras estão efetuadas em Operação Compromissada junto ao Banco Santander, com remuneração entre 50 
e 58% do CDI e com isenção de IOF - Imposto sobre Operação Financeira. 
4. Contas a receber: Consolidado
Circulante 2018 2017
Projeto P74 - EBR 51.798 2.326.963
Pleito Obra Unidade Geradora de Hidrogênio - UGH (i) 27.055 27.055
Obra Unidade de Fertilizantes Nitrogenados UFN-V (ii) 87.888 72.178
Obra Unidade de Fertilizantes Nitrogenados UFN-V 26.205 27.163
Consórcio SPS - Tecab 5.508 5.018
Consórcio Montador Belo Monte (UHE Belo Monte) 2.426 9.512
PCPL Deepak - 3.821
Outros projetos EBR 304 46

201.184 2.471.756
Não circulante
Consórcio Montador Belo Monte - UHE Belo Monte (iii) 16.142 -

217.326 2.471.756
(i) Em 12/02/2019, a Petrobrás, por meio da SRGE/SI-0001/2019, informa que continua avaliando internamente 
a possibilidade da abertura de sua terceira comissão interna, no intuito de dar continuidade às discussões sobre 
os pleitos ora registrados no balanço da TSE em relação ao contrato no. 0858.0083634.13.2, para o fornecimento 
de bens e prestação de serviços relativos à adequação do projeto executivo, suprimento de materiais e 
equipamentos, construção civil, montagem eletromecânica, comissionamento (preservação, condicionamento, 
testes, assistência à pré-operação, à partida e à operação) das unidades de geração de Hidrogênio U-4710 e 
U-4730 e Subestação SE-4700 para o COMPERJ (“Projeto UGH”). A TSE, com base no reconhecimento de mérito 
de diversos itens pleiteados já oficializados pela Petrobrás em comissões internas anteriores, mantém tais 
registros em seu balanço, confiante no melhor desfecho das negociações junto ao cliente. (ii) Em 15/01/2018 foi 
celebrado Termo de Compromisso entre o Consórcio Toyo Setal Fertilizantes e a Petróleo Brasileiro S.A. para 
encerramentos das pendências financeiras e acordo sobre direitos e obrigações de ambas as partes relacionadas 
ao contrato 0802.0089024.14.2 (UFN-V). O montante apurado no encontro de contas global objeto do contrato já 
está reconhecido nos balanços de 2017 e 2018, e depende de desfechos documentais internos do cliente para 
quitação de saldos de balanço. (iii) Foi celebrado em Escritura Pública de Acordo que eventuais valores, 
reconhecidos ou não, na data-base de 31/12/2017, em consequência do distrato do contrato entre a Norte Energia 
S.A. e o Consórcio Montador Belo Monte serão discutidos e tratados no Tribunal Arbitral da Corte Internacional de
Arbitragem da Câmara de Comércio Internacional. 5. Adiantamentos a fornecedores: Consolidado

2018 2017
Adiantamento a fornecedores nacionais 25.955 31.952
Adiantamento a fornecedores estrangeiros 16.295 22.039

42.250 53.991
6. Estoques: Em 2018, a EBR possui o saldo de R$735 (R$735 - 2017) de estoque de materiais. De forma 
conservadora, a Companhia já reconhece a alocação de tais custos.
7. Tributos a recuperar: Controladora Consolidado

2018 2017 2018 2017
PIS e COFINS - - 29.528 29.014
IRRF - - 1.239 740
ICMS - - 927 11.872
IRPJ e CSLL - - 30.386 30.627
ISS - - 40 40
REINTEGRA - - 56.523 -
Outros impostos 130 127 657 563

130 127 119.300 72.856
Em 03/07/2018, a EBR submeteu PER/DCOMP em aplicação ao benefício do REINTEGRA - Lei 13.043/14, no 
montante de 2% sobre o valor de exportação realizada no dia 08/02/2018 relativo à venda da unidade Petrobras 
74 (“P- 74”), objeto principal do contrato vigente (nota 1) com cliente Petrobras Netherlands BV no valor de 
R$56.523. Em 08/02/2019 a referida PER foi totalmente deferida pela RFB.
8. Partes relacionadas com consórcios:

Consórcio SPS

Consórcio 
Montador 

Belo Monte Consolidado
2018 2017 2018 2017 2018 2017

Créditos a receber não circulante
Consórcio SPS 35.725 49.270 - - 35.725 49.270
Consórcio Montador Belo Monte - - (1.211) 2.183 (1.211) 2.183

35.725 49.270 (1.211) 2.183 34.514 51.453
Débitos a pagar não circulante
Consórcio SPS (35.725) (49.293) - - (35.725) (49.293)
Consórcio Montador Belo Monte - - 1.313 13 1.313 13

(35.725) (49.293) (1.313) 13 (34.412) (49.280)
Resultado das operações
Receita operacional líquida 467 1.289 6.000 66.476 6.467 67.765
Custo dos serviços prestados e revenda 71 (1.262) (9.302) (52.777) (9.231) (54.039)
Lucro (prejuízo) bruto 539 27 (3.302) 13.699 (2.764) 13.726
Receitas (despesas) operacionais 6 - 58 39 64 38
Despesas financeiras (1) (1) (155) (5.372) (156) (5.373)
Receitas financeiras 6 22 66 1.334 72 1.357
Lucro (prejuízo) operacional 550 48 (3.333) 9.700 (2.784) 9.748
9. Investimentos em controladas e provisão de passivo a descoberto: A composição da participação dos 
investimentos nas controladas está demonstrada a seguir:

% de participação
Toyo Setal Empreendimentos Ltda. 99,99
Estaleiros do Brasil Ltda. 99,99
A movimentação dos investimentos e provisão do passivo a descoberto está assim demonstrada:

Controladora
Investimentos em subsidiárias 2018 2017
No início do exercício 91.191 52.197
Toyo Setal Empreendimentos Ltda.
Lucro (prejuízo) de equivalência patrimonial (4.133) 38.994
No final do exercício 87.058 91.191
Provisão de passivo a descoberto 2018 2017
Estaleiros do Brasil Ltda.
No início do exercício (780.374) (740.566)
Prejuízo de equivalência patrimonial (27.566) (39.808)
No final do exercício (807.940) (780.374)
10. Imobilizado: Consolidado
Custo 2017 Adições Baixas Transferências 2018
Terrenos 54.623 200 - - 54.823
Veículos 2.597 - - 175 2.772
Máquinas e equipamentos 76.403 391 (6.550) (34) 70.210
Móveis e utensílios 2.596 - - - 2.596
Equipamentos de informática 6.515 598 (5) 342 7.450
Outras instalações de campo 5.984 33 (120) 5.897
Prédios - Estaleiro 225.618 - - - 225.618
Benfeitorias em propriedade
 de terceiros (Cais - estaleiro) 137.675 - - - 137.675
Imobilizado em andamento 186 185 - (363) 8
Imobilizado - Consórcio SPS - - - - -
Imobilizado - Consórcio CMBM 7.898 - (7.898) - -
Total do custo 520.095 1.407 (14.453) - 507.049

Consolidado
Depreciação Taxa 2017 Depreciação Baixas Transferências 2018
Veículos 20% (1.213) (998) - (143) (2.354)
Máquinas e equipamentos 10% a 20% (13.193) (6.302) 87 44 (19.364)
Móveis e utensílios 10% a 20% (1.060) (525) - - (1.585)
Equipamentos de informática 20% (4.587) (1.349) 1 - (5.935)
Outras instalações de campo 15% a 20% (2.792) (879) - 99 (3.572)
Prédios - Estaleiro 2,0% a 4,5% (12.541) (5.782) - - (18.323)
Benfeitorias em propriedade de
 terceiros (Cais - Estaleiro) 20% (137.677) - - - (137.677)
Imobilizado - Consórcio SPS
Imobilizado - Consórcio CMBM (2.004) - 2.004 - -
Total da depreciação (175.067) (15.835) 2.092 - 188.810
Saldo líquido 345.028 - (12.361) - 318.239
Na avaliação de recuperabilidade de seus ativos imobilizados, conforme descrito na Nota 2.2 - h, o Grupo prioriza 
o emprego do valor em uso dos ativos a partir de projeções que consideram: (i) a vida útil estimada do ativo e (ii) 
premissas e orçamentos aprovados pela Administração, em razão das características dos negócios. Em 
31/12/2018 e 2017, a controlada EBR efetuou os testes de perda por desvalorização (impairment) para seus 
ativos concluindo pela manutenção do valores de registro. 11. Intangível:

Consolidado
Custo 2017 Adições Baixas 2018
Software e licença de uso 7.627 735 - 8.362
Software e licença de uso - CMBM 142 - (142) -
Total do custo 7.769 735 (142) 8.362
Amortização 2017 Amortização Baixas 2018
Software e licença de uso (6.411) (713) - (7.124)
Software e licença de uso - CMBM (66) - 66 -
Total amortização (6.477) (713) 66 (7.124)
Saldo líquido 1.292 - (76) 1.238

Relatório da Administração 2018
Cenário Econômico Brasileiro: A economia brasileira encontra-se em um claro momento de retomada. Após 
os anos de recessão de 2015 e 2016, onde o PIB apresentou quedas de 3,5% e 3,3% respectivamente, o país 
apresenta crescimento de 1,0% e 1,1% nos dois anos seguintes de 2017 e 2018, conforme dados divulgados 
pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE). Em valores correntes, o PIB em 2018 foi de R$ 6,8 
trilhões. Apesar do crescimento, os dados de 2018 não chegam a ser motivo de comemoração, pois estão 
abaixo das previsões de início do ano. Alguns fatores foram preponderantes para segurar a economia do Brasil 
ao longo do ano: (i) elevado nível de incerteza durante as eleições, (ii) juro futuro elevado, mesmo com a Selic 
em seus níveis históricos mínimos, (iii) a lentidão na queda dos spreads bancários e (iv) a demora na retomada 
do setor de construção. Soma-se a esses fatores a greve dos caminhoneiros ocorrida no fim de maio, fator 
relevante e que ajudou a frear o crescimento econômico de 2018. Para 2019, o relativo otimismo com as 
promessas de uma agenda liberal pela nova equipe econômica do governo Bolsonaro, a possibilidade de 
aprovação da Reforma da Previdência, e uma trégua nas más notícias vindas do exterior, levaram o Ibovespa 
a ultrapassar seguidamente suas marcas históricas, e atingir 98 mil pontos em fevereiro. O cenário base 
projetado pela maioria dos analistas considera que os juros permanecerão na ordem de 6,5% até o meio do 
ano, e poderão subir para 7,5% ainda no 2º semestre. A inflação, passado o salto de maio e junho, volta a se 
mostrar bastante controlada. O IPCA ficará novamente abaixo do centro da meta no fim do ano. Nesse cenário, 
a política monetária pode continuar operar tranquilamente no campo expansionista, ajudando no fechamento 
do hiato. Esse movimento, assim como no início de 2018, justificaria um crescimento da ordem de 2,5% a 3%. 
Amparado pela emenda constitucional do Teto de Gastos aprovada em 2016, o novo governo deve seguir a linha 
do seu antecessor, tendo como desafio principal equilibrar as contas e reduzir o déficit público, seguir com as 
tratativas de controle fiscal e atendimento da meta orçamentária. Além disso, o envio ao congresso de 

reformas estruturais (previdenciária, fiscal e política) e a promessa de um pacote de privatizações e 
concessões, prometem reaquecer a economia e atrair investimentos estrangeiros. Com base no cenário atual, 
o Grupo Toyo Setal acredita na retomada orgânica da economia, e que o Brasil continua sendo um país com 
reais oportunidades de negócio, com relevante mercado consumidor e com instituições fortes e independentes. 
A diminuição das tensões políticas internas, combinada com a redução das taxas de juros e da inflação, 
sustentam a expectativa de saída da recessão e recuperação do crescimento econômico brasileiro para os 
próximos anos. Oportunidades e Plano de Negócios: Dentro deste cenário, o Grupo Toyo Setal tem 
desenvolvido ações comerciais para a viabilidade de suas operações no Brasil, prospectando negócios e 
oportunidades para os próximos 5 anos que possibilitarão o equilíbrio econômico e financeiro do Grupo. Em 
setembro de 2018, a Petrobrás divulgou seu Plano de Negócios e Gestão 2019-2023, o qual prevê 
investimentos na ordem de US$ 84,1 bilhões, sendo 82% deste valor para a área de Exploração e Produção, e 
cerca de 10% dedicados ao Refino, Transporte e Comercialização. Nas demais áreas de negócios, os 
investimentos destinam-se a Gás e Energia, Petroquímico, Eólica, Solar e Biocombustíveis. Levando também 
em consideração o cenário pós impactos da operação Lava-Jato, o grande número de empresas em situação 
de bloqueio junto à lista Petrobrás, impedidas de participarem em licitações públicas, em fase de acordo de 
leniência ou até mesmo em processos de recuperação judicial, o Grupo enxerga que novas propostas sejam 
impulsionadas por critérios de capacidade técnica e de gestão, o que reforçará a competitividade do Grupo. 
Além disso, o Grupo prevê o surgimento de novas oportunidades com a abertura do mercado de óleo e gás e a 
consequente descentralização dos investimentos na Petrobrás em relação aos campos do Pré-Sal, com 
perspectivas de novos clientes em potenciais. Cabe salientar que muitas destas oportunidades ainda gozam 
de regras de conteúdo local que requisitam investimentos na ordem de 40% em industrias nacionais. 

Governança Corporativa: A empresa vem empreendendo, desde o ano de 2015, um forte investimento na 
implantação do departamento de Compliance, com a revisão de seus procedimentos internos e em ações de 
reestruturação de sua área corporativa, estabelecendo novo organograma. Durante o ano de 2016, o Grupo 
continuou adotando diversas medidas visando o fortalecimento do seu sistema de conformidade 
(“Compliance”), segundo metodologias atuais, além de manter a constante avaliação e apuração dos fatos 
ocorridos, inclusive com o apoio de terceiros independentes, sempre visando assegurar as melhores práticas 
brasileiras e internacionais de governança corporativa. O Grupo implantou, em 2016, um Programa de 
Conformidade com o objetivo de reforçar seus controles internos e assegurar as melhores práticas em seus 
negócios no que diz respeito aos requisitos legais e princípios de ética e responsabilidade corporativa. Esse 
Programa de Conformidade, inclui: (i) implementação das Políticas de Compliance, Código de Conduta, 
Política e Cultura Tone at the Top para a Liderança, Política de Conflito de Interesses, Política de Relacionamento 
com o Poder Público, Política de Brindes, Presentes e Hospitalidades, Política de Licitações e Celebração de 
Contratos com o Governo e Política de Medidas Disciplinares, todas já aprovado pelo Conselho de 
Administração, (ii) criação do Canal de Ética, disponibilizado para todos os funcionários, fornecedores e 
clientes; criação do Código de Conduta para Fornecedores; (iii) implantação do Comitê de Compliance, com 
calendário de reuniões periódicas; e (iv) o engajamento dos parceiros comerciais, através da inclusão de 
dispositivos contratuais, com a obrigatória adesão à Política de Compliance. Durante os anos de 2017 e 2018, 
o desenvolvimento do Sistema de Conformidade continuou em processo de aprimoramento contínuo, o que 
compreendeu: (i) a manutenção de um Comitê de Compliance como órgão permanente, o qual é formado por 
membros com cargos gerenciais da Companhia; (ii) ampliação dos programas de comunicação, divulgação e 
ações internas e coletivas; (iii) a ampliação da transparência em informações relevantes, conforme esforço 

contínuo já praticado em seus níveis de governança e com o mercado; (iv) a revisão e criação de novas 
políticas internas como: Política de Controles Internos e Contabilidade para Administradores, Procuradores e 
demais profissionais com poderes de autorização e Política de Due Diligence; (v) a manutenção das parcerias 
com consultorias externas para apoio na melhoria do seu programa de Compliance, inclusive com indicadores 
permanentes; (vi) a contínua revisão do Código de Conduta vigente para endereçar alterações na legislação 
brasileira e as mudanças de procedimentos internos; e; (vii) Monitoramento semestral e Auditoria anual dos 
procedimentos e cultura de Compliance. Relacionamento com os Auditores Independentes: Com o objetivo 
de atender à Instrução CVM nº 381/2003, a TS Participações e Investimentos S.A. informa que utilizou os 
serviços de auditoria independente da Irmãos Campos & Cerbocini Associados (“ICC”), para revisão especial 
de suas demonstrações financeiras do exercício findo em 31/12/2018. A política da Companhia na contratação 
de eventuais serviços não relacionados à auditoria externa junto ao auditor independente fundamenta-se nos 
princípios que preservam a independência do auditor, quais sejam: (a) o auditor não deve auditar o seu próprio 
trabalho, (b) o auditor não deve exercer funções gerenciais no seu cliente e (c) o auditor não deve promover os 
interesses de seu cliente. Os serviços prestados pela ICC relacionados aos trabalhos de asseguração foram 
executados em observância as Normas Brasileiras de Contabilidade - NBC PA 291 (R1) - Independência - 
Outros Trabalhos de Asseguração, conforme aprovadas pela Resolução do Conselho Federal de Contabilidade 
nº 1.311/10 e não incluem os serviços que podem comprometer a independência conforme descrito na referida 
norma. Os honorários destes serviços para todo o Grupo totalizaram R$ 301 mil. Agradecimentos: Aos 
Clientes, Instituições Financeiras, Fornecedores de Bens e Serviços, agradecemos a confiança e o apoio 
manifestados ao longo do ano. Agradecemos também aos nossos profissionais pela dedicação na obtenção 
dos resultados.

Balanço Patrimonial - Em milhares de reais
Controladora Consolidado

Ativo 2018 2017 2018 2017
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa (nota 3) 90 226 47.617 96.695
Contas a receber (nota 4) - - 201.184 2.471.756
Partes relacionadas (nota 12) - - 1.738 -
Adiantamentos a fornecedores (nota 5) 1 1 42.250 53.991
Estoques (nota 6) - - 735 3.029
(-) Provisão para estoque (nota 6) - - (735) (3.029)
Tributos a recuperar (nota 7) 130 127 119.300 72.856
Outros ativos 114 125 4.576 2.335

335 479 416.665 2.697.633

Não circulante
Contas a receber (nota 4) - - 16.142 -
IR e CS diferidos (nota 25) - - 2.565 8.617
Aportes a consórcios (nota 8) - - 34.514 51.453
Outros ativos - - 987 3.369

- - 54.208 63.439
Investimentos (nota 9) 87.058 91.191 - -
Imobilizado (nota 10) - - 318.239 345.028
Intangível (nota 11) - - 1.238 1.292

87.058 91.191 319.477 346.320

Total do ativo 87.393 91.670 790.350 3.107.392

Controladora Consolidado
Passivo e patrimônio líquido 2018 2017 2018 2017
Circulante
Partes relacionadas (nota 12) - - 2.420 23.447
Fornecedores (nota 13) 124 135 33.747 100.224
Adiantamento de clientes (nota 14) - - 147.821 2.430.642
Obrigações sociais e trabalhistas (nota 15) - - 7.832 24.950
Tributos a recolher (nota 16) 76 71 45.139 68.157
Provisões (nota 17) - - 31.772 29.252
Operações com consórcios (nota 8) - - - 49.280

200 206 268.731 2.725.982
Não circulante
Partes relacionadas (nota 12) - 62 1.180.062 1.034.185
Adiantamento de clientes (nota 14) - - 16.142 -
Provisões (nota 17) - - 11.750 36.197
Operações com consórcios (nota 8) - - 34.412 -
Debêntures conversíveis em ações (nota 18) 2.831 2.831 2.831 2.831
Provisão para passivo a descoberto (nota 9) 807.940 780.374 - -

810.771 783.267 1.245.197 1.073.213
Patrimônio líquido (nota 19)
Capital social 53.681 53.681 53.681 53.681
Reserva de capital 37.160 37.160 37.160 37.160
Prejuízos acumulados (814.419) (782.644) (814.419) (782.644)
Total do patrimônio líquido (723.578) (691.803) (723.578) (691.803)
Total do passivo e patrimônio líquido 87.393 91.670 790.350 3.107.392

Demonstração do Resultado - Em milhares de reais
Controladora Consolidado

Operações continuadas 2018 2017 2018 2017
Receita líquida (nota 20) - - 263.290 557.197
Custo dos serviços prestados (nota 21) - - (105.207) (362.987)
Lucro bruto - - 158.083 194.210
Outras despesas operacionais - - (1.252) 16.482
Despesas gerais e administrativas (nota 22) (77) (17) (53.140) (111.418)
Lucro (prejuízo) operacional (77) (17) 103.691 99.274
Despesas financeiras (1) (127) (337.105) (231.304)
Receitas financeiras 7 404 202.212 84.081
Resultado financeiro, líquido (nota 23) - 277 (134.893) (147.223)
Participação no resultado de controladas (nota 9) (31.699) (814) - -
Prejuízo antes do IR e a CS (31.770) (554) (31.202) (47.949)
IR e CS corrente (nota 24) (5) (27) (5) (24.646)
IR e CS diferido (nota 24) - (16) (568) 71.998
Prejuízo do exercício (31.775) (597) (31.775) (597)
Resultado abrangente do exercício (31.775) (597) (31.775) (597)
Prejuízo básico por ação atribuível aos acionistas
 da Companhia por lote de mil ações em R$(Nota 25) (591,92) (11,13) - -

Demonstração dos Fluxos de Caixa - Em milhares de reais

Fluxos de caixa das atividades operacionais
Controladora Consolidado

2018 2017 2018 2017
Prejuízo do exercício antes do IR e CS (31.770) (554) (31.202) (47.948)
Depreciação - 5 15.835 69.196
Amortização - - 713 796
Resultado na baixa de imobilizado - - 6.381 -
Provisão para demandas judiciais - - (21.927) (41.248)
Participação nos lucros de controladas 31.699 814 - -

(71) 265 (30.200) (19.204)
Variações nos ativos e passivos
Contas a receber - - 2.254.429 (458.133)
Adiantamento a fornecedores - - 11.741 (14.781)
Tributos a recuperar (3) (94) (46.446) 10.602
Outros créditos 11 (125) 146 255
Fornecedores (11) 135 (66.477) (95.078)
Adiantamento de clientes - - (2.266.680) 640.560
Obrigações trabalhistas - - (17.119) (18.454)
Tributos a recolher - - (23.023) (37.463)
Créditos a receber - Operações com consórcios - - 16.939 (17.621)
Débitos a pagar - Operações com consórcios - - (14.868) 1.260

(3) (84) (151.358) 11.147
Caixa gerado (aplicado) nas operações (74) 181 (181.558) (8.057)
Fluxo de caixa das atividades de investimentos
Adições ao ativo imobilizado e ao ativo intangível - - (2.142) (2.571)
Venda de imobilizado - - 6.056 103
Caixa líquido gerado (aplicado) nas atividades de investimentos - - 3.914 (2.468)
Fluxo de caixa das atividades de financiamento
Partes relacionadas (62) - 128.566 87.755
Caixa líquido gerado (aplicado) nas atividades de financiamentos (62) - 128.566 87.755
Fluxo de caixa do exercício (136) 181 (49.078) 77.230
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 226 45 96.695 19.465
Caixa e equivalentes de caixa no final do exercício 90 226 47.617 96.695

Demonstração da Mutação do Patrimônio Líquido - Em milhares de reais
Capital 
social

Reserva 
de capital

Prejuízos 
acumulados

Total do 
patrimônio líquido

Em 1º/01/2017 53.681 37.160 (782.047) (691.206)
Prejuízo líquido do exercício - - (597) (597)
Em 31/12/2017 53.681 37.160 (782.644) (691.803)
Prejuízo líquido do exercício - - (31.775) (31.775)
Em 31/12/2018 53.681 37.160 (814.419) (723.578)

TS Participações e Investimentos S.A.
CNPJ nº 15.284.980/0001-79

12. Partes relacionadas:
Ativo Consolidado
Circulante 2018 2017
Toyo USA Inc 1.738 -
Passivo Consolidado
Circulante 2018 2017
Toyo Engineering Japan (i) 2.353 21.605
Toyo Engineering Japan (ii) - 1.805
Setal Óleo e Gás S.A - SOG (i) 67 67

2.420 23.477
Não circulante: Toyo Engineering Japan (i) 1.174.423 1.026.625
PPI Projeto Plantas Industriais Ltda (i) 5.639 7.560

1.180.062 1.034.185
1.182.482 1.057.662

(i) Operações de mútuo; (ii) Operações de compra de equipamentos aplicados no projeto P74, serviços e/ou 
cobranças de garantias.
Receitas (despesas) com partes relacionadas 2018 2017
Receita exportação de serviços - Toyo USA Inc 7.954 -
Despesas de juros - Operações de mútuos (34.690) (35.343)
Receita (Despesa) variação cambial - Operações de mútuo (195.306) (49.504)
Receita (Despesa) variação cambial - Invoices 77 6.229
Custo de materiais e serviços aplicados no projeto P74 (3.302) (1.727)

(225.267) (80.345)
13. Fornecedores: Consolidado
Circulante 2018 2017
Nacionais 30.186 85.085
Estrangeiros 3.561 15.139

33.747 100.224
14. Adiantamento de clientes: Consolidado
Circulante 2018 2017
Projetos Estaleiros do Brasil - P74 - 2.267.786
Projetos Toyo Setal Empreendimentos 147.821 156.992
Consórcio SPS - 5
Consórcio CMBM - 5.859

147.821 2.430.642
Não circulante 2018 2017
Consórcio CMBM 16.142 -
Total geral 163.963 2.430.642
15. Obrigações sociais e trabalhistas: Consolidado

2018 2017
Salários e pró-labore a pagar 1.234 5.752
FGTS 354 1.072
INSS 553 1.726
Provisão de férias e encargos sociais 4.801 12.801
Provisão para desmobilizações 567 3.116
Outros 323 483

7.832 24.950
16. Tributos a recolher: Controladora Consolidado

2018 2017 2018 2017
PIS e COFINS - - 18.162 18.543
ICMS - - 25 1.568
Retenções na Fonte - - 2.805 3.604
IOF - - 18 2.021
ISS - - 92 295
IRPJ e CSLL 76 43 22.120 22.288
PRT - - 1.917 9.391
Provisão ICMS Transferência de crédito - Decreto 42.543/2010 - - - 10.289
Outros impostos e contribuições a recolher - 28 - 158

76 71 45.139 68.157
17. Provisões: A provisão para demandas judiciais é estabelecida por valores atualizados, para questões 
trabalhistas, tributárias e cíveis em discussão nas instâncias administrativas e judiciais, com base na avaliação 
da Administração e na opinião dos consultores legais da empresa, tanto para os casos em que a perda é 
considerada provável, quanto para aqueles em que é considerada possível, conforme demonstramos a seguir:

Consolidado
Circulante 2018 2017
Provisão de custos incorridos 30.403 22.855
Provisão de perda - P74 1.369 6.397

31.772 29.252
Não circulante 2018 2017
Provisão para contingências tributárias 1.853 19.554
Provisão para contingências trabalhistas 9.897 16.643

11.750 36.197
43.522 65.449

18. Debêntures conversíveis em ações: As principais características das debêntures privadas conversíveis em 
ações são: Classificação da emissão - 1ª emissão: Data da emissão - 14/11/2012; Data final da liquidação - 
14/11/2015; Quantidade - 2.781; Valor total da emissão - R$2.781.000,00; Espécie - Quirografária, sem qualquer 
garantia; Forma - Conversíveis em ações preferenciais classe A, mediante comunicação à Companhia, ao final do 3º 
ano; Remuneração - Exclusivamente pela participação nos lucros, quando houver; Pagamento da remuneração - De 
acordo com a efetiva distribuição de lucros pela Companhia, se houver; Conversão em ações - Data final da 
liquidação - 14/11/2015. Classificação da emissão - 2ª emissão: Data da emissão - 29/11/2013; Data final da 
liquidação - 13/11/2015; Quantidade - 1.000; Valor total da emissão - R$1.000.000,00; Espécie - Quirografária, sem 
qualquer garantia.; Forma - Conversíveis em ações preferenciais classe A, mediante comunicação à Companhia, ao 
final do 2º ano.; Remuneração - Exclusivamente pela participação nos lucros, quando houver.; Pagamento da 
remuneração - De acordo com a efetiva distribuição de lucros pela Companhia, se houver.; Conversão em ações - 
Data final da liquidação - 13/11/2015. Classificação da emissão - 3ª emissão: Data da emissão - 07/03/2014; 
Data final da liquidação - 13/11/2015; Quantidade - 1.000; Valor total da emissão - R$1.000.000,00; Espécie - 
Quirografária, sem qualquer garantia.; Forma - Conversíveis em ações preferenciais classe A, mediante 
comunicação à Companhia, ao final do 2º ano.; Remuneração - Exclusivamente pela participação nos lucros, quando 
houver.; Pagamento da remuneração - De acordo com a efetiva distribuição de lucros pela Companhia, se houver. 
Conversão em ações - Data final da liquidação - 13/11/2015. Considerando as características acima citadas das 
debêntures conversíveis em ações e, os preceitos do pronunciamento contábil CPC 39, que dispõe sobre a 
apresentação dos instrumentos financeiros, entre eles a conversão numa quantidade fixa de ações (5% do capital 
social), as referidas debêntures estão classificadas nas demonstrações financeiras como um instrumento financeiro 
(passivo não circulante), reconhecidas pelo seu valor atualizado conforme definido em seu instrumento de emissão 
de ações. A atualização do valor nominal unitário era obrigatória para a 1ª emissão de debêntures, feita 
trimestralmente, a partir da data de emissão das debêntures, de acordo com a variação positiva ou negativa do 
Patrimônio Líquido da Emissora, baseado nos lucros ou prejuízos auferidos ou realizados por ela no período até 
novembro de 2013. Em 2013, as debêntures referentes à 1ª emissão sofreram desvalorizações no total de 
R$1.949.418,36. A partir de novembro de 2013, com base no aditivo assinado neste mesmo mês, essa cláusula de 
atualização do valor nominal foi cancelada. Dessa forma, o saldo total de debêntures conversíveis em ações em 
31/12/2018 (1ª, 2ª e 3ª emissão) é de R$2.831.581,64. Em 13/11/2017, foram emitidos três aditamentos aos 
instrumentos originais particular de escritura, prorrogando o prazo final de liquidação e conversão de todas as 
emissões para 13/11/2018, prorrogáveis por mais 3 anos. As debêntures estão sujeitas a vencimento antecipado 
mediante a ocorrência de eventos específicos, detalhados em contratos, ligados diretamente à insolvência 
econômica da Companhia, comprovação de atos ilícitos ou inadimplemento de obrigações assumidas. Em 
31/12/2018, nenhum dos itens relacionados em contrato, que pudessem ensejar em liquidação antecipada, foram 
constatados. 19. Patrimônio líquido: O capital social em 31/12/2018 é de R$53.680.814,00, representado por 
53.680.814 ações ordinárias, todas nominativas e sem valor nominal, distribuídas conforme segue: 

Quotas %
SOG - Óleo e Gás S.A. 26.840.407 50,00
Toyo Engineering Corporation (Japão) 26.840.407 50,00

53.680.814 100,00
20. Receita: Consolidado
Receita bruta 2018 2017
Receita EBR 220.819 428.119
Receita de prestação de serviços 23.584 120.646
Receita de revenda - 23.468
Receita de exportação de serviços 7.954 85
Receita de exportação de materiais 13.841 18.390

266.198 590.708
Deduções de receita - Impostos
ISS (576) (955)
ICMS - (4.193)
PIS (230) (3.559)
COFINS (1.063) (17.180)
CPRB (1.039) (7.624)

(2.908) (33.511)
Receita Líquida 263.290 557.197
21. Custos: Consolidado

2018 2017
Custos com material (25.994) (75.146)
Custo dos produtos revendidos (5.261) (4.510)
Custos com pessoal, encargos e benefícios (71.874) (213.994)
Custos com serviços de terceiros (74.860) (145.599)
Custos com aluguéis (3.049) (12.300)
Depreciação e amortização (5.181) (2.397)
Provisão para pleitos de fornecedores UFN-V 29.795 54.807
Custos Recuperados - CMBM 292 21.607
Custos Recuperados - SPS 173 -
Outros custos (12.526) (25.534)
Provisão para perdas e demais provisões 6.755 40.479
REINTEGRA 56.523 -

(105.207) (362.987)
22. Despesas gerais e administrativas: Consolidado

2018 2017
Despesas com pessoal, encargos e benefícios (22.703) (24.654)
Despesas com serviços de terceiros (11.754) (10.926)
Despesas com aluguéis e utilidades (643) 11.341
Despesas com viagem e locomoção (893) (463)
Despesas com seguros e garantias (266) (804)
Despesas de depreciação e amortização (769) (66.625)
Despesas com materiais (11.103) (497)
Outras despesas comerciais e administrativas (5.009) (18.790)

(53.140) (111.418)
23. Resultado financeiro, líquido:

Consolidado
Receitas financeiras 2018 2017
Descontos obtidos 538 1.764
Rendas pré-fixadas sobre aplicações 1.597 2.859
Rendimentos financeiros 37 4.656
Redução de multa e juros PRT e PERT - 2.200
Atualização monetária - 592
Receitas financeiras - Consórcio SPS 6 22
Receitas financeiras - Consórcio Belo Monte 66 1.335
Outros 401 200

2.645 13.628
Variação cambial ativa 199.567 70.453

202.212 84.081
Despesas financeiras 2018 2017
Juros sobre financiamentos leasing (2) -
Juros sobre empréstimos obtidos (34.861) (35.343)
Multa sobre atraso pagamento (284) (472)
Atualização PRT e PERT 1.601 (18.796)
Descontos concedidos (9) (380)
Despesas financeiras - Consórcio SPS (1) (1)
Despesas financeiras - Consórcio Belo Monte (155) (5.372)
Tarifas bancárias - IOF (1.040) (2.662)

(34.751) (63.026)
Variação cambial passiva (302.354) (168.278)

(337.105) (231.304)
Resultado financeiro, líquido (134.893) (147.223)

24. IR e CS corrente e diferido: A reconciliação ao resultado efetivo da alíquota nominal para os exercícios findos 
em 31/12/2018 e de 2017 é conforme segue:

Controladora
2018 2017

Prejuízo contábil antes do IRPJ e CSLL (31.770) (554)
(-) Exclusões definitivas 31.699 814
Lucro (Prejuízo) ajustado pela legislação fiscal (71) 260
(-) Compensação prejuízo fiscal 30% - (79)
Lucro para brase tributação - 181
Tributação corrente:
IRPJ - 15% - 27
CSLL - 9% - 16
IR e CS corrente - 43
IR e CS diferidos: Anualmente, o Grupo avalia a probabilidade de ocorrência de lucro tributável e a consequente 
absorção de prejuízos fiscais. Em 2018, a EBR reconheceu o valor de R$5.484 (R$82.379 - 2017) de tributos 
diferidos ativos referentes ajustes de compensação com outros tributos federais próprios e de empresas coligadas 
com investidoras em comum, conforme MP 766/2017, que instituiu o PRT, e conforme a Lei 13.496/17, resultado 
da conversão da MP 783/2017 que instituiu o PERT, junto à Receita Federal do Brasil - RFB e à Procuradoria-Geral 
da Fazenda Nacional - PGFN. 25. Lucro (prejuízo) básico por ação: O lucro (prejuízo) básico por ação é 
calculado mediante a divisão do prejuízo atribuível aos acionistas da sociedade, pela quantidade média 
ponderada de ações ordinárias emitidas durante o exercício, excluindo as ações ordinárias compradas pela 
sociedade e mantidas como ações em tesouraria. Não há efeitos dilutivos.

Controladora
2018 2017

Prejuízo atribuível aos acionistas (31.775) (597)
Média ponderada da quantidade de ações ordinárias 53.680.814 53.680.814
Prejuízo básico por lote de mil ações em R$ (591,92) (11,13)
26. Remuneração do pessoal-chave da administração: O pessoal-chave da administração é composto pelos 
diretores. Em 31/12/2018, a remuneração paga ou a pagar ao pessoal-chave da administração por serviços 
empregados montam R$7.660 (R$5.503 - 2017) e está apresentada na demonstração do resultado na rubrica 
“Despesas gerais e administrativas”. 27. Instrumentos financeiros: Os instrumentos financeiros correntemente 
utilizados pelo Grupo restringem-se às aplicações financeiras de curto prazo e contas a receber, em condições 
normais de mercado, estando reconhecidos nas demonstrações financeiras pelos critérios descritos na nota 2. 
Esses instrumentos são administrados por meio de estratégias operacionais, visando à liquidez, à rentabilidade e 
à minimização de riscos. Os principais instrumentos financeiros ativos em 31/12/2018 e 2017 são Caixa, bancos 
e aplicações financeiras. Risco de crédito: O Grupo somente realiza operações em instituições com baixo risco 
avaliadas por agências independentes de classificação, de forma a se resguardar do risco de crédito associado 
com as aplicações financeiras. A política de gerenciamento de riscos implica manter um nível seguro de 
disponibilidades de caixa ou acessos a recursos imediatos. Dessa forma, o Grupo possui aplicações com 
vencimento em curto prazo e com liquidez imediata. Gestão de risco de capital: Os objetivos do Grupo ao 
administrar seu capital são os de salvaguardar a capacidade de continuidade de suas operações para oferecer 
retorno aos seus acionistas e garantia às demais partes interessadas, além de manter uma adequada estrutura 
de capital. Operações com instrumentos derivativos: A Grupo não efetuou operações em caráter especulativo, 
seja em derivativos ou em quaisquer outros ativos de risco. Em 31/12/2018, não existiam saldos ativos ou 
passivos protegidos por instrumentos derivativos. 28. Seguros (não auditado): O Grupo possui um programa de 
gerenciamento de riscos com o objetivo de delimitá-los, contratando no mercado coberturas compatíveis com o 
seu porte e operação. As coberturas foram contratadas por montantes considerados suficientes pela 
administração para cobrir eventuais sinistros, considerando a natureza da sua atividade, os riscos envolvidos em 
suas operações e a orientação de seus consultores de seguros. Em 31/12/2018, o Grupo apresentava as seguintes 
principais apólices de seguro contratadas com terceiros:
Bens segurados Riscos cobertos Montante da cobertura
Patrimonial Compreensivo empresarial 6.000

Automóveis

Indenização integral 100% FIPE
Perda parcial 100% FIPE
Danos materiais a terceiros R$100
Danos corporais a terceiros R$500
Danos morais R$30

Responsabilidade
 civil profissional Bloqueio e indisponibilidade de bens/danos morais e outros R$1.800
Riscos
 operacionais Riscos gerais operacionais R$337.040

Casco marítimo
Perda total, assistência a salvamento, responsabilidade cível 
por abalroação, avaria particular 190
Responsabilidade civil 100

A Diretoria
Willians L. Franklin da Rocha - Contador - CRC/RJ 092631/O-3

Relatório do Auditor Independente sobre as
Demonstrações Contábeis Individuais e Consolidadas

Aos Srs. Acionistas, Conselheiros e Administradores da TS Participações e Investimentos S.A. São Paulo/SP. 
Opinião: Examinamos as demonstrações contábeis individuais e consolidadas da TS Participações e 
Investimentos S.A. identificadas como controladora e consolidado, respectivamente, que compreendem os 
balanços patrimoniais em 31/12/2018 e as respectivas demonstrações dos resultados e dos resultados 
abrangentes, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para exercício findo nessa data, bem como 
as correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo das principais políticas contábeis. Em nossa opinião 
as demonstrações contábeis individuais e consolidadas acima referidas apresentam adequadamente, em todos 
os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da TS Participações e Investimentos S.A. em 
31/12/2018, o desempenho de operações dos seus resultados abrangentes e seus fluxos de caixa para o exercício 
findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para opinião: Nossa auditoria 
foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em 
conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidade do auditor pela 
auditoria das demonstrações contábeis individuais e consolidadas”. Somos independentes em relação à empresa 
e suas controladas, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do 
Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as 
demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida 
é apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião sem ressalva sobre as demonstrações contábeis 
individuais e consolidadas. Parágrafos de ênfase: A controlada Toyo Setal Empreendimentos Ltda. participa de 
negócios em conjunto, através do Consórcio Montador Belo Monte, cujo relatório de outros auditores independentes 
sobre as demonstrações contábeis em 31/12/2018 continha os seguintes parágrafos de ênfase: Adiantamento 
de clientes: Durante o exercício de 2017, a Norte Energia depositou ao Consórcio a título de adiantamento o 
montante de R$40.355. Desse montante total, conforme a nota explicativa nº 8, os R$14.737 referiam-se à 
transferência de controle do ativo imobilizado devidamente relacionados pelo Consórcio e conferido pela Norte 
Energia. E, o montante de R$25.618 foi considerado como ressarcimento (recuperação de custos), em 2017, uma 
vez que diversos gastos não haviam sido imobilizados, dentre eles: alojamentos, refeitório, escritório 
administrativo, ambulatório, almoxarifado entre outros. No entanto, da baixa de ativos imobilizados registrados, o 
Consórcio não emitiu a nota mercantil, e dos demais gastos registrados como custo do projeto não foi emitido a 
nota de débito. Dessa forma, o valor total de R$40.355, está registrado no passivo como “adiantamento de 
clientes” e no ativo como “outras contas a receber”. Parcelamento de impostos: Conforme nota n° 11 (b), o 
Consórcio aderiu ao Programa de Regularização Tributária - PRT, das dívidas, no montante de R$25.632, de 
Contribuição Previdenciária sobre a Receita Bruta - CPRB, referentes às competências de maio de 2015 a outubro 
de 2016, nas modalidades de pagamentos em espécie de, no mínimo de 24% da dívida consolidada em 24 
prestações mensais. O saldo remanescente, de R$19.481 foi liquidado com a utilização de créditos de prejuízos 
fiscais e bases de cálculos negativas de Contribuições Sociais de Lucros Líquidos - CSLL das consorciadas. Em 
27/06/2018 os débitos foram consolidados junto a Secretaria da Receita Federal do Brasil. Distrato contratual 
- continuidade operacional: Conforme nota n° 1, foi celebrado o Memorando de Entendimentos, datado em 
31/07/2017, entre o Consórcio Montador Belo Monte e a Norte Energia S.A. e suportado pela Escritura Pública de 
Acordo, datado em 15/08/2017, o distrato do contrato para a prestação de serviços de montagem eletromecânica 
dos equipamentos e sistemas eletromecânicos e apoio ao comissionamento da Usina Hidrelétrica Belo Monte por 
preço global e prazo determinado. No cronograma do referido contrato, previa a montagem de 18 turbinas durante 
o período de fevereiro de 2014 a fevereiro de 2019. No entanto, foram concluídas 9 turbinas até o momento do 
distrato contratual. Eventuais valores, previstos ou não, contratualmente, podem não estar reconhecidos 
contabilmente em 31/12/2018. Uma vez que as consequências financeiras proporcionadas pelo distrato serão 
discutidas no Tribunal Arbitral da Corte Internacional de Arbitragem da Câmara de Comércio Internacional, 
conforme Escritura Pública de Acordo. Apesar do distrato contratual descrito a cima, as demonstrações contábeis 
apresentadas estão fundamentadas no pressuposto de continuidade (going concern assumption) conforme 
Pronunciamento Conceitual Básico (R1): Estrutura Conceitual para Elaboração e Divulgação de Relatório Contábil-
Financeiro, do Comitê de Pronunciamentos Contábeis. Outros assuntos: Auditoria do período anterior: As 
demonstrações contábeis da empresa individuais e consolidado para o exercício findo em 31/12/2017 foram por 
nós examinadas e emitimos relatório sem modificação em 09/03/2018 com parágrafo de incerteza relevante 
relacionada com a continuidade operacional de sua controlada Estaleiros do Brasil Ltda. Outras informações que 
acompanham as demonstrações contábeis individuais e consolidadas e o relatório do auditor: A 
Administração é responsável por essas outras informações que compreendem o Relatório da Administração. 
Nossa opinião sobre as demonstrações contábeis individuais e consolidadas não abrange o Relatório da 
Administração e não expressamos qualquer forma de conclusão de auditoria sobre esse relatório. Em conexão com 
a auditoria das demonstrações contábeis individuais e consolidadas, nossa responsabilidade é a de ler o Relatório 
da Administração e, ao fazê-lo, considerar se esse relatório está, de forma relevante, inconsistente com as 
demonstrações contábeis individuais e consolidadas ou com nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de outra 
forma, aparenta estar distorcido de forma relevante. Se, com base no trabalho realizado, concluirmos que há 
distorção relevante no Relatório da Administração somos requeridos a comunicar esse fato. Não temos nada a 
relatar a este respeito. Responsabilidades da administração pelas demonstrações contábeis individuais e 
consolidadas: A Administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações 
contábeis individuais e consolidadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles 
internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações contábeis livres de 
distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações 
contábeis individuais e consolidadas, a administração é responsável pela avaliação da capacidade de a empresa 
e suas controladas continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua 
continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações contábeis individuais e 
consolidadas, a não ser que a administração pretenda liquidar ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma 
alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Responsabilidades do auditor pela auditoria 
das demonstrações contábeis individuais e consolidadas: Nossos objetivos são obter segurança razoável de 
que as demonstrações contábeis individuais e consolidadas, tomadas em conjunto, estão livres de distorção 
relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa 
opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de 
acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções 
relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes 
quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões 
econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações contábeis individuais e consolidadas. 
Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos 

avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações contábeis individuais e consolidadas, 
independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em 
resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa 
opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, 
já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações 

procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não, com o objetivo de expressarmos opinião 

contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela 

operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos 
ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da 
empresa e suas controladas. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso 
relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações contábeis individuais e consolidadas ou 
incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão 
fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições 

a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações contábeis individuais e consolidadas, inclusive 
as divulgações e se as demonstrações contábeis individuais e consolidadas representam as correspondentes 
transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos com 
os responsáveis pela Administração a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria 
e das constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles 
internos que identificamos durante nossos trabalhos. São Paulo, 04/03/2019. Irmãoscampos & Cerboncini 
Auditores Associados - CRC 2SP 013.900/O-8, Fábio Cerboncini - Sócio Contador - CRC 1SP 079.347/O-3.
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Rodobens Veículos Comerciais SP S.A.
CNPJ/MF nº 60.812.088/0001-78

Relatório da Diretoria

Senhores acionistas: Em atendimento às disposições legais e estatutárias, submetemos à apreciação de V.Sas demonstrações financeiras relativas aos exercícios encerrados em 31.12.2018 e 31.12.2017, acompanhadas das notas 
explicativas. Colocamo-nos à disposição de V.Sas. para quaisquer esclarecimentos. São Paulo-SP, 18 de abril de 2019. A Diretoria

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras

1. Contexto Operacional
Suas atividades operacionais compreendem a comercialização de veículos 
comerciais novos e seminovos, de peças e acessórios e de pneus, a presta-
ção de serviços de oficina mecânica, de funilaria, recapagem e borracharia, 
e a prestação de serviços de intermediação de negócios em financiamento 
com bancos, intermediações em venda de cotas de consórcio, intermedia-
ções em vendas de seguros e em vendas diretas com a Montadora.
2. Resumo das Principais Práticas Contábeis
As políticas contábeis descritas abaixo têm sido aplicada de maneira con-
sistente a todos os exercícios apresentados nessas demonstrações con-
tábeis.
3. Base de Preparação e Apresentação
As demonstrações financeiras foram elaboradas e estão sendo apresenta-
das de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil.
4. Caixa e Equivalente de Caixa 
Incluem o caixa, os depósitos bancários e outros investimentos de curto 
prazo de alta liquidez, com vencimentos originais de até três meses, e com 
risco insignificante de mudança de valor, sendo apresentado líquido de sal-
dos de contas garantidas nas demonstração dos fluxos de caixa.
5. Títulos e Valores Mobiliários
Os títulos e valores mobiliários referem-se, substancialmente, as aplicações 
financeiras e fundos de investimentos que são remunerados com base no 
Certificado de Depósito Interbancário – CDI, com remuneração de aproxi-
madamente 100% do CDI.
6. Contas a Receber de Clientes
As contas a receber de clientes correspondem aos valores a receber pela 
venda de mercadorias ou prestação de serviços no decurso normal das 
atividades da Companhia. A empresa aplica a abordagem simplificada do 
CPC 48 para a mensuração de perdas de crédito esperadas considerando 
uma provisão para perdas esperadas ao longo da vida útil para todo o con-
tas a receber de clientes. Para mensurar as perdas de crédito esperadas, as 
contas a receber de clientes foram agrupadas com base nas características 
de risco de crédito.

2018 2017
Contas a receber de clientes 10.136 6.009
Contas a receber de empresas ligadas 3.768 677
Provisão para créditos de liquidação duvidosa (934) (835)

12.970 5.851

7. Conta Corrente Fábrica
A “conta corrente fábrica” é uma conta gráfica estabelecida contratualmente 
entre a Companhia e a Montadora, utilizada pelas partes em operações de 
antecipação ou pagamento de nota fiscal de compra de veículos, peças 
(componentes de produtos) da marca encomendado pela Companhia; 
eventual pagamento de penalidades por descumprimento de obrigações 
da concessão; recebimento de bonificações que a Montadora lhe atribui 
através de incentivos de vendas; e recebimento de garantias e revisões.

2018 2017
Conta corrente fábrica (i) 206 73
Fundo retido fabricante – veículos (ii) 14.521 12.570
Fundo retido fabricante – peças (ii) 2.478 3.611
Garantias pendentes (iii) 103 158
Revisões pendentes (iii) 20 22
Provisão de bonificação (iv) 4.961 3.363
Provisão para perdas de garantia – (19)
Outros valores adiantados 11 18

22.300 19.796

(i)    Corresponde a conta movimento firmada contratualmente entre a Com-
panhia e a Montadora.

(ii)   Referem-se a aplicações financeiras vinculadas à conta corrente 
fábrica, que estão sob gestão da Montadora.

(iii)  Referem-se a valores a serem pagos pela Montadora por conta de mer-
cadorias fornecidas e serviços prestados a clientes, em conformidade 
com o termo de garantia dos veículos novos.

(iv)  Referem-se a bonificação a receber em decorrência de incentivos de 
vendas estabelecidos pelas políticas da Montadora.

8. Estoques
Os estoques são demonstrados ao custo de aquisição ou ao valor líquido 
de realização, dos dois o menor. O custo de veículos novos e seminovos 
é controlado individualmente por veículo e o custo de peças e acessórios 
pelo método da média ponderada móvel. O custo da oficina compreende 
os custos de mão de obra direta e as respectivas despesas diretas da ofi-
cina. O valor líquido de realização é o preço de venda estimado no curso 
normal dos negócios, menos os custos estimados necessários para efetuar 
a venda.

2018 2017
Veículos novos 23.522 10.757
Peças, acessórios e pneus 9.146 8.235
Outros 155 251

32.823 19.243
9. Impostos a Recuperar
Os impostos a recuperar são compostos pelos seguintes valores:

2018 2017
ICMS 8.894 7.775
Imposto de Renda 352 439
Outros 16 17

9.262 8.266
10. Ativo Imobilizado
O ativo imobilizado é mensurado pelo custo histórico de aquisição ou cons-
trução, deduzido de depreciação acumulada. O custo inclui gastos que são 
diretamente atribuíveis à aquisição de um ativo.
11. Intangível
O intangível é composto pelos seguintes valores:

2018 2017
Concessão 13.399 13.399
Outros intangíveis 4 9

13.403 13.408
12. Fornecedores
São obrigações a pagar por bens ou serviços que foram adquiridos no 
curso normal dos negócios, sendo classificados como passivos circulantes 
se o pagamento for devido no período de até um ano. Caso contrário, são 
apresentados como passivos não circulantes. 

2018 2017
Mercedes Benz do Brasil Ltda. 787 572
Banco Mercedes-Benz do Brasil S.A. 17.428 18.316
Outros Fornecedores 1.857 1.888
Fornecedores – Empresas ligadas 2.487 290

22.559 21.066
13. Empréstimos
Os empréstimos são reconhecidos, inicialmente, pelo valor justo, líquido 
dos custos incorridos na transação e são, subsequentemente, demonstra-
dos pelo custo amortizado. Qualquer diferença entre os valores captados 
(líquidos dos custos da transação) e o valor de liquidação é reconhecida 
na demonstração do resultado durante o período em que os empréstimos 
e financiamentos estejam em aberto, utilizando o método da taxa efetiva 
de juros.
Modalidade Moeda Encargos financeiros 2018 2017
Capital de giro U$ 5,26% a.a 5.282 –

5.282 –

Balanço Patrimonial (Em milhares de reais)

Ativo Nota 2018 2017
Circulante 69.951 65.047
Caixa e equivalentes de caixa 4 4.884 7.572
Títulos e valores mobiliários 5 2.019 3.971
Contas a receber de clientes 6 12.970 5.851
Conta corrente fábrica 7 7.779 19.796
Estoques 8 32.823 19.243
Impostos a recuperar 9 9.262 8.266
Adiantamentos a fornecedores 86 177
Despesas antecipadas 15 15
Demais contas a receber 113 156
Não Circulante 36.811 22.560
Realizável a longo prazo
Conta corrente fábrica 7 14.521 –
Partes relacionadas 14 46 34
Depósitos judiciais 2.401 1.785
Imposto de renda e contribuição social
diferidos 248 516
Imobilizado 10 6.192 6.817
Intangível 11 13.403 13.408
Total do ativo 106.762 87.607

Passivo Nota 2018 2017
Circulante 87.334 66.833
Fornecedores 12 22.559 21.066
Adiantamentos de clientes 13.003 4.473
Adiantamento da fábrica 1.840 2.100
Empréstimos 13 5.282 –
Instrumentos financeiros derivativos 344 –
Salários e encargos sociais 1.535 1.563
Impostos a recolher 254 539
Partes relacionadas 14 42.031 36.726
Demais contas a pagar 486 366

Não Circulante 82 215
Provisão para contingências 82 215
Patrimônio líquido 19.346 20.559
Capital social 15 20.860 20.860
Reserva de capital 261 261
Prejuízos acumulados (1.775) (562)

Total do passivo 106.762 87.607

Demonstração do Resultado do Exercício
(Em milhares de reais)

Nota 2018 2017
Receita líquidas de vendas e serviços 
prestados 16 164.807 150.045

Custos das vendas e dos serviços prestados 17 (154.925) (142.037)
Lucro bruto 9.882 8.008
Despesas gerais e administrativas 17 (13.333) (14.188)
Despesas com vendas 17 (6.198) (7.732)
Outras receitas (despesas), líquidas 17 9.514 7.197
Lucro operacional (135) (6.715)
Receitas financeiras 3.140 7.435
Despesas financeiras (3.505) (10.042)
Receitas (despesas) financeiras líquidas (365) (2.607)
Resultado antes do IRPJ e CSLL (500) (9.322)
Imposto de renda e contribuição social 18 (419) 37
Lucro líquido do exercício (919) (9.285)
Lucro líquido por ação do capital social (0,0441) (0,4451)

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido (Em milhares de reais)

Capital social Reserva de capital Reserva legal Prejuízos acumulados Total
Saldos em 31/12/2016 50.068 261 724 (35.528) 15.525
Absorção de prejuízo – – (724) 724 –
Redução de capital (43.527) – – 43.527 –
Aumento de capital 14.319 – – – 14.319
Prejuízo do exercício – – – (9.285) (9.285)
Saldos em 31/12/2017 20.860 261 – (562) 20.559
Ajustes Patrimoniais – – – (294) (294)
Prejuízo do exercício – – – (919) (919)
Saldos em 31/12/2018 20.860 261 – (1.775) 19.346

Demonstração do Fluxo de Caixa – Método Indireto
(Em milhares de reais)

Fluxo de caixa das atividades operacionais 2018 2017
Lucro antes do IRPJ e CSLL (500) (9.322)
Ajustes
Depreciações e amortizações 982 1.538
Ganho (Perda) na alienação do imobilizado – 72
Provisão (Reversão) para créditos liquidação 
duvidosa (101) 60

Provisão para perdas com garantias (19) (79)
Provisão bonificação fábrica (1.496) –
Variações monetárias e juros líquidos 1.607 475
Provisão para contingências (133) 45

340 (7.211)
Variações no capital circulante
Títulos e valores mobiliários 1.952 (3.966)
Contas a receber de clientes (7.463) 267
Conta corrente fábrica (989) (4.703)
Estoques (13.580) 1.965
Impostos a recuperar (996) (741)
Adiantamentos a fornecedores 91 974
Demais contas a receber (585) 274
Fornecedores 1.493 8.293
Adiantamento de clientes 8.530 3.313
Adiantamento da fábrica (260) 1.555
Impostos a recolher (285) 1.289
Salários e encargos sociais (28) (203)
Demais contas a pagar 44 153
Caixa aplicado nas operações (11.736) 1.259
Juros pagos – (1.570)
Caixa líquido aplicado nas atividades 
operacionais (11.736) (311)

Fluxo de caixa das atividades de investimentos
Adições de imobilizado (534) (678)
Adições do intangível – (3)
Valor recebido pela venda de imobilizado 182 232
Caixa líquido aplicado nas atividades de 
investimentos (352) (449)

Fluxo de caixa das atividades de financiamentos
Aumento de Capital – 14.319
Captações de empréstimos 5.500 33.041
Pagamentos de empréstimos – (75.163)
Captações de mútuos com partes relacionadas 3.900 35.750
Caixa líquido aplicado nas atividades de 
financiamentos 9.400 7.947

Aumento(redução) líquido de caixa e 
equivalentes de caixa (2.688) 7.187

Caixa e equivalentes de caixa no início do 
exercício 7.572 385

Caixa e equivalentes de caixa no final do 
exercício 4.884 7.572

14. Partes Relacionadas Ativo Passivo
Demais contas 

a receber (i)
Mútuo 

Financeiro (ii)
Demais contas 

Pagar (iii)
Banco Rodobens S.A. 700 – 16
Prestacon Administradora e Corretora de Seguros de Vida Ltda. – 11.659 –
Rodobens Administração e Corretagem de Previdência Privada Ltda. – 9.032 –
Rodobens Assessoria Técnica e Gerenciamento de Riscos em Seguros Ltda. – 10.601 –
Rodobens Veículos Comerciais Bahia S.A. 395 – –
Rodobens Veículos Comerciais Cirasa S.A. 1.644 – 2.348
Rodobens Veículos Comerciais Rondônia Ltda. 676 – –
Rodobens Transportes Administradora e Corretora de Seguros Ltda. – 10.601 –
Outros 420 – 277

3.835 41.893 2.641
Ativo Passivo

Demais contas 
a receber (i)

Mútuo 
Financeiro (ii)

Demais contas 
Pagar (iii)

Banco Rodobens S.A. 324 – 33
Prestacon Administradora e Corretora de Seguros de Vida Ltda. – 11.233 –
Rodobens Administração e Corretagem de Previdência Privada Ltda. – 4.851 –
Rodobens Assessoria Técnica e Gerenciamento de Riscos em Seguros Ltda. – 10.214 –
Rodobens Veículos Comerciais Cirasa S.A. 163 – 372
Rodobens Transportes Administradora e Corretora de Seguros Ltda. – 10.214 –
Outros 247 – 133

734 36.512 538

(i)    Refere-se a contas a receber por conta de prestações de serviços e 
reembolso de despesas, referente ao Centro de Serviços Compartilha-
dos (“CSC”).

(ii)   Referem-se a contratos de mútuos realizados sobre o qual incidem juros 
equivalentes ao CDI.

(iii)  Referem-se a contas a pagar por conta de contratação de prestação 
de serviços de empresas ligadas, aluguéis e reembolso de despesas, 
referente ao Centro de Serviços Compartilhados (“CSC”).

15. Capital Social
Em 2018 o capital social está dividido em 20.860.185 ações ordinárias no-
minativas, no valor nominal de R$ 1,00 cada uma.
16. Reconhecimento da receita
A receita compreende o valor justo da contraprestação recebida ou a rece-
ber pela comercialização de produtos e serviços no curso normal das ati-
vidades da Companhia. A receita é apresentada líquida dos impostos, das 
devoluções, dos abatimentos e dos descontos. A Companhia reconhece a 
receita quando seu valor pode ser mensurado com segurança, e é provável 
que benefícios econômicos futuros fluirão para a entidade e quando crité-
rios específicos tiverem sido atendidos
para cada uma das atividades da Companhia.

2018 2017
Vendas brutas de mercadorias 179.133 157.533
Vendas brutas de serviços 6.995 6.584
Dedução de vendas de mercadorias
Devolução e cancelamento de vendas (6.380) (820)
PIS (119) (140)
COFINS (546) (645)
ICMS (13.330) (11.667)
Dedução de vendas de serviços
PIS (108) (103)
COFINS (498) (472)
ISS (340) (225)
Receita líquida 164.807 150.045
17. Custos e as Demais Receitas e Despesas
Os custos e as demais receitas e despesas são reconhecidas ao resultado 
de acordo com o princípio contábil da competência do exercício.
18. Imposto de Renda e Contribuição Social
Quando aplicável o imposto de renda é calculado sobre o lucro real à alí-
quota de 15% mais o adicional de 10% e a contribuição social sobre o lucro 
à alíquota de 9% sobre o lucro tributável antes do imposto de renda.

Diretoria

Ademir Odoricio
Diretor Geral

Contador

Jonas Spinosa
CRC SP 240.470/O-0

GUARULHOS TRANSPORTES S.A.
CNPJ: 02.599.353/0001-85

Relatório da Diretoria
Senhores Acionistas:  Atendendo as disposições legais e estatutárias, submetemos a apreciação de vossas senhorias o Balanço Patrimonial e demais
demonstrações financeiras, correspondentes ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2018, permanecendo a disposição para quaisquer
esclarecimentos que se fizerem necessários. Guarulhos, 10 de abril de 2019.  A Diretoria.

Rua Deputado Ulisses Guimarães, 330 parte - Guarulhos/SP

Balanço Patrimonial - R$ 1
Passivo 31/dez/18 31/dez/17
Passivo Circulante  24.013.263  20.764.867
 Fornecedores  2.447.862  3.524.692
 Salários, Encargos a Pagar  763.757  672.238
 Provisões a pagar  2.999.887  2.932.446
 Provisões de IRPJ e CSLL a Pagar  -  314.430
 Obrigações Sociais e Tributárias  1.425.185  1.108.053
 Credores Diversos  14.676.572  10.446.921
 Juros sobre Capital a Pagar  1.700.000  850.000
 Antecipação para  Futuro Aumento de Capital  -  916.087
Passivo Não Circulante  20.623.576  21.637.942
 Créditos de Coligadas  12.053.474  7.600.764
 Credores Diversos  8.570.102  8.189.820
 Receitas a Vencer  -  5.847.359
Patrimônio Líquido  49.247.521  43.369.084
 Capital Social Subscrito  2.730.000  2.730.000
 Lucros/Prejuízos Acumulados  45.859.275  39.980.838
 Reserva Legal  658.245  658.245
 Total do Passivo  93.884.360  85.771.893

 Demonstração do Resultado - R$ 1
31/dez/18 31/dez/17

Receita Bruta  105.251.441  96.227.088
Receita de Prestação de Serviços  105.251.441  96.227.088
Impostos e Contribuições (2.275.875) (1.966.167)
Receita Líquida  102.975.566  94.260.921
Custo dos Serviços Prestados (69.595.235) (64.098.867)
Tráfego e Manutenção (69.595.235) (64.098.867)
Lucro/Prejuízo Bruto  33.380.332  30.162.054
Receitas/(Despesas) Operacionais (19.816.740) (22.787.082)
Despesas Administrativas (24.323.131) (19.618.311)
Despesas Financeiras (3.541.224) (2.329.010)
Receitas Financeiras  7.853.312  203.684
Outras receitas/despesas  194.303 (1.043.445)
Lucro/Prejuízo Operacional Líquido  13.563.591  7.374.972
Resultado antes dos Impostos  13.563.591  7.374.972
Contribuição Social s/ Lucro (743.485) (416.539)
Imposto de Renda (1.991.669) (1.105.284)
Prejuízo/Lucro Líquido do Período  10.828.437  5.853.149
Por lote de Mil ações  1.805  976

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido
Capital Reservas Resultado
Social Legais Acumulado  Total

Em 31/12/2016  2.730.000  658.245 35.116.688  38.504.935
Dividendos distribuídos - -  (989.000)  (989.000)
Lucro do exercício - -  5.853.149  5.853.149
Em 31/12/2017  2.730.000  658.245  39.980.838  43.369.084
Dividendos distribuídos - -  (4.950.000)  (4.950.000)
Lucro do exercício - - 10.828.437  10.828.437
Em 31/12/2018  2.730.000  658.245  45.859.275  49.247.521

Ativo 31/dez/18 31/dez/17
Ativo Circulante  45.058.430  42.289.593
Caixa e Bancos  797.159  6.582.601
Contas a Receber  40.458.215  32.945.069
Impostos e Contribuições a recuperar  528.393  5.377
Almoxarifado  2.131.992  1.478.683
Aplicação de recursos em despesas  91.466  204.015
Depósitos Judiciais  1.051.204  1.073.848

Ativo não Circulante  48.825.931  43.482.299
Depósitos e Cauções Sociais e Judiciais  2.547.805  4.125

Imobilizado  46.221.560  43.411.294
Intangível  56.565  66.880
Total do Ativo  93.884.360  85.771.893

Demonstrativos de Fluxo de Caixa
Fluxos de Caixa das Atividades Operacionais 31/12/18 31/12/17
Lucro (Prejuízo) Líquido  10.828.437  5.853.149
Aplicado Obtido das Atividades Operacionais:
Provisões  67.442 (31.307)
Depreciação e Amortização  4.048.822  3.762.040
Perda de Capital  1.305.330  3.766.469
Aumento (diminuição) das contas dos
grupos do ativo e passivo circulantes:

Contas a Receber (7.513.146) (9.879.838)
Estoques (653.310) (697.658)
Aplicações Recursos em Despesas  112.549  32.816
Impostos a Recuperar (523.016)  32.452
Outros créditos curto prazo (2.521.036) (135.268)
Outros créditos Longo prazo  4.229.651  4.151.103
Fornecedores a Pagar (1.076.830)  1.297.685
Obrigações Tributárias a Recolher  2.702  191.293
Obrigações Trabalhistas e Previdenciárias  91.519  32.705
Outros débitos/contas a pagar curto prazo  380.282  1.330.045
Caixa líquido obtido nas atividades
operacionais  8.779.396  9.705.686

Fluxos de Caixa das Atividades Investimentos
Aquisição de bens do ativo Imobilizado (7.824.360) (4.178.825)
Adiantamento para Imobilizado (329.743) (168.578)
Caixa líquido obtido nas atividades de
investimentos (8.154.103) (4.347.404)

Fluxos de Caixa das Atividades de Financiamento
Credores diversos  4.452.711 (1.823.650)
Juros sobre  Capital Próprio  850.000 (561.000)
Resultado de Exercício Futuro (5.847.359)  -
Pagamento de Dividendos (4.950.000) (989.000)
Antecipação para Futuro Aumento de Capital (916.087)  916.087
Caixa líquido obtido nas atividades de
financiamentos (6.410.735) (2.457.563)

Aumento (Diminuição) Líquido no Caixa (5.785.442)  2.900.720
Caixa e Caixa Equivalente Início do Período  6.582.601  3.681.881
Caixa e Caixa Equivalente Fim do Período  797.159  6.582.601

Notas Explicativas às Demonstrações Contábeis de 31/12/2018
Nota 1 – Contexto Operacional: A sociedade tem por objetivo a explora-
ção de transporte urbano, interurbano, interestadual e internacional de
passageiros em ônibus, podendo participar em outras sociedades, como
sócia, acionista ou quotista. Nota 2 – Apresentação das Demonstrações
Contábeis: Essas demonstrações foram elaboradas com observância aos
Princípios de Contabilidade adotados no Brasil, com base nas disposições
contidas na Lei das Sociedades Anônimas nº 6.404/76 alteradas pela Lei
nº 11.638/07. Nota 3 – Procedimentos Contábeis: Dentre os principais
procedimentos adotados para preparação das demonstrações contábeis,
ressaltamos: a) Apuração do Resultado: É adotado o regime de compe-
tência para registro das receitas e despesas da empresa. b)

Almoxarifado: Os itens do almoxarifado estão avaliados a preço médio de
aquisição, sem que os mesmos excedam os valores de mercado. c) Inves-
timentos: Está demonstrado ao custo de aquisição, ajustado por avaliação
pelo método de equivalência patrimonial quanto às participações em con-
troladas. d) Imobilizado: Está demonstrada ao custo de aquisição, ajusta-
da por depreciações acumuladas, calculadas pelo método linear, as taxas
estabelecidas em função do tempo de vida útil, fixado por espécie de bens.
e) Intangível: Ativos Intangíveis adquiridos separadamente são
mensurados no reconhecimento inicial ao custo de aquisição e, posterior-
mente, deduzidos de amortizações acumuladas. f) Provisão para Férias:
Foi constituída em função dos direitos adquiridos pelos funcionários até 31
de dezembro de 2018 acrescidos de seus respectivos encargos sociais. g)
Outros Ativos e Passivos (Circulantes e Não Circulantes): Um Ativo é
reconhecido no Balanço Patrimonial quando for provável que seus benefí-
cios econômicos futuros serão gerados em favor da Companhia e o seu
custo ou valor puder ser mensurado com segurança. Um Passivo é reco-

nhecido no Balanço Patrimonial quando a Companhia possui uma obriga-
ção como resultado de um evento passado, sendo provável que um recurso
econômico seja requerido para liquidá-lo. São acrescidos, quando aplicá-
vel, dos correspondentes encargos e das variações monetárias incorridas.
Os Ativos e Passivos são classificados como Circulante quando sua reali-
zação ou liquidação é provável que ocorra nos próximos doze meses. Caso
contrário, são demonstrados como Não Circulantes. Nota 4 – Capital Soci-
al: O Capital Social é de R$ 2.730.000,00, totalmente subscrito e
integralizado e está composto de 6.000.000 de ações ordinárias, todas
nominativas e sem valor nominal. Nota 5 – Cobertura de Seguros: Os se-
guros são contratados por valores considerados suficientes para cobrir
eventuais riscos ou perdas sobre os ativos.

Andréia Sanches Valeta Gomes - CRC-1SP174425O1Paulo Roberto Loureiro Monteiro - Diretor Presidente Paulo Roberto Arantes - Diretor Financeiro Jefferson de Andrade e Silva Filho - Diretor Técnico

Imobiliária Paramirim S.A.
CNPJ nº 51.049.823/0001-42
Relatório da Administração

Senhores Acionistas:
2017. Estamos à disposição para eventuais esclarecimentos. Iracemápolis, 18 de abril de 2019.                                                        A Administração.
Balanços Patrimoniais Controladora Consolidado
(Em milhares de reais) 2018 2017 2018 2017 
Ativo Circulante 5.093  5.056 6.972  6.963
 Caixa e equivalentes de caixa  18  89  19  90 

 2.940  1.690  4.789  3.589 
 Títulos e valores mobiliários  698  1.001  698  1.001 
 Contas a receber de clientes  1.321  1.444  1.321  1.444 
 Imposto de renda e contribuição social  8  21  45  43 
 Dividendos a receber  8  15  -  - 
 Outros ativos  100  796  100  796 
Não circulante 55.798  57.225 47.556 49.132
Realizável a longo prazo 3.504 3.669 12.489 12.296
 Imóveis destinados a venda  3.504  3.504  3.568  3.568 
 Contas a receber de clientes -  164  8.921  8.727 
 Depósitos judiciais  -  1  -  1 
 Investimentos  18.532  19.917  10.290  11.824 

 37.112  37.115  37.112  37.115 
 Intangível  154  193  154  193 
Total do ativo  64.395  65.950  67.017 68.391 

Controladora Consolidado
Passivo e patrimônio líquido 2018 2017 2018 2017 
Circulante 1.730 1.798 1.962 1.894
Fornecedores  1.501  1.580  1.519  1.583 
Tributos a recolher  3  1  3  1 
Dividendos a pagar  19  -  20  4 
Tributos diferidos  207  217  420  306 
Não circulante 2.875 2.086  2.875 2.086
Tributos diferidos  2.875  2.073  2.875  2.073 
Provisão para contingências  -  13  -  13 
Patrimônio líquido 59.790 62.066 62.180 64.411
Capital social 23.296 23.296 23.296 23.296 
Ajustes de avaliação patrimonial 33.938 36.527 33.938 36.527 
Reservas de lucros  2.556  2.243  2.556  2.243 

59.790 62.066 59.790 62.066 
Participação dos não controladores - -  2.390  2.345 
Total do passivo e patrimônio líquido 64.395 65.950 67.017 68.391 

Demonstrações dos Fluxos de Caixa (Em milhares de reais)
Fluxos de caixa das  Controladora  Consolidado 
atividades operacionais 2018 2017 2018 2017 
Lucro líquido (prejuízo) do exercício  332 (2.792)  374 (2.719)
Ajustes: Depreciação  3  3  3  3 
Equivalência patrimonial  (297)  (29) (155)  223 
Resultado de intangível baixado  47  -    47  -   
Juros e variações monetárias, líquidos  (161)  (223) (641)  (594)
Provisão (reversão) para 
 contingências constituídas  (13)  -    (13)  -   
Imposto de renda e contribuição social  10  42  46  114 
Ajuste a valor justo sobre 
 investimentos em ações  303  212  303  212 
Resultado na venda de participação societária    -    661  -    661 
Ajuste a valor presente e outros  -    17  -    17 

 224 (2.109)  (36) (2.083)
Variações nos ativos e passivos
Contas a receber de clientes  338  2.849  338  2.849 
Tributos a recuperar  14  (18)  -    19 
Depósitos judiciais  1  -    1  -   
Outros ativos  247  (233)  247  (233)
Fornecedores  (127)  113 (112)  106 
Tributos a recolher  (43)  (75)  49  (200)
Caixa proveniente das operações  654  527  487  458 
IR e CS pagos  (73)  (205)  (74)  (222)
Caixa líquido proveniente 
 das atividades operacionais  581  322  413  236 
Fluxos de caixa das atividades de investimentos
Devolução de capital de investida  -    147  -    147 
Aplicação de recursos no intangível  (9)  (23)  (9)  (23)
Recebimento por venda 
 de participação acionária  449  374  449  374 

(1.092) (1.362) (924) (3.164)
Dividendos recebidos  -    233  -    233 
Caixa líquido aplicado 
 nas atividades de investimentos  (652)  (631)

 
(484)

 
(2.433)

Fluxos de caixa das 

Dividendos pagos  -   (1.500)  -   (1.500)
Caixa líquido aplicado nas 

 -    (1.500)  -   
 

(1.500)
Redução de caixa e 
 equivalentes de caixa, líquido  (71)  (1.809)  (71)

 
(3.697)

Caixa e equivalentes de 
 caixa no início do exercício  89  1.898  90  3.787 
Caixa e equivalentes de 

 18  89  19  90 

Demonstrações do Resultado Controladora Consolidado
Em milhares de reais) 2018 2017 2018 2017 
Receitas 1.057  895  1.057  895 
Custo dos imóveis vendidos  -    (10)  -    (10)
Lucro bruto 1.057  885  1.057  885 
Receitas (despesas) operacionais
Despesas gerais e administrativas (888) (3.173) (1.055) (3.229)
Resultado de equivalência patrimonial  297  29  155  (223)
Outras receitas (despesas), líquidas  21  (539)  21  (538)

(570) (3.683)  (879) (3.990)
Lucro (prejuízo) operacional  487 (2.798)  178 (3.105)

 210  421  597  874 
(355)  (373)  (355)  (374)
(145)  48  242  500 

Lucro (prejuízo) antes do IR e da CS  342 (2.750)  420 (2.605)
IR e CS: Correntes (108)  (101)  (142)  (173)
Diferidos  98  59  96  59 
Lucro líquido (prejuízo) do exercício  332 (2.792)  374 (2.719)
Atribuível a: Controladores da Companhia  332 (2.792)
Participação dos não controladores  42  73 

 374 (2.719)
Lucro (prejuízo) básico e diluído por ação - R$  0,27  (1,98)

Em 2018 e 2017, não há outros componentes do resultado abrangente 
além do resultado do exercício, motivo pelo qual não está sendo apresen-
tada a demonstração do resultado abrangente.

Demonstrações das Mutações do 
 Patrimônio Líquido (Em milhares de reais)

Atribuível aos acionistas da controladora
Ajustes de avaliação 

patrimonial Lucros Participação Total do
Capital Deemed cost Reservas de lucros acumu dos não patrimô
social Próprio De investidas Legal Retenção lados Total controladores nio líquido

Em 31 de dezembro de 2016  23.296  27.566  9.078  4.157  2.135  -    66.232  2.249  68.481 
deemed cost  -    -    (117)  -    -    117  -    -    -   

Reversão de dividendos mínimos não pagos  -    -    -    -    -    -    -    27  27 
Dividendos adicionais do exercício anterior, pagos  -    -    -    -    (1.374)  -   (1.374)  -    (1.374)

 -    -    -    -    -    (2.792) (2.792)  73  (2.719)
 -    -    -    (1.914)  (761)  2.675  -    -    -   

Dividendos mínimos obrigatórios de investida  -    -    -    -    -    -    -    (4)  (4)
Em 31 de dezembro de 2017  23.296  27.566  8.961  2.243  -    -    62.066  2.345  64.411 
Ajuste tributos diferidos sobre deemed cost  -    (900)  (1.689)  -    -    -   (2.589)  -    -   
Reversão de dividendos mínimos não pagos  -    -    -    -    -    -    -    4  4 
Lucro líquido do exercício  -    -    -    -    -    332  332  42  374 
Destinação do lucro: Constituição de reservas  -    -    -    17  -    (17)  -    -    -   
Dividendos mínimos obrigatórios  -    -    -    -    -    (19)  (19)  (1)  (20)
Lucros à disposição da assembleia  -    -    -    -    296  (296)  -    -    -   
Em 31 de dezembro de 2018  23.296  26.666  7.272  2.260  296  -    59.790  2.390  62.180 

As notas explicativas na íntegra,
encontram-se disponíveis na sede social da Companhia.

A Administração

Hernani Carlos Euzébio - CRC 1SP199369/O-0

América do Sul Empreendimentos e Participações S.A.
CNPJ/MF 48.778.401/0001-01

Assembleia Geral Ordinária - Edital de Convocação
Convocamos os Senhores Acionistas a se reunirem em Assembleia Geral Ordinária no dia 29/04/2019, às 09:00 horas, na avenida Brigadeiro 
Luís Antônio, 2344 - 13o andar, São Paulo, Capital, a fim de deliberarem sobre a seguinte ordem do dia: a) Tomada de contas dos 
administradores; exame, discussão e votação das demonstrações financeiras relativas ao exercício social encerrado em 31/12/2018, as quais se 
encontram disponíveis no endereço acima; b) Fixação da remuneração mensal dos Diretores; c) Outros assuntos de interesse da Sociedade.  
São Paulo, 09/04/2019.  Yutaca Yoshida - Diretor Presidente.

Pirapora Agropecuária S/A
CNPJ/MF nº: 83.699.231/0001-62 - NIRE: 35.300.48.401-1

Edital de Convocação - Assembleia Geral Ordinária

Ficam os senhores acionistas da Pirapora Agropecuária S/A, convocados a se reunirem em Assembleia Geral 

Ordinária que será realizada no dia 30 de abril de 2019, com início às 15:00 horas, na sede social da Companhia, 

situada na Avenida Brigadeiro Luís Antônio, nº 2.344, 13º andar, em São Paulo - SP, a fim de: 1) Apreciar as contas 

dos administradores, examinar, discutir e deliberar acerca das Demonstrações Financeiras da Companhia 

relativas ao exercício social findo em 31 de dezembro de 2018; 2) Eleição dos membros da Diretoria e do 

Conselho Consultivo com mandato até a AGO de 2021; 3) Fixar o limite de valor da remuneração anual dos 

membros da Diretoria e do Conselho Consultivo para o exercício social de 2019; 4) Outros assuntos de interesse 

social. São Paulo, 09/04/2019. Márcio Koiti Takiguchi - Diretor Presidente.

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1060659-93.2016.8.26.0002
O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 2ª Vara Cível, do Foro Regional II - Santo Amaro, Estado
de São Paulo, Dr(a). Caio Moscariello Rodrigues, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o)
DOUGLAS SOUZA FERREIRA, CPF 348.442.088-02, que lhe foi proposta uma ação de
Execução de Título Extrajudicial por parte de Banco Bradesco S/A para cobrança de R$
56.946,05 (05/2017), referente ao saldo devedor do - Empréstimo - Capital de Giro -
materializado em Cédula de Crédito Bancário (nº 50.660). Encontrando-se o réu em lugar
incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para que em 03 dias,
a fluir após os 20 dias supra, pague o quantum reclamado, acrescido de juros e correção
monetária, bem como honorários advocatícios fixados em 10% sobre o total do débito
atualizado, anotando-se que, efetuado o pagamento no prazo de 03 dias, a verba honorária
fica reduzida pela metade, tendo o prazo de 15 dias, a afluir após o prazo supra, para
oferecer embargos, facultando ao executado nesse prazo, reconhecendo o crédito do
exequente e comprovando o depósito de 30% do valor em execução, mais custas e
honorários, requerer o pagamento do saldo em 06 parcelas mensais, acrescidas de
correção monetária e juros de 1% ao mês, sendo nomeado curador especial em caso de
revelia (art. 257, inciso IV, do CPC), presumindo-se verdadeiras as alegações de fato
formuladas pelo exequente (Art. 344 do NCPC). Será o presente edital, por extrato, afixado
e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos
21 de fevereiro de 2019.          B 18 e 19/04

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 4005597-22.2013.8.26.0002
O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 5ª Vara Cível, do Foro Regional II - Santo Amaro, Estado
de São Paulo, Dr(a). Regina de Oliveira Marques, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o)
MICHELLE FERNANDA CHIARELLI CAMPOS ME, CNPJ 12.800.021/0001-70, com
endereço à Rua Emilio Jafet Filho, 155, Parque Sao Gabriel, CEP 13255-763, Itatiba - SP
e MICHELLE FERNANDA CHIARELLI CAMPOS, CPF 401.160.728-22, com endereço
à Rua Emilio Jafet Filho, 155, Parque Sao Gabriel, CEP 13255-763, Itatiba - SP, que lhe
foi proposta uma ação de Execução de Título Extrajudicial por parte de Banco Santander
(Brasil) S/A, alegando em síntese: que o exequente é credor das executadas por cédula
de crédito no valor atualizado de R$ 83.958,21. Encontrando-se os réus em lugar incerto
e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação
proposta e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente
edital, apresente resposta. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel,
caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado
e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos
26 de março de 2019.          B 18 e 19/04

Citação - Prazo 20 dias Proc. nº 1007917-67.2016.8.26.0010. A Dra. Janaina Rodrigues
Egea Uribe, Juíza de Direito da 1ª Vara da Família e Sucessões – Foro Regional X -
Ipiranga. Faz Saber aos herdeiros Vicenta, Antonio, Luiz Domingos, Oswaldo, Concheta,
Josefina, Euclides, todos maiores e Aparecida menor, que pelo presente edital ficam
citados para no prazo legal, contados da primeira publicação do presente edital, habilitarem-
se no Arrolamento Sumário dos bens deixados por Marlene Cícero, que era brasileira,
solteira conforme certidão de nascimento, era portadora do RG nº 5.897.509 SSP/SP,
inscrita no CPF/MF sob nº 283.374.378-55, tendo por seu último domicílio à Rua Cândida
Medeiros da Silva, nº 117, Jardim Patente Novo, São Paulo/SP, cujo óbito ocorreu em
01.11.2016. Estando os herdeiros tios paternos supra mencionados em lugar ignorado, foi
deferida a citação dos mesmos por edital, para habilitarem-se no Arrolamento supra, sob
pena de presumirem-se aceitos os fatos constantes no presente processo. Será o presente
edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. São Paulo, 01 de abril de 2019.

B 18 e 19/04

INTIMAÇÃO - PRAZO 20 DIAS CUMPRIMENTO DE SENTENÇA (0008417-
69.2019.8.26.0100) PROCESSO PRINCIPAL: 0129713-39.2011.8.26.0100
(583.00.2011.129713). O Dr. Alexandre Bucci, Juiz de Direito da 10ª Vara Cível - Foro
Central Cível. FAZ SABER a Realmente Varejão de Carnes Ltda - Epp, na pessoa de seu
representante, que a Ação de Cumprimento de Sentença, requerida por Eletropaulo
Metropolitana Eletricidade de São Paulo S/A foi julgada procedente, condenando a ré ao
pagamento de R$ 130.766,71 (01/2019), corrigidos monetariamente, bem como a custas,
honorários advocatícios e demais cominações. Estando a ré em lugar ignorado, expediu-
se o presente, para que, em 15 dias, a fluir após os 20 dias supra, efetue o pagamento
voluntário do débito, sob pena de ser acrescido de multa no percentual de 10% e honorários
advocatícios de 10% (art. 523, §§ 1º e 3º do C.P.C.). Transcorrido o prazo sem o pagamento
voluntário, inicia-se o prazo de 15 dias para que a executada, independente de penhora ou
nova intimação, ofereça sua impugnação (art. 525 do C.P.C.). Será o presente edital,
afixado e publicado na forma da lei. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 22 de
fevereiro de 2019.         B 18 e 19/04

Edital de Citação - Prazo 20 dias - Processo 1135433-91.2016.8.26.0100. O Dr. Marcello
do Amaral Perino, Juiz de Direito da 42ª Vara Cível - Foro Central Cível. Faz Saber a Mac
Prado Termoplástico Ltda, CNPJ 02.601.564/0001-05, na pessoa de seu representante
legal, que Eletropaulo Metropolitana Eletricidade de São Paulo S.A., ajuizou uma Ação
com Procedimento Comum, objetivando condenar a ré ao pagamento de R$ 80.362,33 (11/
2016), corrigidos e acrescido de encargos legais, bem como ao pagamento dos valores
correspondentes a todas as faturas de energia elétrica que vierem a ser emitidas, vencidas
e inadimplidas, referente ao débito das faturas de fornecimento de energia elétrica do
imóvel situado na Rua Pau de Café, nº 339, Serraria, Diadema, SP, Cliente 0020002073
instalações nºs: 200002857; 30375045; 200464321. Estando a requerida em lugar ignorado,
foi deferida a citação por edital, para que em 15 dias, a fluir após os 20 dias supra, conteste,
sendo nomeado curador especial em caso de revelia (art. 257, inciso IV, do CPC),
presumindo-se verdadeiras as alegações de fato formuladas pela autora (Art. 344 do
NCPC). Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA
MAIS.          B 18 e 19/04

RICARDO NAHAT, Oficial do 14° Registro de Imóveis desta Capital, República Federativa
do Brasil, a requerimento da SAVONA INCORPORADORA LTDA, FAZ SABER, a todos
que o presente edital virem ou interessar possa que, SEBASTIÃO ROBERTO DE
OLIVEIRA, agropecuarista, RG nº M-2.164.652-SSP/MG, CPF nº 074.213.546-20, e sua
mulher MIRCE GASPAR DE OLIVEIRA, economista, RG nº M91124-SSP/MG, CPF nº
012.112.936-53, brasileiros, casados no regime da comunhão universal de bens antes da
Lei nº 6.515/77, domiciliados nesta Capital, residentes na Alameda Campinas nº 701,
apartamento nº 101E, Jardins, ficam intimados a purgarem a mora mediante o pagamento
referente à 19 (dezenove) prestações em atraso, vencidas de 10/10/2017 a 10/03/2019, no
valor de R$251.735,07 (duzentos e cinquenta e um mil, setecentos e trinta e cinco reais
e sete centavos), e respectivos encargos atualizado na data de hoje no valor de R$252.853,39
(duzentos e cinquenta e dois mil, oitocentos e cinquenta e três reais e trinta e nove
centavos), que atualizado até 25/06/2019, perfaz o valor de R$284.960,53 (duzentos e
oitenta e quatro mil, novecentos e sessenta reais e cinquenta e três centavos), cuja
planilha com os valores diários para purgação de mora está nos autos, cujo financiamento
foi concedido pela SAVONA INCORPORADORA LTDA, para aquisição do imóvel
localizado na Rua Doutor Barros Cruz, nº 104, apartamento nº 171, localizado no 17º
andar, Tipo 04 da Ala Exclusive, integrante do empreendimento denominado Edifício
Splendor Klabin, na Saúde – 21° Subdistrito, objeto de “Instrumento Particular de Alienação
Fiduciária em Garantia com Força de Escritura Pública” devidamente registrado sob n°
2 na matrícula nº 203.675. O pagamento haverá de ser feito no 14º Oficial de Registro de
Imóveis, situado nesta Capital, na Rua Jundiaí nº 50, 7º andar, Ibirapuera, no horário das
9:00 às 11:00hs e das 12:30 às 16hs, dentro do prazo de 15 (quinze) dias, a fluir após a
última publicação deste. Ficam os devedores desde já advertidos de que, decorrido o
prazo de 15 (quinze) dias sem a purgação da mora, o Oficial deste Registro, certificando
este fato, promoverá, à vista da prova do pagamento, pelo fiduciário, do imposto de
transmissão “inter vivos”, a averbação da consolidação da propriedade do citado imóvel
em nome da fiduciária, SAVONA INCORPORADORA LTDA, nos termos do art.26, § 7º,
da Lei 9.514/97, após o que o mesmo imóvel será levado a público leilão, de acordo com
o procedimento previsto no art. 27 da mesma Lei. São Paulo, 08 de abril de 2019. O Oficial.

17, 18 e 19/04
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EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0091786-08.2012.8.26.0002. O(A) MM. Juiz(a) de Direito
da 1ª Vara Cível, do Foro Regional II - Santo Amaro, Estado de São Paulo, Dr(a). Guilherme Silva e Souza, na forma
da Lei, etc. Faz Saber a Silvio Pereira Santos (CPF. 716.042.944-34), que Ação Consultoria e Participações Ltda,
Ricardo Nicolau e sua mulher Alcione Domite Nicolau, José Nicolau, e Espólio de Odette Diab Maluf, representado por
seu inventariante Ricardo Nicolau ajuizaram uma Interpelação Judicial Premonitória para Constituição em Mora do
Notificado, cumulado com pedido específico de Interrupção da Prescrição ao Direito de Ação de Resolução de
Compromisso de Venda e Compra, para que em 30 dias, a fluir dos 20 dias supra, compareça ao escritório do patrono
do Notificante, sito na Praça Roosevelt, nº 200, 6º andar, São Paulo/SP, para efetuar o devido pagamento do débito
no valor de R$ 56.380,92 (dezembro de 2012), oriundo do Contrato de Compromisso de Venda e Compra, que tem
por objeto Um lote de terreno situado no loteamento denominado Vila Nagibe, Quinhão 2, no 32º Subdistrito, Capela
do Socorro, 11ª Circunscrição Imobiliária, constituído pelo Lote 19 - D da Quadra B, purgando a mora, sob pena de
promover os Notificantes a pertinente ação de resolução de contrato preliminar de compromisso de venda e compra,
com a consequente reintegração dos Notificantes na posse do bem, cumulada com pedido de indenização por danos
materiais, incluindo valor indenizatório pela ocupação do imóvel, a incidir desde a entrada na posse pelo Notificado
até a entrega da posse aos Notificantes. Estando o NOTIFICADO em lugar ignorado, expede-se edital, o qual será
afixado e publicado na forma da lei.                                                                                          18 e 19 / 04 / 2019.

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0110408-35.2012.8.26.0100. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 19ª Vara
Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). CAMILA RODRIGUES BORGES DE AZEVEDO, na forma da Lei, etc. FAZ
SABER a(o) JIANFENG LIU, CPF 008.950.549-22 e JIANFENG LIU ELETRÔNICOSLTDA, CNPJ 09.005.884/0001-41, que lhe
foi proposta uma ação de Execução de Título Extrajudicial por parte de IRESOLVE Companhia Securitizadora de Créditos Financeiros
S.A.. alegando em síntese que, em virtude da cessão de crédito, tornou-se credora da importânciade R$ 56.622,85, representada
pela cédula de crédito bancário firmada com o credor primevo,Banco Itaú Unibanco S/A, a partir da abertura de Cédula de Crédito
Bancário nº 30423-000000172346421, emitida e assinada em 3/11/2009. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido,
foi determinada a sua CITAÇÃO, por  EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para, no prazo de 3 dias, efetuar o
pagamento da dívida, sob pena de penhora de bens nos termos dos arts. 652 e seguintes do CPC. No prazo de 15 dias, o
executado poderá reconhecer o crédito e comprovar o depósito judicial de 30% do valor em execução, custas e honorários, e pagar
o restante em até 6 parcelas mensais, corrigidas pela Tabela Prática do Tribunal de Justiça e acrescidas de juros de 1% (um por cento)
ao mês de acordo com o art. 745-A do CPC ou oferecer embargos à execução (art. 738 do CPC).O não pagamento de qualquer
das prestações implicará, de pleno direito, o vencimento das subsequentes e o prosseguimento do processo, com o imediato início
dos atos executivos, imposta ao executado multa de 10% (dez por cento) sobre o valor das prestações não pagas e sob pena de
penhora. PRAZO PARAEMBARGOS: 15 (quinze). Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso emque será
nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado
nesta cidade de São Paulo, aos 21 de fevereiro de 2019.                                                                                      18 e 19 / 04 / 2019

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. Processo Nº 1037297-64.2013.8.26.0100. Exequente: FUNDO DE RECUPERAÇÃO
DE ATIVOS - FUNDO DE INVESTIMENTO EM DIREITOS CREDITÓRIOS NÃO PADRONIZADO, na condição de cessionário do
crédito outrora pertencente ao ITAÚ UNIBANCO S.A. Executados: CAPITAL DE SERVIÇOS DE VIGILÂNCIA E SEGURANÇA LTDA,
inscrita no CNPJ/MF nº 67.552.034/0001-60, HUGO LUCIANO JUNIOR, inscrito no CPF/MF nº 112.354.198-19 e FRANCISCO
VALDIR SAID, inscrito no CPF/MF nº 047.008.028-04. Data de Distribuição da Ação: 10/06/2013 - Valor da Causa: R$ 5.624.345,97
(jun/2013). O Dr. Fernando José Cúmico, MM. Juiz de Direito da 12ª Vara Cível do Foro Central da Comarca de São Paulo/SP.
FINALIDADE: CITAÇÃO dos Executados Capital de Serviços de Vigilância e Segurança Ltda, Hugo Luciano Junior e Francisco Valdir
Said, acima qualificados, atualmente em lugar incerto e não sabido, dos termos da Ação de Execução que lhes é proposta, consoante
consta da petição inicial a seguir resumida, para, no prazo de 03 (três) dias, após o prazo supra, pagarem a dívida. No prazo para
embargos, reconhecendo o crédito do exequente e comprovando o depósito de 30% (trinta por cento) do valor em execução,
acrescido de custas e de honorários de advogado, os executados poderão requerer autorização do Juízo para pagarem o restante
do débito em até 6 (seis) parcelas mensais, corrigidas pela Tabela Prática do Tribunal de Justiça e acrescidas de juros de 1% (um
por cento) ao mês (art. 916 do Código de Processo Civil). Indeferida a proposta, seguirse-ão os atos executivos, mantido o depósito,
que será convertido em penhora (art. 916, § 4º, do Código de Processo Civil). O não pagamento de qualquer das parcelas acarretará
a imposição de multa de 10% sobre o valor das prestações não pagas, acarretará a imposição de multa de 10% sobre o valor das
prestações não pagas, o vencimento das prestações subsequentes e o reinício dos atos executivos (art. 916, § 5º, do Código de
Processo Civil). A opção pelo parcelamento importa renúncia ao direito de opor embargos (art. 916, § 6º, do Código de Processo
Civil). RESUMO DA INICIAL: Trata-se de Ação de Execução com lastro na Cédula de Crédito Bancário Empréstimo para Capital de
Giro Garantido por Direitos Creditórios (Giroptré Parcelas Iguais/Flex Direitos Creditórios) garantido por Duplicata nº.30556-758931596,
elaborada pelo Itaú Unibanco S/A, a qual fora inadimplida pelos devedores, o que ensejou a distribuição da presente ação no valor
de R$ 5.624.345,97 (cinco milhões, seiscentos e vinte e quatro mil, trezentos e quarenta e cinco reais e noventa e sete centavos),
conforme documentos juntados aos autos. Crédito este cedido ao atual Autor, o FUNDO DE RECUPERAÇÃO DE ATIVOS - FUNDO
DE INVESTIMENTO EM DIREITOS CREDITÓRIOS NÃO PADRONIZADO. Não sendo opostos embargos à execução, os execu-
tados serão considerados revéis, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e
publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 13 de março de 2019.
18 e 19 / 04 / 2019.

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1059332-76.2017.8.26.0100. O(A) MM. Juiz(a) de Direito
da 12ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Daniel Serpentino, na forma da Lei, etc. FAZ
SABER a(o) LUCCA FREDERICO AMARAL CORREA PARONETTI, Brasileiro, CPF 401.052.358-14, com endereço à
Rua Abegoaria, 422, Jardim das Bandeiras, CEP 05436-000, São Paulo SP, que lhe foi proposta uma ação de
Execução de Título Extrajudicial por parte de Assoc Escola Sup de Propaganda e Marketing, objetivando o recebimento
da quantia de R$ 18.805,49 (maio de 2017), representada pelo Instrumento Particular de Confissão de Dívida,
referente à prestação de serviços educacionais. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada
a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 3 dias, que fluirá após
o decurso do prazo do presente edital, pague(m) o débito atualizado, acrescida(s) dos honorários advocatícios da
parte exequente arbitrados em 10% (dez por cento) sobre o valor atualizado do débito, ocasião em que a verba
honorária será reduzida pela metade, ou em 15 dias, embargue(m) ou reconheça(m) o crédito do(a)(s) exequente(s),
comprovando-se o depósito de 30% do valor da execução, inclusive custas e honorários, podendo requerer que o
pagamento seja feito em 6 parcelas mensais, acrescidas de correção monetária e juros de 1% (um por cento) ao mês,
sob pena de penhora e avaliação de bens. Decorridos os prazos acima consignados, no silêncio, será nomeado
curador especial e dado regular prosseguimento ao feito. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na
forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 22 de março de 2019. 18 e 19 / 04 / 2019.
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Santana Administração 
de Bens Próprios S/A

CNPJ: 00.278.328/0001-74 - NIRE: 35300511654
Edital de Convocação Assembleia Geral Ordinária

Ficam convocados os acionistas a se reunirem às 14:00 horas, do dia 
26/04/2019, à Praça Joaquim Carlos, Centro, 3-B, Pedreira/SP, para deli-
berar a seguinte ordem do dia: (i) apreciar as contas da diretoria, o ba-
lanço patrimonial, o demonstrativo de resultados e demais demonstra-
ções �nanceiras relativas ao exercício social encerrado em 31/12/2018; 
(ii) eleger os membros da Diretoria para o mandato de 1 ano (05/2019 
a 05/2020) e �xar a respectiva remuneração global mensal para o 
exercício social de 2020; (iii) tratar de assuntos diversos de interesse 
geral dos acionistas. Pedreira/SP, 15/04/2019. Diretores: Cleusa Maria 
Gouveia Nery; José Rafael Lopes; Sérgio Ruas Dias Maurício. (16-17-18)

Acober S/A Administração
de Bens e Condomínios

C.N.P.J./M.F. nº 61.391.314/0001-57 - NIRE 35.3.00064925
Convocação

Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária
Convidamos os acionistas para se reunirem em A.G.O.E, 
dia 30.04.19, às 11:00 hs, na Rua Azevedo Soares 1101, 
Capital, com a seguinte ordem do dia: 1) em A.G.O.: i) 
contas e demonstrações fi nanceiras de 31.12.18; 2) em 
A.G.E.: i) redução do capital social, mediante a 
absorção integral do prejuízo acumulado em 
31.12.2018, sem alteração do número de ações, com a 
consequente alteração do artigo 4º dos estatutos; ii) 
consolidação da redação dos estatutos. Alexandre 
Pedro de Queiroz Ferreira - Presidente (SP 16/04/19)

Arzinda Administração e Participação S.A. - CNPJ nº 14.272.202/0001-05

Demonstrações Financeiras de 31/12/2018 e 2017

Receita Bruta ........................................... 1.707.688,68 1.662.311,38
Receita com Serviços................................. 1.703.989,06 1.638.596,78
Outras Receitas Operacionais .................. 3.699,62 23.714,60
(-) Deduções das
 Receitas (PIS e COFINS) .................... (62.229,02) (59.954,78)
Resultado Operacional
 Bruto/Líquido......................................... 1.645.459,66 1.602.356,60
Despesas Operacionais ....................... (362.273,76) 248.042,91
Despesas com Serviços de Terceiros ....... (26.812,96) 15.708,17
Despesas Financeiras ................................ (3.267,35) 3.169,61
Despesas Tributárias ................................. (221.234,90) 109.425,97
Despesas Gerais ........................................ (110.958,55) 119.739,16
Lucro Operacional Bruto ..................... 1.283.185,90 1.354.313,69
Lucro antes do IRPJ e CSLL ................ 1.283.185,90 1.354.313,69
(-) IRPJ/CSLL ............................................ (161.464,60) (162.037,12)
Lucro Operacional Líquido .................. 1.121.721,30 1.192.276,57

ATIVO ......................................................... 11.429.586,81 9.402.278,12
Ativo Circulante ...................................... 10.253.461,54 8.231.152,85
Disponibilidades  ................................... 81.727,12 346.090,89
Caixa ............................................................ 78.935,20 84.265,20
Aplicações de Liquidez Imediata - FAF .... 2.791,92 143.382,29
Aplicações Financeiras Poupança ............ - 118.443,40 
Direitos Realizáveis a Curto Prazo ... 10.171.734,42 7.885.061,96
Cheques a Receber .................................... 375.333,33 -
Tributos a Compensar ................................ 2.063,57 2.063,57
Adiantamentos ........................................... 1.391.339,13 480.000,00
Estoques ...................................................... 8.402.998,39 7.402.998,39
Ativo não Circulante .............................. 1.176.125,27 1.171.125,27
Ativo Realizável a Longo Prazo ......... 6.560,61 1.560,61
Empréstimos entre empresas ................... 6.560,61 1.560,61
Imobilizado ............................................... 1.169.564,66 1.169.564,66
Bens e Direitos em Uso ............................. 614.563,67 614.563,67
Bens Imóveis............................................... 555.000,99 555.000,99

PASSIVO.................................................... 11.429.586,81 9.402.278,12
Passivo Circulante  ................................ 4.957.565,97 4.949.146,64
Fornecedores Nacionais a Pagar .............. 600.000,00 600.000,00
Empréstimos e Financiamentos................ 4.274.500,00 4.274.500,00
Empréstimos de Pessoas Ligadas ............ 4.274.500,00 4.274.500,00
Obrigações Tributárias ......................... 53.626,10 46.142,04
Impostos Retidos a Recolher .............. 3.088,18 3.081,05
Impostos e Contribuições sobre Receitas  50.537,92 43.060,99
Contas a Pagar ........................................... 29.439,87 28.504,60
Passivo não Circulante ........................ 2.358.767,68 445.101,01
Empréstimos e
 Financiamentos/entre Empresas ........... 2.358.767,68 445.101,01
Patrimônio Líquido ................................ 4.113.253,16 4.008.030,47
Capital: Capital Social................................ 2.962.144,00 2.962.144,00
Reservas: Reservas de Lucros .................. 29.387,86 (146.390,10)
Resultado do Exercício/Apuração Resultado 1.121.721,30 1.192.276,57

A DIRETORIA José Carlos de Oliveira Souza - Contador - CRC 1.SP-130997/O-5

BALANÇO PATRIMONIAL  2018 2017 BALANÇO PATRIMONIAL  2018 2017 Demonstração do Resultado do Exercício 2018 2017

Diretor Financeiro: José Antonio Tezotto Toaliari
Contadora: Marisa Bueno de França - CRC-SP156849/O-7

As Notas Explicativas na Íntegra, encontram-se à disposição
dos Senhores Acionistas, na sede da Companhia.

Rozac Comércio Importação e Exportação de Produtos Têxteis S.A. CNPJ: 05.629.653/0001-58 
Relatório da Administração - Encerrado em 31/12/2018 e 2017

Em cumprimento às disposições legais e estatutárias, submetemos à apreciação de V.Sas., as Demonstrações Financeiras da companhia referentes ao exercício findo em 31/12/2018. (Valores em Milhares de Reais). A Diretoria.
Balanço Patrimonial - Ativo      2018      2017
Circulante  130.033   124.739 
Caixa e Equivalente de Caixa  6.511   2.266 
Contas a Receber  62.431   69.659 
Outras Contas a Receber  14.909   3.674 
Estoques  45.220   48.796 
Impostos a Recuperar  944   332 
Despesas do Exercício Seguinte  18   12 
Não Circulante  8.504   8.228 
Depósitos Judiciais  1.601   1.526 
Impostos Diferidos  2.028   2.529 
Investimentos  2.309   2.399 
Imobilizado Líquido  2.054   1.257 
Intangível Líquido  512   517 
Total do Ativo:  138.537  132.967 
Balanço Patrimonial - Passivo e Patrimônio Líquido     2018     2017
Circulante  60.947   73.432 
Fornecedores  20.815   39.760 
Empréstimos e Financiamentos de Curto Prazo  29.414   23.557 
Obrigações Tributárias a Recolher  3.488   3.411 
Obrigações Sociais e Trabalhistas a Pagar  471   386
Adiantamento de Clientes  3.953   3.954 
Outras Contas a Pagar  2.806   2.364 
Não Circulante  8.723   4.618 
Emprestimos e Financiamentos  8.723   4.607 
Provisão de Contingência  -     11 
Patrimônio Líquido  68.867   54.917 
Capital Social  27.000   27.000 
Reserva de Incentivos para Subvenção de Investimentos  36.415   25.489 
Reservas Legais  2.825   1.625 
Lucros a Distribuir  2.627   803 
Total do Passivo e Patrimônio Líquido:  138.537   132.967 

Demonstração do Resultado      2018      2017
Operações Continuadas/Receita Operacional Líquida  259.621   227.541 
Custo das Mercadorias Revendidas  191.263   173.579 
Lucro Bruto das Operações Continuadas  68.358   53.962 
Despesas Operacionais (38.313)  (35.010) 
Remuneração a Dirigentes  27   27 
Despesas Com Pessoal  5.237   5.175 
Despesas Com Serviços de Terceiros  15.147   11.455 
Despesas Gerais  16.574   17.214 
Impostos e Taxas  1.328   1.139 
Receitas/Despesas Financeiras  6.615   6.284 
Receitas Financeiras  25.366   20.671 
Despesas Financeiras  18.751   14.387 
Resultado Antes do IRPJ e da CSLL  36.660   25.236 
Total dos Impostos Incidentes Sobre o Lucro (12.663)  (9.502) 
Operações descontinuadas
Lucro Líquido do Exercício  23.997   15.734 

Demonstração do Resultado Abrangente     2018     2017
Lucro Líquido do Exercício 23.997 15.734
Outros Resultados Abrangentes 
Outros Resultado Abrangente do Período 23.997 15.734

  Reser- Reserva Re-
 Capital va de Incentivos servas
  Social     Lucro        Fiscais   Legais     Total 
Saldo 01/01/2017   12.000   6.032      32.869   838   51.739 
Subvenção de 
Incentivos Fiscais   15.000  - (7.380)  -  7.620 
Distribuição de dividendos  - (12.808)  - - (12.808) 
Resultado do exercício  -  15.734  - -  15.734 
Reservas Legais  - (787)  -  787   -   
Implantação NBCTG1000 - (7.368)  - - (7.368) 
Saldo 31/12/2017   27.000   803     25.489   1.625   54.917 
Saldo 01/01/2018   27.000   803    25.489   1.625   54.917 
Subvenção de Incentivos Fiscais  - -  10.926  -  10.926 
Distribuição de dividendos  - (20.974)  - -  (20.974) 
Resultado do exercício   -  23.998  - -  23.998 
Reservas Legais  - (1.200)  -  1.200   -   
Saldo 31/12/2018   27.000   2.627      36.415   2.825   68.867 

DFC - Demonstração do Fluxo de Caixa - Método Indireto em 31/12/2018
Fluxo de Caixa Proveniente das Operações      2018      2017
Lucro ou Prejuízo do Exercício  23.998   15.734 
Atividades Operacionais / Itens que não Afetam o Caixa  
Depreciações e Amortizações  407   389 
Provisões para perda (1.023)   2.309 
Provisão de Contingência (12)   12 
Juros a apropriar decorrentes de AVP (66)   1.581 
Total dos Itens Que Não Afetam o Caixa  (694)  4.291 
Variações no Ativo Circulante e Ativo Não Circulante  
Cheques em custodia e Devolvidos  3.466   1.206 
Bancos contas vinculadas  241  (387)
Títulos e créditos a receber  4.610   4.104 
Estoque  3.576  (23.907) 
Adiantamentos  (11.236)  (796)
Impostos e encargos a recuperar (612)   1.323 
Despesas antecipadas (6)  (3) 
Depósitos Judiciais (75)  (117) 
Impostos Diferidos  501  (2.529) 
Total Variações Ativo Circulante e Ativo Não Circulante  465   (21.106)
Variações no Passivo Circulante e Passivo Não Circulante 
Fornecedores (18.944)   7.066 
Salários e encargos sociais  84  (55) 

      2018      2017
Impostos a Recolher  77   278 
Contas a Pagar  442   2.339 
Adiantamento de Clientes (1)   2.145 
Total Variações Passivo Circulante 
 e Passivo Não Circulante  (18.342)  11.773 
Total das Atividades Operacionais  (17.877)  (9.333)
Atividades de Investimentos  
Aquisição de Investimentos  90  (154) 
Aquisição de Ativo Imobilizado e Intangível (1.198)  (733) 
Total das Atividades de Investimentos  (1.108)  (887)
Atividades de Financiamento  
Empréstimos e Financiamentos  9.974   3.322 
Recebimento - reservas de subvenções  10.926  (7.380) 
Implantação NBCTG1000  -    (7.368) 
Distribuição de Lucro (20.973)  (12.808) 
Aumento do Capital Social  -     15.000 
Total das Atividades de Financiamento  (73)  (9.234)
Total dos Efeitos de Caixa  4.246   571 
Variação no Caixa 
Saldo Final de caixa e aplicações financeiras  6.511   2.265 
Saldo Inicial de caixa e aplicações financeiras  2.265   1.694 
Variação no Caixa  4.246   571 

DMPL - Demonstração 
da Mutação do 

Patrimônio Líquido

As Demonstrações Financeiras completas, incluindo o Relatório dos Auditores Independentes sem ressalvas, estão disponíveis na sede da Companhia.

Demonstração das Mutações  Capital Lucros
 no Patrimônio Líquido  social acumulados Total
Saldos em 31/12/2017  - - -
Prejuízo líquido do exercício  - (2) (2)
Integralização do Capital  10 - 10
Saldos em 31/12/2018  10 (2) 8

Demonstração do Resultado  2018
Receita operacional líquida  -
Lucro bruto  -
Despesas operacionais  (1)
Gerais e administrativas  (1)
Lucro operacional  (1)
Despesas financeiras  (1)
Lucro antes do imposto de renda e da contribuição social  (2)
Lucro líquido do exercício  (2)

Demonstração dos Fluxos de Caixa  2018
Fluxo de caixa das atividades operacionais
Lucro antes do imposto de renda e da contribuição social  (2)
Caixa líquido proveniente das atividades operacionais  (2)
Fluxo de caixa das atividades de financiamento
Integralização de Capital  10
Caixa líquido provenientes(utilizado)atividades financiamento  10
Aumento líquido em caixa e equivalentes de caixa  8
Caixa e equivalentes de caixa no final do exercício  8
Aumento em caixa e equivalentes de caixa  8

Demonstração do Resultado Abrangente  2018
Lucro líquido do exercício  (2)
Outros resultados abrangentes  -
Resultado abrangente do exercício  (2)

Semantix Participações S.A. - CNPJ nº 29.920.755/0001-96
Demonstrações Financeiras em 31/12/2018 (Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

Balanço Patrimonial: Ativo  2018
Circulante  8
Caixa e equivalentes de caixa  8
Não-circulante
Realizável a longo prazo
Total  8
Passivo e patrimônio líquido  2018
Circulante
Não-circulante
Patrimônio líquido  8
Capital social  10
Prejuízos  (2)
Total  8

Leonardo dos Santos Poça D Agua
Diretor-Presidente

Denis Viana Regis
Diretor Financeiro

Anderson Mesquita Ianone
Contador - CRC-SP 1SP258308/O-9 Notas Explicativas: 1. Contexto operacional: A empresa Eccox Software 

S.A. é uma sociedade anônima, com sede na cidade de Barueri/SP, Brasil, e 
tem como principais operações atuar em desenvolvimento e licenciamento de 
programas de computador. 2. Apresentação das demonstrações contá-
beis: (a) Aprovação das demonstrações contábeis: As demonstrações Con-
tábeis inerentes aos exercícios findos em 31/12/18 e 2017 estão sendo 
apresentadas em reais (R$). (b) Declaração de conformidade: As demonstra-
ções contábeis foram elaboradas e estão sendo apresentadas de acordo com 
as práticas contábeis adotadas no Brasil, as quais levam em consideração as 
disposições contidas na Lei das S.A., alterada pelas Leis nºs 11.638/07 e 
11.941/09 e os pronunciamentos, orientações e interpretações emitidas pelo 
CPC - Comitê de Pronunciamentos Contábeis, e Resoluções do Conselho 
Federal de Contabilidade - CFC. A Lei 11.638/07 promulgada em 28/12/07 foi 
posteriormente alterada pela Medida Provisória nº 449 que alterou, revogou 
e introduziu novos dispositivos à Lei das S.A. (Lei 6.404/76), notadamente em 
relação do capítulo XV, sobre matéria contábil, que entrou em vigor a partir do 
exercício que iniciou em 01/01/08. Essa Lei teve, principalmente, o objetivo 
de atualizar a Lei Societária Brasileira para possibilitar o processo de conver-
gência das práticas contábeis adotadas no Brasil com aquelas consoantes 
das Normas Internacionais de Contabilidade - IRFS e permitir que novas 
normas e procedimentos contábeis fossem expedidos pelo CPC em conso-
nância com os padrões internacionais de contabilidade. (c) Estimativas con-
tábeis: A preparação das demonstrações contábeis requer que a administra-
ção utilize estimativa e premissas que afetem os valores reportados de ativos 
e passivos, a divulgação de ativos e passivos contingentes na data das De-
monstrações Financeiras, bem como os valores reconhecidos de receitas e 
despesas durante o exercício. Os resultados reais podem ser diferentes 
dessas estimativas. 3. Sumário das principais práticas contábeis: (a) Con-
versão de operações em moeda estrangeira e moeda funcional: Os direitos e 
obrigações monetários denominado em moedas estrangeiras são converti-
dos às taxas de câmbio vigentes na data das Demonstrações Financeiras. As 
receitas de vendas, custo e despesas denominadas em moedas estrangeiras 
são convertidas pela taxa media de cambio do mês de suas ocorrências. A 
moeda funcional da empresa é o Real (R$). (b) Caixa e equivalentes de caixa: 
Os fluxos de caixa dos investimentos a curto prazo são demonstrados pelos 
valores líquidos (aplicações e resgates). As aplicações a curto prazo que 
possuem liquidez imediata e vencimento original em até 90 dias são conside-
radas como caixa e equivalentes. Os demais investimentos, com vencimen-
tos superiores há 90 dias, são reconhecidos a valor justo e registrados em 
investimentos a curto prazo. (c) Contas a receber: Os valores a receber são 
registrados e mantidos no balanço patrimonial pelo valor nominal dos títulos 
representativos desses créditos, acrescidos das variações monetárias ou 
cambiais, quando aplicáveis, deduzidos de provisão para cobrir eventuais 
perdas na sua realização. (d) Estoques: Os estoques estão registrados pelo 
custo médio de aquisição ou produção e demonstrados pelo menor valor en-
tre o custo médio de aquisição ou produção e os valores de reposição ou rea-
lização. Quando aplicável, é constituída provisão para estoques obsoletos ou 
de baixa movimentação. (e) Não circulante: Os direitos realizáveis e as obri-
gações vencíveis após os 12 meses subsequentes à data das demonstra-
ções contábeis são considerados como não circulantes. (f) Imobilizado: O 
Imobilizado está registrado pelo custo de aquisição, forma ou construção, 
deduzido da depreciação e perda por redução ao valor recuperáveis acumu-
ladas quando aplicável. Os ganhos e as perdas em alienação são apurados 
comparando-se o valor da venda com o valor contábil e são reconhecidos na 
demonstração do resultado. (g) Arrendamento mercantil: Os arrendamentos 
mercantis nos quais uma parte significativa dos riscos e benefícios de proprie-
dade fica com o arrendador são classificados como arrendamentos operacio-
nais. Os encargos dos arrendamentos são apropriados ao resultado pelo 
método linear ao longo do período do arrendamento. (h) Benefícios a empre-
gados: Os pagamentos de benefícios tais como salário, férias vencidas ou 
proporcionais, bem como os respectivos encargos trabalhistas incidentes 
sobre estes benefícios, são reconhecidos mensalmente no resultado obede-
cendo-se o regime de competência. (i) Receitas e despesas: A Empresa Ec-
cox Software S.A. tem como prática a adoção do regime de competência 
para o registro das mutações patrimoniais ocorridas no exercício, assim como 
reconhecimento das receitas e despesas e custos, independentemente de 
seu efetivo recebimento ou pagamento. 4. Caixa e equivalência de caixa:

2018 2017
Caixa 327,96 387,73
Banco conta movimento 81,22 11.821,14

Eccox Software S.A.
CNPJ 67.609.248/0001-25

Demonstrações Financeiras em 31 de Dezembro 2017 a 31 de Dezembro de 2018 (Em Reais)
Balanço Patrimonial 2018 2017

Ativo Circulante / Disponível 6.604.916,29 3.385.931,75
Disponibilidade 2.539.582,14 118.099,94
Contas a receber 1.557.722,66 1.729.877,52
Impostos a recuperar 1.879.458,20 662.801,25
Despesas antecipada 24.047,95 -
Outros créditos 104.930,45 277.933,45
Adiantamentos 499.174,89 597.219,59
Ativo não Circulante 9.050.856,94 6.564.385,34
Realizável a Longo Prazo 7.579.655,33 4.837.702,78
Títulos de valores mobiliários 5.023.260,00 -
Outros créditos 2.556.395,33 4.837.702,78
Imobilizado 1.471.201,61 1.726.682,56
Total do permanente 1.471.201,61 1.726.682,56
Total do Ativo 15.655.773,23 9.950.317,09
Passivo Circulante 5.009.631,97 3.170.083,19
Obrigações Terceiros: Fornecedores 345.049,60 603.968,69
Empréstimos / juros e financiamentos 3.115.845,11 1.447.747,34
Impostos e contribuições a recolher 905.491,14 485.735,33
Salários, provisão férias e encargos sociais 634.401,76 623.787,47
Contas a pagar 8.844,36 8.844,36
Passivo não Circulante 3.751.804,86 4.713.022,61
Impostos contribuições 2.035.504,34 3.582.893,79
Empréstimos e financiamentos 1.716.300,52 1.130.128,82
Patrimônio Liquido 6.894.336,40 2.067.211,29
Capital social 6.312.960,00 1.289.700,00
Reserva legal 196.556,81 181.734,79
Reserva de lucros a destinar 384.819,59 595.776,50
Total do Passivo e Patrimônio Líquido 15.655.773,23 9.950.317,09

Demonstrativo do Resultado
Resultado operacional 2018 2017
Receita operacional bruta 44.688.053,79 5.886.851,08
Receita de vendas de serviços e produtos 44.688.053,79 5.886.851,08
Impostos sobre vendas (2.537.765,42) (313.874,63)
Receita líquida de vendas 42.150.288,37 5.572.976,45
Custo dos produtos e serviços vendidos (32.864.744,15) (1.505.482,10)
Lucro bruto 9.285.544,22 4.067.494,35
Despesas operacionais: 1.284.694,56 200.656,54
Salários e encargos (297.934,84) (262.320,36)
Despesas gerais (3.624.252,91) (2.898.364,31)
Resultado financeiro líquido 66.352,82 140.525,31
Despesas / Receitas operacionais (4.145.014,73) (846.678,45)

(8.000.849,66) (3.866.837,81
Lucro antes do IRPJ e da CSLL 1.284.694,56 200.656,54
Imposto de renda (718.093,53) -
Contribuição social (267.153,67) -
Resultado do período 299.447,36 200.656,54

Demonstração
das Mutações

Capital Reservas Reservas
social legal lucro realizar Total

Saldo 31/12/2017 1.289.700,00 181.734,79 595.776,50 2.067.211,29
Reserva legal - 14.822,02 - 14.822,02
Lucro distribuido - - (495.582,25) (495.582,25)
Reserva de lucros a destinar - - 284.625,34 284.625,34
Capital subscrito 5.023.260,00 - - 5.023.260,00
Saldo 31/12/2018 6.312.960,00 196.556,81 384.819,59 6.894.336,40

Demonstrativo do Fluxo de Caixa
Fluxos de caixa das atividades operacionais 2018 2017
Lucro líquido do exercício 299.447,36 200.139,96
Ajustes por: Depreciação e amortização 74.337,57 33.290,76
Resultado líquido ajustado 373.784,93 233.430,72
(Acréscimos) Decréscimos nos ativos operacionais:
Aumento/Diminuição em duplicatas 172.154,86 (718.680,92)
Aumento/Diminuição em adiantamentos 98.044,70 (519.595,46)
Aumento/Diminuição impostos a recuperar (1.216.656,95) (16.335,07)
Aumento/Diminuição em outros créditos 483.709,06 (868.475,16)
Aumento/Diminuição de receitas a faturar - 3.756.512,90
Aumento/Diminuição de títulos 
 de valores mobiliários (5.023.260,00) -
Aumento/Diminuição direito a receber partes relacionadas - 3.477,66
Aumento/Diminuição despesas antecipadas (24.047,95) -
Aumento/Diminuição de impostos 
 e contribuições diferidos 1.970.601,39 -
Resultado líquido do ativo (3.539.454,89) 1.636.903,95
Acréscimos (Decréscimos) nos passivos operacionais
Aumento/Diminuição de empréstimos 
 e financiamentos 2.475.186,60 1.064.516,35
Aumento/Diminuição em fornecedores
 e contas a pagar (258.919,09) 297.357,85
Aumento/Diminuição em obrigações 
 sociais/trabalhistas (36.378,81) 235.191,87
Aumento/Diminuição em obrigações fiscais (1.127.633,64) 398.325,41
Aumento/Diminuição em receita diferida - (3.756.512,90)
Aumento/Diminuição em provisão
 de férias, 1/3 e encargos sociais 46.993,10 (40.034,17)
Ajuste de exercício anterior
Resultado líquido do passivo 1.099.248,16 (1.801.155,59)
Caixa líquido proveniente 
 das atividades operacionais (2.066.421,80) 69.179,08
Fluxos de caixa das atividades de investimentos
Aquisição de ativo imobilizado (70.705,04) (36.517,22)
Dividendos pagos (495.582,25) -
Perdas com venda de imobilizado 211.226,89 -
Caixa líquido usado nas atividades 
 de investimento (355.060,40) (36.517,22)
Fluxos de caixa das atividades de financiamentos
Caixa líquido usado nas atividades de financiamento
Aumento/Redução líquida do caixa
 e equivalentes de caixa (2.421.482,20) 32.661,86
Demonstração do aumento do caixa e equivalentes de caixa
Caixa e equivalentes caixa no início exercício 118.099,94 85.438,08
Caixa e equivalentes caixa no final exercício 2.539.582,14 118.099,94

(2.421.482,20) (32.661,86)

Aplicações financeiras de liquidez imediata 2.539.172,96 105.891,07
Total de caixa e equivalência de caixa 2.539.582,14 118.099,94
Todas as aplicações financeiras de liquidez imediata foram efetuadas em in-
vestimento de baixo risco. 5. Contas a receber de clientes:
Ativo circulante 2018 2017
Duplicatas a receber 1.557.722,66 1.729.877,52
Contas a receber 104.930,45 277.933,45
Total 1.662.653,11 2.007.810,97
Passivo circulante: Adiantamento de clientes 3.332,84 3.332,84
Total 3.332,84 3.332,84
Total a receber 1.659.320,27 2.004.478,13
Os valores a receber são registrados pelos valores faturados provenientes de 
vendas de produtos, mercadorias e serviços e estão registrados no Ativo Cir-
culante. 6. Tributos a recuperar e a recolher:
Ativo circulante 2018 2017
IRRF sobre aplicação financeira 894,31 617,95
IRRF sobre serviços prestados a compensar 1.492.735,23 84.534,54
IRPJ saldo negativo 2016 - 146.722,39
CSLL saldo negativo 2016 - 85.046,61
IR de aluguel à restituir 2.155,64 2.155,64
CSLL a compensar - 165.491,85
IRPJ a compensar - 126.750,04
CSLL retido a compensar - Lei 10.833 272.182,02 51.482,23
PIS retido a compensar - Lei 10.833 14.150,74 -
COFINS retido a compensar - Lei 10.833 64.973,06 -
PERT - Crédito 32.367,20 -
Total 1.879.458,20 662.801,25
Passivo circulante: IRRF a recolher terceiros 41.033,58 419,57
ISS a recolher 23.837,29 106.731,84
PIS a recolher - 1.583,36
COFINS a recolher - 8.956,27
PCC a recolher 253.044,40 1.407,96
IRRF a recolher - Parcelamento 40.926,81 -
PCC a recolher - Parcelamento 37.856,75 -
PIS a recolher - Parcelamento 15.969,66 -
COFINS a recolher - Parcelamento 29.951,61 -
ISS a recolher - Parcelamento 698.817,04 18.360,37
INSS a recolher - Parcelamento 104.154,47 64.488,69
REFIS - Lei 12.996 163.255,12 276.800,86
(-) Juros a apropriar (574.002,93) (11.531,60)
Total 834.843,80 467.217,32
Após o investimento de um Software ter sido finalizado, ocorreu a reclassifi-
cação do produto IT-Governance, automation parallel testing, data setup, 
data generation e quality control de investimento para Intangível. 7. Imobili-
zados: a) Valor contábil do imobilizado:
Imobilizado/Bens Móveis 2018 2017
Móveis e utensilios 110.370,76 106.978,76
Equipamentos tecnologia e informática 451.311,22 451.311,22
Veiculos - Leasing 180.326,56 148.000,00
Adiantamento para consórcios 25.645,16 39.949,17
Instalações 51.754,39 38.125,19
Aparelhos e equipamentos 79.789,32 75.059,32
Aparelhos e equipamentos - Leasing 3.000,00 3.000,00
Equipamentos tecnologia e informática - Leasing 66.714,33 66.714,33
Aparelhos de telecominucações 600,28 600,28
Diferido operacional 1.788.592,21 1.788.592,21
Total 2.758.104,23 2.718.330,48
Depreciações: (-) Depreciações (2.638.286,40) (2.567.093,43)
Total Imobilizado 119.817,83 151.237,05
Intangivel/Marcas, Direitos e Patentes 2018 2017
Benfeitorias Imóveis de Terceiros 40.969,32 40.969,32
IT-Governance, Automation Parallel Testing,
 Data Setup, Data Generation e Quality Control 1.264.566,03 1.264.566,03
Softaware 343.116,20 343.116,20

1.648.651,55 1.648.651,55
Amortizações: (-) amortizações (297.267,77) (73.206,04)
Total 1.351.383,78 1.575.445,51
Conforme a finalização do investimento de um Software, houve a reclassifica-
ção do produto IT-Governance, automation parallel testing, data setup, data 
generation e quality control de Investimento para Intangível. b) Depreciação 
dos ativos imobilizados leva em consideração a estimativa de vida útil dos
bens e direitos. 8. Fornecedores: Passivo circulante: 2018 2017
Fornecedores 110.729,40 465.254,43
Total 110.729,40 465.254,43
Ativo circulante: 2018 2017
Adiantamento a fornecedores 490.130,67 565.936,08
Total 490.130,67 565.936,08
Total a Receber (379.401,27) (100.681,65)
9. Outros ativos:
Ativo crculante-Outros créditos 2018 2017
Adiantamentos 9.044,22 31.283,51

Despesas antecipadas 24.047,95 -
Total 33.092,17 31.283,51
Ativo não circulante 2018 2017
Debêntures 5.023.260,00 -
Impostos diferidos - 1.970.601,39
Depósito judicial 2.556.395,33 2.867.101,39
Total 7.579.655,33 4.837.702,78
O crédito de impostos Diferidos foi utilizado para a baixa de impostos em 
aberto através do PERT (Programa Especial de Regularização Tributária) 
consolidados em 2018. 10. Obrigações trabalhistas:
Obrigações pessoal 2018 2017
Salários a pagar 73.522,29 82.044,21
Pro-Labore a pagar 12.040,51 30.940,45
Outras obrigações com pessoal a pagar 27.717,11 26.747,10
Total 113.279,91 139.731,76
Obrigações trabalhistas 2018 2017
IRRF a recolher sobre folha 70.647,34 18.518,01
Contribuição sindical a recolher 760,40 760,40
Contribução assistencial recolher 515,20 375,20
INSS a recolher 292.952,99 306.173,86
FGTS a recolher 13.469,71 10.315,80
Total 378.345,64 336.143,27
Provisões de férias e encargos 2018 2017
Férias 158.915,63 123.924,37
INSS sobre Férias 41.794,74 32.592,25
FGTS sobre Férias 12.713,18 9.913,83
Total 213.423,55 166.430,45
11. Outros passivos: Outros Passivos
Passivo circulante 2018 2017
Empréstimos e financiamentos 3.115.845,11 1.447.747,34
Contas a pagar 239.831,18 144.225,78
Total 3.355.676,29 1.591.973,12
Passivo não circulante 2018 2017
Financiamentos 1.716.300,52 1.130.128,82
Refis - Lei 12.996 / Parcelamentos 2.035.504,34 3.582.893,79
Total 3.751.804,86 4.713.022,61
12. Capital social: Patrimônio liquido 2018 2017
Capital 6.312.960,00 1.289.700,00
Reservas 281.929,04 777.511,29
Total 6.594.889,04  2.067.211,29
O capital social da empresa Eccox Software S.A. é formado por cotas refe-
rente a 02 sócios Pessoas Física em 17/02/1992.

Mauricío Costa e Silva - Administrador, José Ronaldo Martins - Sócio
Marilsa A. Esperandio Oliveira -  CRC 1SP205020/O-5.

Balanço Patrimonial   31/12/18 31/12/17
Ativo/Circulante  5.335.272 3.936.645
 Disponibilidades  692.148 128.596
 Aplicações Financeiras  386.041 1.203.426
 Contas e Títulos Receber de Clientes  1.980.125 1.543.912
 Estoques  1.529.462 864.732
 Impostos a Recuperar  183.877 129.399
 Outros Valores a Receber  563.619 66.580
Ativo Não Circulante  2.095.309 1.529.641
 Outros Creditos a Longo Prazo  2.095.309 1.529.641
Permanente  992.354 1.123.271
 Imobilizado  957.681 1.087.855
 Intangivel  34.672 35.416
Total do Ativo  8.422.935 6.589.557

Balanço Patrimonial   31/12/18 31/12/17
Passivo/Circulante  4.083.462 3.315.780
 Fornecedores  818.818 766.173
 Obrigações Sociais e Fiscais  175.982 100.840
 Salários e Encargos Sociais  522.518 549.454
 Demais Contas a Pagar  535.378 201.887
 Emprestimos/Financiamentos/Terceiros  2.030.767 1.697.426
Passivo Exigivel a Longo Prazo  1.910.725 -
 Emprestimos/Financiamentos  1.910.725 -
Patrimônio Líquido  2.428.748 3.273.777
 Capital Realizado  2.282.065 1.655.595
 Reserva de Capital  5.449.648 5.769.147
 Lucros / (Prejuízo) Acumulado  (4.100.896) (3.462.946)
 Lucros / (Prejuízo)  (1.202.069) (688.019)
Total do Passivo  8.422.935 6.589.557

Demonstração do Resultado do Exercício  31/12/18 31/12/17
Receita Operacional Bruta: Vendas e Serviços  (10.184.817) (9.216.653)
 Impostos sobre Vendas e Serviços  2.271.578 2.163.318
Receita Operacional Líquida  (7.913.239) (7.053.335)
 Custo dos Produtos Vendidos  6.096.845 5.361.405
Lucro Bruto  (1.816.393) (1.691.930)
Despesas Operacionais  3.380.034 3.359.842
 Despesas com Vendas  1.666.205 1.667.743
 Gerais e Administrativas  1.650.040 1.658.467
 Despesas Tributarias  35.765 35.817
 Despesas Financeiras  28.024 (2.185)
Lucro / (Prejuízo) Operacional  1.563.640 1.667.912
 Receitas / (Despesas) Não Operacionais  (361.572) (979.893)
Lucro / (Prejuízo) Antes do I.R.  1.202.068 688.019
Lucro/(Prejuízo) do Exercício  1.202.068 688.019
Lucro Por Ação  0,0358 0,0205

Halton Refrin Equipamentos e Tecnologia para Tratamento do Ar S.A - C.N.P.J./M.F. 03.746.830/0001-50
Demonostrações Financeira em 31 de dezembro de 2018 e 2017 (Em Reais)

Relatório da Administração: Senhores Acionistas: É com grande prazer que apresentamos os resultados Contábeis da Halton Refrin Equipamentos e Tecnologia para Tratamento do Ar S/A relativos ao exercicio do ano fiscal de 2018.

 Marcelo Baptista do Vale - CPF 132.917.028-83 Herivaldo Menezes de Santana - Contador - CRC - 1SP 160.441/0-3
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Edital de Intimação, com prazo de 20 dias. Processo nº 1021734-30.2013.8.26.0100. A
Dra. Luciana Biagio Laquimia, Juíza de Direito da 17ª Vara Cível da Capital, na forma da
Lei, etc... Faz Saber a Maria Borghezan, que nos autos da ação de Execução de Títulos
Extrajudicial, requerida por Fundo De Investimento Em Direitos Creditórios Multissetorial
Daniele Lp, procedeu-se a penhora dos seguintes bens: Um Terreno Rural, sito no lugar
denominado Rio Hipólito, Comarca de Orleans-SC, com a área útil de Duzentos E Quinze
Mil E Cento E Oitenta E Sete Metros quadrados (215.187,00m²), com as confrontações
seguintes: ao Norte, com terras de Manoel Fernandes;- ao SUL, Frente, com o Rio
Hipólito;- a LESTE, com terras de Lauro Souza e ao Oeste com terras de Domingos Pilon
ou quem hoje de direito;- E Uma (1) Casa Para Moradia e Uma (1) estufa de fumo e demais
benfeitorias nele edificadas;- Cadastrado no INCRA sob nº 809.080.000957, em nome de
Gregório do Nascimento com a área total de 21,5 Hás; -fração mínima de parcelamento
20,0 Hás. Registrado no Ofício de Registro de Imóveis de Orleans SC, sob a Matrícula
nº 647(R.1), Ficha nº 2 Registro Geral, em nome de Celso Do Nascimento, casado com
Dª Dilma Borghezan do Nascimento, portador da Carteira de Identidade nº 273.562,
lavrador, residente no Município e Comarca de Orleans SC; e Nilton do Nascimento,
separado, lavrador, Cart. de Id. Nº 407.970-SC, residente na Comarca de Orleans- SC;
e 2) Hum Terreno Rural, sito em zona Rio Hipólito, município e comarca de Orleans-SC,
com a área de Cento E Dez Mil E Noventa Seis Metros Quadrados (110.096.,00m²),
cadastrado no INCRAs/nº 809.080.006.505/2, com a área total de 31,0 hectares, módulo
14,00 nº de módulos 1,57, fração mínima de parcelamento 2,0 hectares, com as confrontações
seguintes: ao NORTE, com terras de Domingos Pilon; ao SUL, com terras de Lauro de
Souza e Santos Debiasi, à Leste, frente com o Rio Hipólito, e ao Oeste, fundos, com terras
hoje escrituradas para Gercino Fontanella. Sendo para cada um dos outorgados
compradores a área de 55.048,00m²(ou seja, de 5,5 hectares). Registrado no Ofício de
Registro de Imóveis de Orleans SC, sob a Matrícula nº 4.426 Ficha nº 2 Registro Geral,
em nome de Celso Do Nascimento, inscrito no CPF nº 341.398.859-04, brasileiro, casado
com Dª Dilma Borghezan do Nascimento, residentes em Boa Vista, Município de Orleans
SC; e de Nilton Do Nascimento, agricultor, separado, inscrito no CPF nº 343.221.759-53,
residente em zona de Boa Vista, Município de Orleans SC. Estando o executado em lugar
ignorado, foi determinada a intimação da penhora por edital, para que em 10 dias, a fluir
após os 20 dias supra, oferecer impugnação, sob pena de prosseguir a ação, presumindo-
se aceitos como verdadeiros os fatos. Sendo nomeado curador especial em caso de revelia
(art. 257, inciso IV, do CPC), presumindo-se verdadeiras as alegações de fato formuladas
pelo autor (Art. 344 do NCPC). São Paulo, 11 de março de 2019. B 17 e 18/04

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0035090-74.2011.8.26.0005
O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 1ª Vara Cível, do Foro Regional V - São Miguel Paulista,
Estado de São Paulo, Dr(a). Lucilia Alcíone Prata, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o)
RENASCER INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE PLÁSTICOS LTDA, CNPJ 12.943.344/
0001-13, com endereço à Rua Caninana, 10, Jardim Noemia, CEP 08180-090, São Paulo
- SP, que lhe foi proposta uma ação de Busca e Apreensão Em Alienação Fiduciária por
parte de Banco Bradesco S/A, alegando em síntese: Busca e Apreensão do veículo Fiat
Palio Weenend Adventure 1.6, 2002/2002, cor- vermelha, à gasolina, Chassi
9BD17309824054526, Renavam 787317705 , alienado através do contrato nº 4.389.012,
firmado em 28/01/11, que deveria ser pago em 18 parcelas de R$ 3.635,09, ante a
inadimplência a partir da 5ª prestação vencida em 23/06/11. Encontrando-se a ré em lugar
incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos
da ação proposta e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do
presente edital, apresente resposta. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado
revel, caso em que será nomeado curador especial. O veículo já foi apreendido. Será o
presente edital, por extrato, publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta
cidade de São Paulo, aos 14 de março de 2019.          B 17 e 18/04

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 30 DIAS. PROCESSO Nº 1010732- 30.2017.8.26.0001
- O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 9ª Vara Cível, do Foro Regional I - Santana, Estado de
São Paulo, Dr(a). Clovis Ricardo de Toledo Junior, na forma da Lei, etc. Faz Saber a Auto
Posto Palmas Ltda, CNPJ 02.664.669/0001-03, na pessoa de seu representante legal,
que Eletropaulo Metropolitana Eletricidade de São Paulo S.A., ajuizou uma Ação com
Procedimento Comum, objetivando condenar a ré ao pagamento de R$ 116.917,18 (04/
2017), corrigidos e acrescidos de encargos legais, bem como ao pagamento dos valores
correspondentes a todas as faturas de energia elétrica que vierem a ser emitidas, vencidas
e inadimplidas, referentes ao débito das faturas de fornecimento de energia elétrica do
imóvel situado na Rua Manoel Gaia, nº 152, Vila Mazzei, São Paulo/SP, Cliente _ 15614049,
instalação 63489872. Estando a requerida em lugar ignorado, foi deferida a citação por
edital, para que em 15 dias, a fluir após os 20 dias supra, conteste, sendo nomeado curador
especial em caso de revelia (art. 257, inciso IV, do CPC), presumindo-se verdadeiras as
alegações de fato formuladas pela autora (Art. 344 do NCPC). Será o presente edital, por
extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade
de São Paulo, aos 28 de fevereiro de 2019.   B 17 e 18/04

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1018670-07.2016.8.26.0003
O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 1ª Vara Cível, do Foro Regional III - Jabaquara, Estado
de São Paulo, Dr(a). Samira de Castro Lorena, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a SERV
PREMIUM LTDA ME, CNPJ 11.236.934/0001-43, na pessoa de seu representante legal
e Bruna Amaral Ferreira, CPF 371.328.128-90, que São Paulo Invest Fomento Mercantil
Ltda, ajuizou uma Ação Monitória, objetivando o recebimento de R$ 221.596,14 (09/2016),
acrescidos de juros e correção monetária, referente ao saldo devedor das seguintes
duplicatas: nº1914; nº1956; nº1955; nº1960; nº1957; nº 1959; nº1949; nº1950; nº 1951; nº
1953; nº1952; nº 1946; nº1958; nº1954; nº1945; nº1944; nº1947 e nº 1948, bem como ao
pagamento de custas, honorários e demais cominações. Estando as requeridas em lugar
ignorado, foi deferida a CITAÇÃO por EDITAL, para que em 15 dias, a fluir após os 20 dias
supra, paguem o valor supra devidamente corrigido, e honorários advocatícios de 5% do
valor atribuído à causa (Art. 701 do NCPC), que às tornarão isentas das custas ou
embarguem, sob pena de constituir-se de pleno direito o título executivo judicial, presumindo-
se verdadeiros os fatos, sendo nomeado curador especial em caso de revelia (art. 257,
inciso IV, do CPC). Será o presente edital, afixado e publicado na forma da lei. NADA
MAIS.         B 17 e 18/04

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1138784-72.2016.8.26.0100
O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 31ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São
Paulo, Dr(a). CESAR AUGUSTO VIEIRA MACEDO, na forma da Lei, etc. FAZ SABER
a(o) LABORTUB INDUSTRIA E COMERCIO DE EMBALAGENS METÁLICAS LTDA.,
CNPJ 02.124.052/0001- 03, com endereço à Rua Casper Libero, 376, Pauliceia, CEP
09691-200, São Bernardo do Campo - SP, que lhe foi proposta uma ação de Procedimento
Comum por parte de Eletropaulo Metropolitana Eletricidade de São Paulo S/A, objetivando
condenar a ré ao pagamento de R$ 24.971,73 (dez/2016), corrigidos e acrescido de
encargos legais, bem como ao pagamento dos valores correspondentes a todas as faturas
de energia elétrica que vierem a ser emitidas, vencidas e inadimplidas, referente ao débito
das faturas de fornecimento de energia elétrica do imóvel situado na Rua Oneda, nº 476,
Planalto, São Bernardo do Campo/SP, instalação MTE0006343 - cliente 0010012513.
Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por
EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá
após o decurso do prazo do presente edital, apresente resposta. Não sendo contestada a
ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o
presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS.   B 17 e 18/04

GAIA AGRO SECURITIZADORA S.A.
Companhia Aberta - CNPJ/MF nº 14.876.090/0001-93 - NIRE: 35.300.418.514

EDITAL DE CONVOCAÇÃO DE ASSEMBLEIA GERAL DE TITULARES DOS CERTIFICADOS DE
RECEBÍVEIS DO AGRONEGÓCIO DA 1ª SÉRIE DA 8ª EMISSÃO DA GAIA AGRO SECURITIZADORA S.A.

A Gaia Agro Securitizadora S.A., inscrita no CNPJ/MF sob o nº 14.876.090/0001-93 (“Emissora”), pelo presente edital 
de convocação, nos termos da Cláusula 12 do Termo de Securitização fi rmado em 24 de novembro de 2014 e aditado 
em 10 de fevereiro de 2015, convoca os Srs. Titulares dos Certifi cados de Recebíveis do Agronegócio da 1ª Série da 8ª 
Emissão da Emissora (“CRA”), a reunirem-se em Assembleia Geral de Titulares dos CRA, a se realizar, em primeira 
convocação, no dia 08 de maio de 2019, às 10 horas e 30 minutos na sede da Emissora, localizada na Cidade de São 
Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Min. Jesuíno Cardoso, nº 633, 8º andar, conjunto 82, sala 1, Vila Nova Conceição, 
CEP 04.544-051 para deliberar sobre (i) apresentar objeção ou não ao plano da recuperação judicial apresentado pela 
Usina Rio Pardo S.A. no âmbito da ação judicial indicada no Fato Relevante da Emissora emitido em 15 de abril de 
2019, devidamente disponibilizado pelo sistema Empresas Net da Comissão de Valores Mobiliários (CVM) (“Fato 
Relevante sobre Plano de RJ”); (ii) caso seja deliberado por não apresentar objeção, aprovar ou não o plano da 
recuperação judicial na forma indicada no Fato Relevante sobre Plano de RJ. Os Titulares dos CRA que se fi zerem 
representar por procuração, deverão entregar o instrumento de mandato, com poderes específi cos para representação 
na Assembleia Geral de Titulares dos CRA na sede da Emissora com, pelo menos, 24 (vinte e quatro) horas de 
antecedência da referida assembleia. Sem prejuízo, em benefício do tempo, os Titulares dos CRA deverão encaminhar 
os documentos comprobatórios de sua representação para o e-mail fi duciario@slw.com.br 

São Paulo, 15 de abril de 2019.
Gaia Agro Securitizadora S.A.

SGA - Sistemas de Gestão Ambiental S.A.
CNPJ nº 30.157.101/0001-31

Balanços patrimoniais em 31 de dezembro de 2018 e 2017 (Em Milhares de Reais)

Ativo Controladora Consolidado
Circulante 2018 2017 2018 2017

Caixa e equivalentes de caixa 1.327 908 1.328 914
Contas a receber - - 1.800 8.464
Valores a receber pela venda de controlada - - - -
Contas a receber de partes relacionadas - - - -
Dividendos a receber 12.960 7.537 1.414 876
Tributos a recuperar - - - -
Créditos diversos 768 776 1.004 1.171
Despesas do exercício seguinte - - - -

Total do ativo circulante 15.055 9.221 5.546 11.425
Não circulante

Imposto de renda e contribuição social diferidos - - - -
Créditos diversos - 385 - 385
Depósitos judiciais - - 98 95
Contas a receber - - 9.450 -
Contas a receber de partes relacionadas - - - -

Investimentos 13.912 12.686 8.543 6.812
Imobilizado - - 780 288
Intangível 38 74 10.349 11.284
 13.950 12.760 19.672 18.384
Total do ativo não circulante 13.950 13.145 29.220 18.864
Total do ativo 29.005 22.366 34.766 30.289

Passivo Controladora Consolidado
Circulante 2018 2017 2018 2017

- - 1.390 1.516
Fornecedores - - 210 70
Obrigações trabalhistas - - - -
Obrigações tributárias - - 1.224 1.213
Contas a pagar para partes relacionadas - - 209 218
Outras contas a pagar 20 19 35 36
Dividendos a pagar 3.558 1.981 3.558 1.981
Dividendos a pagar a acionistas não controladores - - 2.057 1.187

Total do passivo circulante 3.578 2.000 8.683 6.221
Não circulante

- - - 2.833
Obrigações trabalhistas e tributárias - - - 126

Total do passivo não circulante - - - 2.959
Patrimônio líquido

Capital social 13.400 13.400 13.400 13.400
Reserva de capital 14 14 14 14
Reserva legal 1.342 1.009 1.342 1.009
Reserva retenção de lucros 10.671 5.943 10.671 5.943

Total do patrimônio líquido do controlador 25.427 20.366 25.427 20.366
Participações de não controladores - - 656 743

Patrimônio líquido total 25.427 20.366 26.083 21.109
Total do passivo e patrimônio líquido 29.005 22.366 34.766 30.289

Mensagem da Administração

As presentes demonstrações financeiras foram aprovadas pelo Conselho de Administração da Sociedade em 27/03/2019. Constituída como ‘Sociedade Anônima de Capital Fechado’, domiciliada no Brasil, a sede social da empresa está localizada na Rua Salete, nº 
200 - 13º andar - conjunto 133 - Santana - CEP 02016-001 - São Paulo/SP. As demonstrações financeiras completas, acompanhadas do Parecer dos Auditores Independentes, encontram-se disponíveis na sede da Companhia. Conselho de Administração.

(Em Milhares de Reais)

 

Consolidado
Capital 
social

Reserva de 
capital

Reserva 
legal

Retenção de 
lucros

Lucros 
acumulados

Patrimônio líquido 
do controlador

Participações de 
não controladores

Patrimônio líquido 
consolidado

Saldos em 31 de dezembro de 2016 13.400 14 592 1.438 - 15.444 1.162 16.606
Lucro líquido do exercício - - - - 8.341 8.341 1.198 9.539
Constituição da reserva legal - - 417 - (417) - - -
Dividendos propostos - - - - (1.981) (1.981) (1.617) (3.598)
Distribuição de dividendos - - - (1.438) - (1.438) - (1.438)
Retenção dos lucros - - - 5.943 (5.943) - - -
Saldos em 31 de dezembro de 2017 13.400 14 1.009 5.943 - 20.366 743 21.109
Lucro líquido do exercício - - - - 6.637 6.637 955 7.592
Constituição da reserva legal - - 333 - (333) - - -
Dividendos propostos - - - - (1.576) (1.576) (1.042) (2.618)
Distribuição de dividendos - - - - - - - -
Retenção dos lucros - - - 4.728 (4.728) - - -
Saldos em 31 de dezembro de 2018 13.400 14 1.342 10.671 - 25.427 656 26.083

(Em Milhares de Reais)

Controladora Consolidado
2018 2017 2018 2017

Receita operacional líquida - 58 21.376 23.517
Custos dos serviços prestados (134) (154) (12.336) (12.431)
Lucro bruto (134) (96) 9.040 11.086
Receitas/(despesas) operacionais:

Despesas gerais, administrativas e comerciais (454) (115) (2.471) (1.614)
Outras receitas operacionais, líquidas - 30 100 44

(454) (85) (2.371) (1.570)
Lucro/(prejuízo) operacional antes das  
 participações societárias (588) (181) 6.669 9.516

Resultado de equivalência patrimonial 7.625 8.877 2.267 2.155
Resultado na Baixa de investimentos - - - -

Lucro operacional antes das receitas/(despesas) 
7.037 8.696 8.936 11.671

Controladora Consolidado
2018 2017 2018 2017
(426) (422) (677) (1.457)

26 67 26 134
Lucro antes da provisão para o imposto de renda  
 e contribuição social 6.637 8.341 8.285 10.348

Imposto de renda e contribuição social sobre o 
 lucro líquido - corrente - - (693) (801)
Imposto de renda e contribuição social sobre o 
 lucro líquido - diferido - - - (8)

Lucro líquido do exercício 6.637 8.341 7.592 9.539
Lucro líquido do exercício destinado aos  
 não controladores - - 955 1.198

Lucro líquido do exercício destinado  
 ao controlador 6.637 8.341 6.637 8.341

 
31 de dezembro de 2018 e 2017 (Em Milhares de Reais)

Controladora Consolidado
Atividades operacionais 2018 2017 2018 2017
Lucro antes da provisão para o IR e a CSLL 6.637 8.341 8.285 10.348

Depreciações - 13 88 78
Amortizações 36 36 935 936
Custo líquido na alienação de ativos - 27 - 33
Ganho (Prejuízo) auferido na alienação de  
 investimento - - -
Resultado de equivalência patrimonial (7.625) (8.877) (2.267) (2.154)
Reversão de provisão para contingência - - - -
Reversão de provisão de IR/CS - revisão de cálculo - - - -
Juros incidentes sobre parcelas a receber pela  
 alienação de investimento - - - -
Valor recebido pela venda de controlada - - - -
Juros incidentes sobre empréstimo - - 273 880
Juros incidentes sobre contas a receber - - - (66)

(Aumento)/redução de ativos
Contas a receber de clientes - (2.786) (1.027)
Outros créditos 393 (17) 552 149
Depósitos judiciais - - (3) (85)
Contas a receber de partes relacionadas - - - -

Aumento/(redução) de passivos
Fornecedores - 140 (172)
Obrigações trabalhistas e tributárias - (11) (210) (19)
Contas a pagar para partes relacionadas - - (9) 125
Imposto de renda e contribuição social pagos - - (598) (792)
Outras contas a pagar 1 4 870 7

Fluxo de caixa líquido originado das  
 (aplicado nas) atividades operacionais (558) (484) 5.270 8.241
Atividades de investimento

Aquisições de investimentos - - - -
Aquisições de imobilizado - - (580) (109)
Aquisições de intangível - - - -
Contas a receber pela alienação de investimento - - - -
Dividendos recebidos de controladas 976 2.941 (2) -

Fluxo de caixa líquido aplicado em  
 (originado das) atividades de investimento 976 2.941 (582) (109)

Ingressos de empréstimos - - - -
Pagamentos de empréstimos - - (3.232) (5.160)
Distribuição de lucros 1 (2.950) (1.042) (3.475)
Distribuição de lucros a acionistas não 
controladores - - - -

Fluxo de caixa líquido aplicado nas atividades  
1 (2.950) (4.274) (8.635)

Aumento/(redução) líquida de caixa e  
 equivalentes de caixa 419 (493) 414 (503)

Caixa e equivalentes de caixa em 1º de janeiro 908 1.401 914 1.417
Caixa e equivalentes de caixa em 31 de dezembro 1.327 908 1.328 914

Diretoria:  
Pedro Miguel Cardoso Alves 

Diretor Administrativo-Financeiro - CPF 227.710.148-66 
Contador:  

Joel Vieira de Oliveira - CRC 1SP187298/O-4 - CPF 083.733.788-71

Albuquerque Administração e Participações Ltda.
CNPJ/MF Nº 49.976.871/0001-34 - NIRE Nº 35218910559

Ata da Reunião de Sócios
Data/hora/local: 10/04/2019, às 10h00, na Rua Clodomiro Amazonas 1.422, 10º andar, conjunto 105, SP/SP. Convocação/presença: Dispensa pela pre-
sença de sócios, representando 100% do capital social. Mesa: Presidente - Rosa Maria Novelli Cavalcanti de Albuquerque; Secretário - Mário Cavalcanti de 
Albuquerque. Deliberações: “Aprovadas, por unanimidade” a redução do capital social da Sociedade de R$8.176.770,00 para R$2.667.238,00 uma vez que 
excessivo em relação ao seu objeto social, conforme artigo 1.082, II, do Código Civil, com o cancelamento de 5.509.532 quotas, uma redução, portanto, 
de R$5.509.532,00. A redução realiza-se de maneira proporcional, mediante a compensação de contas a receber que a Sociedade detém em desfavor dos 
seus sócios, sendo que (a) são canceladas 1.377.383 quotas de titularidade da sócia Rosa Maria Novelli Cavalcanti de Albuquerque, mediante o abatimento 
do valor de R$1.377.383,00 do contas a receber que a Sociedade detém contra ela; (b) são canceladas 1.377.383 quotas de titularidade do sócio Bruno 
Cavalcanti de Albuquerque, mediante o abatimento do valor de R$1.377.383,00 do contas a receber que a Sociedade detém contra ele; (c) são canceladas 
1.377.383 quotas de titularidade do sócio Mário Cavalcanti de Albuquerque, mediante o abatimento do valor de R$1.377.383,00 do contas a receber que a 
Sociedade detém contra ele; e (d) são canceladas 1.377.383 quotas de titularidade da sócia Cynthia Cavalcanti de Albuquerque, mediante o abatimento do 
valor de R$1.377.383,00 do contas a receber que a Sociedade detém contra ela. Feita a redução, o novo capital social de R$2.667.238,00 � cará dividido em 
2.667.238 quotas, passando a Cláusula 3ª, do Contrato Social, a ter a seguinte nova redação: “O Capital Social da sociedade, totalmente subscrito e devida-
mente integralizado em moeda corrente no país, bens, direitos ou créditos dos sócios contra a sociedade, é de R$2.667.238,00 dividido em 2.667.238 quotas 
de valor nominal de R$1,00 cada uma, distribuído entre os sócios na seguinte proporção: Rosa Maria Novelli Cavalcanti de Albuquerque - 666.811 quotas 
- R$666.811,00; Bruno Cavalcanti de Albuquerque - 666.809 quotas - R$666.809,00; Mário Cavalcanti de Albuquerque - 666.809 quotas - R$666.809,00; 
Cynthia Cavalcanti de Albuquerque - 666.809 quotas - R$666.809,00”; e (ii) em atendimento ao § 1º, do artigo 1.084, da Lei 10.406/2002, � cam os sócios 
autorizados a providenciar a publicação da presente ata nos jornais “DOESP e no O Dia SP”, para eventual oposição de credores quirografários quanto ao 
deliberado no item (i). Decorrido o prazo legal, esta ata deverá ser registrada perante a JUCESP. Encerramento: Nada mais havendo a tratar lavrou-se a 
presente Ata, que lida e achada conforme foi assinada por todos os presentes. Rosa Maria Novelli Cavalcanti de Albuquerque - Presidente e Sócia Quotista; 
Mário Cavalcanti de Albuquerque - Secretário e Sócio Quotista; Bruno Cavalcanti de Albuquerque - Sócio Quotista - (representado por seu Curador Arnaldo 
Fernandes Cavalcanti de Albuquerque); Cynthia Cavalcanti de Albuquerque - Sócia Quotista.
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Dafferner S/A Máquinas Gráfi cas

CNPJ: 61.074.332/0001-05 - NIRE: 35901112126

Convocação Assembleia Geral Ordinária

Ficam os Srs acionistas convocados a se reunirem em 1ª convoca-

ção, a ser realizada no dia 29/04/2019, às 15h, na Rua Iturama, 189, 

São Paulo/SP, a � m de deliberarem sobre a seguinte ordem do 

dia: a) Exame, discussão e votação do relatório da diretoria, Balan-

ço Patrimonial e demonstração de resultados relativos ao exercí-

cio � ndo em 31/12/2018; b) destinação e transferência de resulta-

dos desse exercício de 2018; c) � xação dos honorários da diretoria. 

Walter Carvalho Da� erner - Diretor Presidente.   (09-17-18)

Empreendimentos Imobiliários 
Caracol S/A

CNPJ: 53.859.120/0001-05 - NIRE: 35300055578
Edital de Convocação Assembleia Geral Ordinária

Ficam convocados os acionistas a se reunirem às 15:00 horas, do dia 
26/04/2019, à Praça Joaquim Carlos, Centro, 03, Pedreira/SP, para delibe-
rar a seguinte ordem do dia: (i) apreciar as contas da diretoria, o balanço 
patrimonial, o demonstrativo de resultados e demais demonstrações 
�nanceiras relativas ao exercício social encerrado em 31/12/2018; (ii) 
eleger os membros da Diretoria para o mandato de 01 ano (05/2019 a 
05/2020) e �xar a respectiva remuneração global mensal para o exercício 
social de 2020; (iii) tratar de assuntos diversos de interesse geral dos acio-
nistas. Pedreira/SP, 15/04/2019. Diretores: Ana Tereza Lopes; Alexandre 
Magno dos Santos Gouveia; José Eduardo Ruas Dias Mauricio.  (16-17-18)

PRODUTOS ALIMENTÍCIOS ARAPONGAS S/A - PRODASA -CNPJ nº 75.404.814/0001-90 

Assembleia Geral Ordinária - Convocação 
São convocados os Srs. acionistas a se reunirem em Assembleia Geral Ordinária, que se realizará no dia 26/04/2019, às 12 horas, na sede social, 
na Rua Coronel Morais nº 100, Canindé, São Paulo/SP, a fim de deliberarem sobre a seguinte ordem do dia: a) prestação de contas dos administradores, 
exame, discussão e votação das demonstrações financeiras relativas ao exercício social encerrado em 31/12/2018; b) destinação dos lucros do 
exercício findo e distribuição de dividendos; c) eleição de membros da Diretoria e fixação das respectivas remunerações. Comunicamos que se 
encontram à disposição dos senhores acionistas, na sede social, os documentos a que se refere a Lei nº 6.404/1976 , artigo 133, com as alterações da 
Lei nº 10.303/2001, relativos ao exercício social encerrado em 31/12/2018. São Paulo - SP, 16/04/2019. José Maria Fernandes – Diretor-Presidente

Agrostahl S.A. Indústria e Comércio
CNPJ 45.493.772/0001-40

Assembleia Geral Ordinária - Convocação
São convocados os Senhores Acionistas a se reunirem em AGO a ser realizada em 30/04/2019, às 09hs, em 1ª convocação, na sede 
social da empresa, Mairinque/SP, na Rodovia Raposo Tavares, km 67, Distrito Industrial, a fim de deliberarem sobre a seguinte ordem do 
dia: a) Prestação de contas dos administradores, deliberação das Demonstrações Financeiras do período findo em 31/12/2018 e 
destinação do correspondente resultado do exercício; b) eleição da diretoria e fixação do valor dos honorários; e c) Outros assuntos de 
interesse social. - João Augusto Pereira Carneiro Mac-Dowell - Presidente.

Companhia Müller de Bebidas 
CNPJ/MF nº 03.485.775/0001-92

Assembleia Geral Ordinária - Convocação
Ficam convocados os senhores acionistas a se reunirem em Assembleia Geral Ordinária a se realizar, em 1ª convocação, 
no dia 2.05.2019, às 11:00 horas, na sede social da Companhia, localizada na Estrada Municipal PNG 349, Chácara Taboão, 

-
-

Imobiliária Paramirim S.A.
CNPJ Nº 51.049.823/0001-42 - NIRE 35.300.315.260

Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária - Edital de Convocação

Imobiliária Paramirim S.A. (“Companhia”), convida seus acionistas para Assembleia Geral Ordinária e Extraordi-
nária, a ser realizada em sua sede social, na Fazenda Aparecida, município de Iracemápolis/SP, no dia 30.04.2019, 

Em Assembleia Geral 
Ordinária: 1. 
Relatório dos Auditores Independentes, referentes ao exercício social encerrado em 31.12.2018; 2. 
do lucro líquido do exercício; 3. Assembleia Geral Extraordinária: 4. 

-

Saraiva Livreiros S.A. – Em Recuperação Judicial
Companhia Aberta - CNPJ/MF nº 60.500.139/0001-26

Edital de Convocação - Assembleias Gerais Extraordinária e Ordinária
Convocamos os senhores acionistas a comparecer às AGEO que se realizarão, sucessivamente, no dia 30/04/19, às 15h, na sede 
da Companhia, localizada na Rua Henrique Schaumann, 270, 4º andar, sala 10, Pinheiros,SP/SP, para deliberarem: 1. Assembleia 
Geral Extraordinária: 1.1. Re-ratificação do item 7.4 da ata da Assembleia Geral Extraordinária e Ordinária da Companhia realizada em 
26/04/2018, às 15 horas, na sede da Companhia (“AGEO/2018”), registrada na Junta Comercial de São Paulo sob o nº 265.155/18-6, em 
04/06/2018, para a exclusão da remuneração do Conselho Fiscal do cômputo da remuneração dos Administradores da Companhia no 
período compreendido entre a AGEO/2018 e a presente AGEO, tendo em vista que, nos termos dos artigos 145 e 152 da Lei nº 6.404/76, 
a fixação da remuneração dos Administradores deve compreender apenas os membros do Conselho de Administração e da Diretoria. 
2. Assembleia Geral Ordinária: 2.1. Tomar as contas dos Administradores da Companhia, examinar, discutir e votar as demonstrações 
financeiras relativas ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2018; 2.2. Destinação do resultado (prejuízo) do exercício social 
findo em 31/12/2018; 2.3. Eleição dos membros do Conselho de Administração, que respeitará a seguinte sequência: (i) eleição em 
separado dos membros do Conselho de Administração prevista no artigo 141, parágrafos 4º e 5º, da Lei 6.404/76, caso tal modalidade de 
eleição venha a ser solicitada pelos acionistas que possuem tal prerrogativa; (ii) fixação do número de membros que comporá o Conselho 
de Administração, respeitados os limites previstos no Estatuto Social; (iii) eleição dos demais membros do Conselho de Administração; 
e (iv) eleição do Presidente e do Vice-Presidente do Conselho de Administração da Companhia; e 2.4. Definição da remuneração global 
dos Administradores. Em atenção à Instrução CVM nº 282/98, informamos que o percentual mínimo de participação no capital votante, 
necessário à requisição da adoção do voto múltiplo, é de 5% . Informações Gerais: 1. A participação do Acionista poderá ser (i) pessoal, 
(ii) por procurador devidamente constituído ou (iii) via boletim de voto a distância por meio de seus respectivos agentes de custódia ou 
diretamente à Companhia, de acordo com o previsto na Instrução CVM nº 481/09, conforme alterada. 2. Poderão participar da Assembleia 
ora convocada os acionistas titulares de ações de emissão da Companhia, desde que referidas ações estejam escrituradas em seu nome 
junto à instituição financeira depositária responsável pelos serviços de ações escriturais da Companhia, e/ou agente de custódia, consoante 
o artigo 126 da Lei nº 6.404/76. Os acionistas deverão se apresentar antes do horário previsto para o início da Assembleia, conforme 
indicado neste Edital de Convocação, portando os seguintes documentos: - Acionistas Pessoas Físicas: documento de identificação com 
foto (RG, RNE, CNH ou, ainda, carteiras de classe profissional oficialmente reconhecidas); e comprovante da titularidade das ações de 
emissão da Companhia, devidamente atualizado, expedido por instituição financeira escrituradora e/ou agente de custódia após a data 
de 25/04/19; - Acionistas Pessoas Jurídicas: cópia autenticada do último estatuto ou contrato social consolidado e da documentação 
societária outorgando poderes de representação (ata de eleição dos diretores e/ou procuração); documento de identificação com foto do(s) 
representante(s) legal(is); e comprovante da titularidade das ações de emissão da Companhia, devidamente atualizado, expedido por 
instituição financeira escrituradora e/ou agente de custódia após a data de 25/04/19; - Fundos de Investimento: cópia autenticada do último 
regulamento consolidado do fundo e do estatuto ou contrato social do seu administrador, além da documentação societária outorgando 
poderes de representação (ata de eleição dos diretores e/ou procuração); documento de identificação com foto do(s) representante(s) 
legal(is); e comprovante da titularidade das ações de emissão da Companhia, devidamente atualizado, expedido por instituição financeira 
escrituradora e/ou agente de custódia após a data de 25/04/19. 3. Estão disponíveis, na sede da Companhia e no endereço eletrônico 
da Companhia (www.saraivari.com.br), da Comissão de Valores Mobiliários – CVM (www.cvm.gov.br) e da B3 (www.b3.com.br), para 
consulta dos acionistas, cópias dos documentos a serem discutidos nas AGEO, bem como aqueles exigidos pela Instrução CVM nº 
481, de 17/12/2009. São Paulo, 12/04/19. Jorge Eduardo Saraiva - Presidente do Conselho de Administração. (13, 17 e 18/04/2019)

UPBUS Qualidade em Transportes S/A
NIRE: 35.300.477.995 - CNPJ.MF. 20.589.268/0001-18

EDITAL CONVOCAÇÃO PARA AGO 2019
Convocamos os acionistas para AGO a ser realizada em 30/04/2019, 
na sede, à Avenida Augusto Antunes, 816, Limoeiro/SP, com 1ª chamada 
às 10h com no mínimo 50% dos acionistas com direito a voto, ou em, 
2ª chamada às 11h com a quantidade de acionistas presentes para 
deliberarem: 1º. Prestação de conta dos administradores, exame, 
discussão e votação das demonstrações fi nanceiras relativas ao 
exercício de 2018; 2. Destinação do resultado líquido do exercício e 
distribuição de dividendos; 3. Outros assuntos de interesse. Acham-se 
a disposição dos acionistas, na sede, os documentos da Administração 
exigidos pelo artigo 133 da Lei nº 6.404/76. São Paulo, 18/04/2019. 

Ubiratan Antonio da Cunha - Diretor Presidente

MSTK Participações S.A.
(Em Constituição)

Extrato da Ata de Assembleia 
Geral de Constituição de 04/04/2018

Data, Hora, Local: 04/04/2018, às 10 horas, na sede 
social, Avenida Nove de Julho, nº 5.966, sala 01, São 
Paulo/SP. Deliberações Aprovadas: Aprovado o 
Estatuto Social e a Constituição da Companhia. José 
Minoru Takara - Presidente, André Sussumo Takara - 
Secretário. JUCESP NIRE 3530051973-6 em 09/08/2018. 
Flávia Regina Britto Gonçalves - Secretária Geral.

 CENTRO MÉDICO JABAQUARA S.A.
CNPJ/MF nº 67.781.427/0001-45

NIRE Nº 35.300.525.701

EDITAL DE CONVOCAÇÃO 
ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA

Ficam os senhores acionistas do Centro Médi-
co Jabaquara S.A. (“Companhia”) convocados 
para reunirem-se em Assembleia Geral Ordiná-
ria, a realizar-se no dia 26 de abril de 2019, 
às 14 horas e 30 minutos, na sede social da 
Companhia, localizada na Cidade e Estado de 
São Paulo, na Rua das Perobas, nº 266, Jaba-
quara, CEP 04.321-120, para deliberarem so-
bre a seguinte ordem do dia: 1. Tomar as con-
tas dos administradores, e examinar, discutir e 

ao exercício social encerrado em 31.12.2018; 
2. Destinação do resultado do exercício social 
encerrado em 31.12.2018.

São Paulo, 18 de abril de 2019
Diretoria

CONSTRUCAP – CCPS – ENGENHARIA E COMÉRCIO S.A.
CNPJ/MF Nº 61.584.223/0001-38 - NIRE 35.300.053.095

 EDITAL DE CONVOCAÇÃO DA ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA
Ficam os senhores acionistas da Construcap – CCPS – Engenharia e Comércio S.A. (“Companhia”) convocados para a As-
sembleia Geral Ordinária, a ser realizada no dia 29 de abril de 2019, às 09h30, na sede da Companhia, localizada na Avenida 
Dra. Ruth Cardoso (antiga Avenida das Nações Unidas), Edifício Eldorado Business Tower, nº 8501, 32º andar, Cidade de 
São Paulo, Estado de São Paulo, para deliberar sobre a seguinte ordem do dia: (i) Tomar as contas dos Administradores, 

membros do Conselho de Administração e dos membros da Diretoria, para o exercício de 2019. Nos termos do artigo 133, § 5º 

em 28 de março de 2019, páginas 210 - 215, e (ii) no “Jornal O DIA SP”, em 28 de março de 2019, páginas 17 - 19, ambos 
com 1 (um) mês de antecedência da data marcada para a realização da Assembleia Geral Ordinária ora convocada. São 
Paulo, 29 de março de 2019. Maria Lucia Ribeiro Capobianco - Presidente do Conselho de Administração. (18, 19 e 23)

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido - Exercício Findo em 31 de Dezembro de 2018 e 2017 (Em milhares de reais)

 Reserva de Lucros

 Capital Reserva Retenção de Reservas de Lucros

Constituição da Sociedade em 30 de Junho de 2015 mediante Social Legal Lucros Reavaliação acumulados Total

Saldos em 01 de janeiro de 2017  45.620   680   19.811   5.063   -   71.174 

Realização da reserva de reavaliação - - -  (67)  67   - 

Prejuizo do exercício - - - -  (1.367)  (1.367)

Destinação do resultado do exercício: Absorção prejuizo pela reserva de lucros - -  (1.300) -  1.300   - 

Saldos em 31 de dezembro de 2017  45.620   680   18.511   4.996   -   69.807 

Ajustes decorrentes da adaptação aos criterios contabeis CPC 47 em controlada - -  (4.601) - -  (4.601)

Realização da reserva de reavaliação - - -  (68)  68   - 

Prejuizo do exercício - - - -  (1.697)  (1.697)

Destinação do resultado do exercício: Absorção prejuizo pela reserva de lucros - -  (1.629) -  1.629   - 

Saldos em 31 de dezembro de 2018  45.620   680   12.281   4.928   -   63.509

Balanços Patrimoniais - Ativo 2018 2017
Circulante 
Disponibilidades  1   2 

Não circulante 
Conta corrente - NG Metalurgica S.A.  53   57 
Investimentos  63.599   69.892 

  63.652   69.949
 
  63.653   69.951 

Demonstração de Resultado
Receita operacional bruta: 2018 2017
Resultado de equivalência patrimonial  (1.692)  (1.361)

Despesas operacionais: 
Administrativas e gerais  (5)  (5)
Financeiras liquidas  (1)  (1)

  (6)  (6)
Prejuizo do exercício  (1.697)  (1.367)

Demonstração de Fluxo de Caixa - Metodo Indireto
Atividades Operacionais 2018 2017
Prejuizo do Exercicio   (1.697)  (1.367)
Ajustes para conciliar o resultado liquido as disponi-
bilidades geradas pelas atividades operacionais:  
Resultado da equivalência patrimonial   1.692   1.361 

Variações nos ativos e passivos  
Aumento (redução) em contas correntes   4   5 

Caixa liquido proveniente das operações  (1) (1)
(Redução) aumento liquido nas disponibilidades  (1) (1)
Disponibilidades em 01 de Janeiro  2  3 
Disponibilidades em 31 de dezembro   1  2

A DIRETORIA
Antonio Agnaldo Zandoná - Contador - CRC 1SP-144.787/O-0

Balanços Patrimoniais - Passivo 2018 2017
Não circulante 
Conta-corrente acionistas  144   144 

Patrimônio líquido 
Capital social  45.620   45.620 
Reservas de lucros  12.961   19.191 
Reserva de reavaliação  4.928   4.996 

  63.509   69.807 
  63.653   69.951

LENDINARA PARTICIPAÇÕES S.A.
CNPJ nº 23.073.340/0001-48

em 31 de Dezembro de 2018 e 2017 (Em milhares de reais)

Balanços Patrimoniais - Ativo 2018 2017
Circulante 
Disponibilidades  4   3 
Contas a receber  -   118 

  4   121 
Não circulante 
Contas correntes - acionistas  -   290 
Investimentos  4.484   4.009 
Imobilizado  2.407   2.407 

  6.891   6.706 
  6.895   6.827 
Balanços Patrimoniais - Passivo 2018 2017
Circulante 
Fornecedores e outras contas  -   1 

Não circulante 
Contas correntes - acionistas  -   398 

Patrimônio líquido 
Capital social  5.843   5.843 
Reserva de lucros  1.052   585 

  6.895   6.428 
  6.895   6.827 

Demonstrações de Resultados - Receita operacional bruta: 2018 2017
Resultado de equivalência patrimonial  475   215 

Despesas operacionais: 
Administrativas e gerais  (7)  (10)
Financeiras liquidas  (1)  (2)

  (8)  (12)
Lucro líquido do exercício  467   203 

Demonstrações dos Fluxos de Caixa - Metodo Indireto

NGE EMPREENDIMENTOS S.A.
CNPJ nº 19.020.033/0001-21

Demonstrações Financeiras - Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2018 e 2017 (Em milhares de reais)

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido
 Capital Reserva Lucros 
 Social de lucros acumulados Total
Saldos 01 de Janeiro de 2017  5.843   442   -   6.285 
Lucro líquido do exercício - -  203   203 
Destinação do resultado do exercício:
Dividendos distribuidos - -  (60)  (60)
Reserva de lucros -  143   (143)  - 

Saldos 31 de dezembro de 2017  5.843   585   -   6.428 
Lucro líquido do exercício - -  467   467 
Destinação do resultado do exercício:
Reserva de lucros -  467   (467)  - 

Saldos 31 de dezembro de 2018  5.843   1.052   -   6.895 

A DIRETORIA
Antonio Agnaldo Zandoná - Contador - CRC 1SP-144.787/O-0

Atividades Operacionais 2018 2017
Lucro Liquido do Exercicio   467   203 
Ajustes para conciliar o resultado liquido as disponibi-
lidades geradas pelas atividades operacionais:  
Resultado da equivalência patrimonial   (475)  (215)

Variações nos ativos e passivos  
(Aumento) redução em contas a receber   118   (118)
Aumento (redução) em fornecedores   (1)  - 
Aumento (redução) em contas correntes - acionistas   (108)  171 

Caixa liquido proveniente das operações   1   41 

DIvidendos Propostos   -   (60)
Disponibilidades geradas pelas atividades 

1  (19)
Disponibilidades em 01 de Janeiro  3  22 
Disponibilidades em 31 de dezembro   4  3

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido

  Capital Reservas 
 Social de lucros Total
Saldos em 01 de janeiro de 2017  3.278   188   3.466 
Lucro líquido do exercício -  85   85 
Saldos em 31 de dezembro de 2017  3.278   273   3.551 
Lucro líquido do exercício -  202   202 
Saldos em 31 de dezembro de 2018  3.278   475   3.753 

Balanços Patrimoniais - Ativo 2018 2017
Circulante 
Disponibilidades  2   2 

Não circulante 
Contas correntes - controlada  -   151 
Investimentos  3.751   3.545 

  3.751   3.696 
  3.753   3.698 

Demonstração de Resultado 
Receita operacional bruta: 2018 2017
Resultado de equivalência patrimonial  207   90 

Despesas operacionais: 
Administrativas e gerais  (4)  (4)
Financeiras liquidas  (1)  (1)

  (5)  (5)
Lucro líquido do exercício  202   85 

Demonstração do Fluxo de Caixa - Metodo Indireto
Atividades Operacionais 2018 2017
Lucro Liquido do Exercicio   202   85 
Ajustes para conciliar o resultado liquido as disponibi-
lidades geradas pelas atividades operacionais:  
Resultado da equivalência patrimonial   (207)  (90)
Aumento (redução) em contas correntes - acionistas   3   (21)

Caixa liquido proveniente das operações   (2)  (26)

Dvidendos recebidos   -   26 
Disponibilidades geradas pelas atividades 

(Redução) aumento liquido nas disponibilidades  - -
Disponibilidades em 01 de Janeiro  2  2 
Disponibilidades em 31 de dezembro   2  2

A DIRETORIA
Antonio Agnaldo Zandoná - Contador - CRC 1SP-144.787/O-0

PIEMONTI EMPREENDIMENTOS S.A.
CNPJ nº 23.048.351/0001-78

em 31 de Dezembro de 2018 e 2017 ( Em milhares de reais)

Balanços Patrimoniais - Passivo 2018 2017

Não circulante 

Contas correntes - socios  -  147

Patrimônio líquido 

Capital social  3.278   3.278 

Reservas de lucros  475   273 

  3.753   3.551 

  3.753   3.698

Balanço Patrimonial em 31 de Dezembro de 2018 e 2017 ( Em milhares de reais)

Ativo 2018 2017
Circulante 
Disponibilidades  1   2 

Não circulante 
Conta corrente - NG Metalúrgica  44   49 
Investimentos  56.189   61.749 

  56.233   61.798
 
  56.234   61.800 

 
31 de Dezembro de 2018 e 2017 (Em milhares de reais)

Receita operacional bruta: 2018 2017
Resultado de equivalência patrimonial  (1.495)  (1.203)

(Despesas) receitas operacionais: Administrativas e gerais  (5)  (5)
Financeiras liquidas  (1)  (1)

  (6)  (6)
Prejuizo do exercício  (1.501)  (1.209)

Demonstração do Fluxo de Caixa - Metodo Indireto - Exercício Findo 
em 31 de Dezembro de 2018 e 2017 (Em milhares de reais)

Atividades Operacionais 2018 2017
Prejuizo do Exercício   (1.501)  (1.209)
Ajustes para conciliar o resultado liquido as disponi-
bilidades geradas pelas atividades operacionais:  
Resultado da equivalência patrimonial   1.495   1.203 

Variações nos ativos e passivos  
Aumento (redução) em contas correntes   5   5 

Caixa liquido proveniente das operações  (1) (1)
Aumento liquido nas disponibilidades  (1) (1)
Disponibilidades em 01 de Janeiro  2  3 
Disponibilidades em 31 de dezembro   1  2 

A DIRETORIA
Antonio Agnaldo Zandoná - Contador - CRC 1SP-144.787/O-0

Passivo 2018 2017
Não circulante 
Contas-correntes acionistas  125   125 

Patrimônio líquido 
Capital social  40.338   40.338 
Reservas de lucros  11.416   16.922 
Reserva de reavaliação  4.355   4.415 

  56.109   61.675 
  56.234   61.800 

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido - Exercício Findo em 31 de Dezembro de 2018 e 2017 (Em milhares de reais)
 Reserva de Lucros
 Capital Reserva Retenção de Reservas de Lucros
 Social Legal Lucros Reavaliação acumulados Total
Saldos em 01 de janeiro de 2017  40.338   109   17.962   4.475   -   62.884 
Realização da reserva de reavaliação - - -  (60)  60   - 
Prejuizo do exercício - - - -  (1.209)  (1.209)
Destinação do resultado do exercício: Absorção prejuizo pela reserva de lucros - -  (1.149) -  1.149   - 
Saldos em 31 de dezembro de 2017  40.338   109   16.813   4.415   -   61.675 
Ajustes decorrentes da adaptação aos criterios contabeis CPC 47 em controlada - -  (4.065) - -  (4.065)
Realização da reserva de reavaliação - - -  (60)  60   - 
Prejuizo do exercício - - - -  (1.501)  (1.501)
Destinação do resultado do exercício: Absorção prejuizo pela reserva de lucros - -  (1.441) -  1.441   - 
Saldos em 31 de dezembro de 2018  40.338   109   11.307   4.355   -   56.109

PIEMONTI PARTICIPAÇÕES S.A.
CNPJ nº 23.073.361/0001-63
Demonstrações Financeiras

1. Contexto operacional: A Spinelli Comercial e Participações S/A é uma socie-
dade anônima, com sede em São Paulo, e possui como objetivo social a parti-
cipação no capital de outras empresas; a realização, administração, exploração 
e comercialização de empreendimentos agropecuários e congêneres, a presta-
ção de serviços de natureza administrativa; a comercialização de materiais de 
construção; e exportação; prestação de � ança podendo exercer quaisquer ati-
vidades comerciais a � ns ou correlatas, cujo exercício não dependa da autoriza-
ção do governo, nem submeta a sociedade a regime especial. 2. Apresentação 
das demonstrações contábeis: As demonstrações contábeis foram prepara-
das de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, as quais abrangem 
a legislação societária, os Pronunciamentos, as Orientações e Interpretações 
emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis - CPC. 3. Principais prá-
ticas contábeis: As principais práticas adotadas para a elaboração dessas de-
monstrações contábeis são as seguintes: 3.1. Apuração de resultado: O regi-
me de apuração do resultado é o de competência. 3.2. Estimativas contábeis: 
Foram utilizadas estimativas contábeis que se basearam em fatores objetivos 
e subjetivos e levaram em consideração o julgamento da Administração para 
determinação do valor adequado a ser registrado nas demonstrações � nancei-
ras. A liquidação das transações envolvendo essas estimativas poderá resultar 
em valores divergentes devido à subjetividade inerentes ao processo de sua 
determinação. A Sociedade revisa as estimativas e premissas pelo menos men-
salmente. 3.3. Demais ativos circulantes e realizáveis a longo prazo: São 
apresentados pelo valor de realização incluindo, quando aplicável, as variações 
monetárias, bem como os rendimentos auferidos até a data do balanço. 3.4. 
Permanente: Investimentos no País e no Exterior - Estão contabilizados pelo 
custo de aquisição, e atualizados pelo método de equivalência patrimonial. 
Imobilizado de uso - São registrados pelo custo de aquisição e a depreciação 
foi calculada pelo método linear, com base em taxas que levam em considera-
ção a vida útil e econômica dos bens segundo parâmetros e taxas estabeleci-
dos pela legislação tributária, sendo de 4% para “Imóveis de Uso”; 20% a.a. para 
“Sistema de Processamento de Dados e Sistema de Transportes”, e de 10% a.a. 
para as demais contas. Intangível - São registrados os direitos adquiridos que 
tenham por objeto bens incorpóreos destinados à manutenção da Sociedade 

SPINELLI COMERCIAL E PARTICIPAÇÕES S/A
CNPJ(MF) 58.012.923/0001-43

Demonstrações Finaceiras em conformidade com a (Lei 11.638) - Valores em milhares de Reais
Balanço Patrimonial Encerrado em 31 de Dezembro

Ativo   2.018 2.017
Ativo Circulante .............................................................   9.550 5.225
Disponibilidades ...........................................................  3.8 13 1
 Caixa e bancos .............................................................   13 1
Títulos e Valores Mobiliários ...................................   10 -
 Títulos de renda � xa ..................................................   10 -
Outros Créditos ..............................................................   9.524 5.221
 Rendas a receber .........................................................  4.1 3 11
 Diversos ..........................................................................  4.2 9.521 5.210
Outros Valores e Bens .................................................   3 3
 Outros valores e bens ................................................   3 3
Ativo não Circulante ....................................................   77.779 74.155
Investimentos .................................................................  5.1 36.143 30.980
 Investimentos no exterior........................................   33.484 28.622
 Participação Coligadas/Controladas: No País ...   2.634 2.333
 Outros investimentos ................................................   25 25
Imobilizado de Uso ......................................................  5.2 41.636 43.174
 Imóveis ...........................................................................   53.019 53.001
 Outros bens do imob de uso ..................................   1.242 938
 (Depreciações acumuladas) ....................................   (12.625) (10.765)
Diferido / Intangível ....................................................  5.3 - 1
 Gastos de organização e expansão ......................   5 5
 (Amortizações acumuladas)....................................   (5) (4)
Total do Ativo .................................................................   87.329 79.380

Notas explicativas da administração às demonstrações contábeis
Exercícios � ndos em 31 de dezembro de 2018 e 2017

Passivo   2.018 2.017
Passivo Circulante ........................................................   57.147 52.515
Outras Obrigações........................................................   57.147 52.515
 Impostos e contribuições sobre salários ............   7 7
 Demais impostos e contribuições a recolher ...   26 8
 Provisões para pagamentos a efetuar .................   45 13
 Diversos ..........................................................................  6. 57.069 52.487
Patrimônio Líquido ......................................................   30.182 26.865
 Capital: ............................................................................  8. 15.500 15.500
 De domiciliados no país ...........................................   15.500 15.500
 Reservas de capital .....................................................   7.213 7.213
 Corretora monetária do capital .............................   180 180
 Ajustes de avaliação patrimonial ..........................   10.368 5.745
 Lucros / (Prejuízos) acumulados............................   (3.079) (1.773)
Total do Passivo e Patrimônio Líquido...............   87.329 79.380

ou exercidos com essa � nalidade. São representados por softwares, registrados 
pelo custo de aquisição e amortizados pelo método linear, com base na vida útil 
estimada e segundo parâmetros e taxas estabelecidos pela legislação tributária 
à taxa de 20% a.a. 3.5. Passivos circulantes e exigíveis a longo prazo: 3.5.1. 
Demais passivos circulantes e exigíveis a longo prazo: São demonstrados 
pelos valores conhecidos ou calculáveis, acrescidos, quando aplicável, dos 
correspondentes encargos, variações monetárias e/ou cambiais incorridas até 
a data dos balanços. 3.5.2. Provisões: Uma provisão é reconhecida no balanço 
quando a Sociedade possui uma obrigação legal ou constituída como resultado 
de um evento passado onde é provável que um recurso econômico seja re-
querido para saldar a obrigação e os montantes envolvidos forem mensuráveis 
com su� ciente segurança. As provisões são registradas tendo como base as me-
lhores estimativas do risco envolvido. 3.6. Provisão para Imposto de Renda e 
Contribuição Social: A provisão para o Imposto de Renda foi constituída à alí-
quota de 15% do lucro tributável, acrescida de adicional de 10% sobre os lucros 
que excederem R$240 no ano. A provisão para contribuição social é calculada 
à alíquota de 9%, após efetuados os ajustes determinados pela legislação � scal. 
3.7. Contingências: Os passivos contingentes são reconhecidos quando, ba-
seado na opinião de assessores jurídicos, for considerado provável o risco de 
perda de uma ação judicial ou administrativa, gerando uma provável saída de 
recursos para a liquidação das obrigações e quando os montantes envolvidos 
forem mensuráveis com su� ciente segurança. Os ativos contingentes são reco-
nhecidos quando a administração possui total controle da situação ou quando 
há garantias reais ou decisões judiciais favoráveis, sobre as quais não cabem 
mais recursos. 3.8. Caixa e equivalente de caixa: Caixa e equivalente de caixa 
são representados por disponibilidades em moeda nacional, cujo vencimento 
das operações na data de efetiva aplicação seja igual ou inferior a 90 dias e 
apresentam risco insigni� cante de mudança de valor justo, que são utilizados 
pela Sociedade para gerenciamento de seus compromissos de curto prazo.
  2018 2017
Disponibilidades .........................................................................  13 1
Depósitos bancários ..................................................................  13 1
Total caixa e equivalente de caixa ...................................  13 1
4. Outros créditos: 4.1 Rendas a receber  2018 2017
Rendas a receber - Aluguéis ...................................................  3 11
4.2 Diversos  2018 2017
Adiantamentos por conta de imobilizações ....................  8.468 5.124
Adiantamentos p/pagto nossa conta .................................  1.049 -
Impostos e Contribuições a Compensar ............................  3 3
Devedores diversos - País ........................................................  1 83
Total de outros créditos diversos.....................................  9.521 5.210

Demonstração do Resultado do Exercício  31/12/18 31/12/17
Receita de Venda de Bens e/ou Serviços ......................  1.745 1.847
 Receita bruta de operações de factoring ......................  1.745 1.847
Receita Bruta Operacional ...................................................  1.745 1.847
Deduções da Receita Bruta .................................................  (161) (171)
 Tributos sobre serviços ........................................................  (161) (171)
 Despesas com Pis e Co� ns ..................................................  (161) (171)
Resultado Bruto ........................................................................  1.584 1.676
Despesas/Receitas Operacionais ..........................................  (2.890) (1.925)
 Despesas Gerais e Administrativas ..................................  (3.121) (2.916)
  Despesas com pessoal .......................................................  (295) (238)
  Outras despesas administrativas ...................................  (931) (812)
  Despesas tributarias ...........................................................  (69) (64)
  Despesas de depreciação e amortização....................  (1.826) (1.802)
 Outras Despesas Operacionais .........................................  (1) -
 Resultado de Equivalência Patrimonial .........................  232 991
Resultado antes do Resultado Financeiro e dos Tributos (1.306) (249)
Resultado Antes dos Tributos sobre o Lucro ..............  (1.306) (249)
Resultado Líquido das Operações Continuadas .......  (1.306) (249)
Lucro/ (Prejuízo) do Período...............................................  (1.306) (249)
 Nº de Ações ..............................................................................  973.618 973.618
 Lucro (prejuízo) por Ação: ..................................................  (1,341) (0,256)

Demonstração do Resultado Abrangente  31/12/18 31/12/17
Resultado do Período ............................................................  (1.306) (250)
Resultado Abrangente ..........................................................  (1.306) (250)

5. Permanente: 5.1. Investimentos: Os investimentos estão representados 
por participação no exterior na empresa “La Grande Business Development 
Ltd”, e a participação no país na empresa “PT-MCP Administração de Bem Pró-
prio S/A abaixo discriminadas; e, por objetos de arte no montante de R$25.
La Grande Business Development Ltd  2018 2017
Patrimônio Líquido ....................................................................  28.622 28.622
Participação (%) ..........................................................................  100% 100%
Valor do Investimento ..............................................................  28.622 21.886
Aumento de Capital ..................................................................  6 -
Resultado de Participação(Equivalência Patrimonial)  232 991
Variação Cambial ........................................................................  4.624 5.745
Valor do Investimento ...........................................................  33.484 28.622
PT-MCP Administração de Bem Próprio S/A  2018 2017
Capital Social ................................................................................  100 100
Patrimônio Líquido ....................................................................  (3.250) (3.250)
Quantidade de Quotas .............................................................  100 100
Participação (%) ..........................................................................  20% 20%
Futuro Aumento de Capital ....................................................  2.634 2.333
Valor do Investimento ...........................................................  2.634 2.333
5.2. Imobilizado de uso   2018  2017
   Depreciação Saldo Saldo
Imobilizado  Custo acumulada líquido líquido
Imóveis de uso...................................  53.019 (11.897) 41.122 42.857
Instalações ..........................................  173 (3) 170 -
Móveis e equipamentos.................  279 (141) 138 161
Sistema de comunicação ...............  2 (1) 1 1

 Demonstração dos Fluxos de Caixa  31/12/18 31/12/17
Atividades Operacionais ......................................................  323 597
 Lucro líquido (prejuízo) do período ................................  (1.306) (249)
 Resultado equivalência patrimonial ...............................  (232) (991)
 Depreciações e amortizações............................................  1.861 1.837
Variação de Ativos e Obrigações ......................................  319 1.528
 (Aumento) diminuição de títulos e valores mobiliários (10) -
 (Aumento) diminuição de outros créditos ...................  (4.303) (526)
 Aumento (diminuição) de outras obrigações .............  4.632 2.054
 Caixa líquido (aplicado) consumido
  nas atividades operacionais ............................................  642 2.125
Atividades de Investimento................................................  (630) (2.135)
 (Inversões) em: ........................................................................  (630) (2.135)
 Investimentos..........................................................................  (308) (536)
 Imobilizado de Uso ...............................................................  (322) (1.599)
 Caixa líquido originado (aplicado)
  nas atividades de investimento .....................................  (630) (2.135)
Aumento(Redução)do Caixa e Equivalentes de Caixa 12 (10)
Modi� cações Na Posição Financeira
Caixa e equivalentes de caixa: No início do exercício 1 11
 No � m do do exercício .........................................................  13 1
Aumento(Redução)do Caixa e Equivalentes de Caixa 12 (10)
Processamento de Dados ..............  55 (45) 10 3
Sistema de transportes...................  733 (538) 195 152
Total......................................................  54.261 (12.625) 41.636 43.174
5.3. Intangível ...........................  2018  2017
.................................................................   Amortização Saldo Saldo
Intangível ...........................................  Custo acumulada líquido líquido
Software ...............................................  5 (5) - 1
Total......................................................  5 (5) - 1
6. Outras obrigações - Diversos  2018 2017
Valores a pagar a sócios (*) .....................................................  57.069 52.487
(*) Refere-se a aportes colocados pelo acionista, para compra de bens e 
recursos para despesas. 7. Contingências: As declarações de renda dos 
últimos cinco exercícios estão sujeitas à revisão e apuração pelas autorida-
des � scais. Outros impostos e contribuições permanecem sujeitos à revisão 
e aprovação pelos órgãos competentes por períodos variáveis de tempo.
8. Capital social: O capital social de R$ 15.500 está representado por 
973.618 ações ordinárias nominativas no valor nominal de R$ 15,92, 
subscritas por acionistas domiciliados no país. 9. Partes relacionadas: As 
operações entre partes relacionadas são efetuadas a valores, prazos e taxas 
médias usuais de mercado, vigentes nas respectivas datas e em condições 
de comutatividade. • Os saldos das operações ativas, passivas, de receitas e 
despesas envolvendo partes relacionadas são os seguintes:
  2018 2017
Passivos: Outras obrigações-Valores a pagar a socios(2) ....... 57.069 52.487
Receitas: Rendas da atividade imobiliária-Aluguéis(1) ........... 536 720
Outras partes relacionadas (1); Pessoal-chave da administração (2).

A Diretoria Reinaldo Dantas - Contador CRC-1SP 110330/O-6

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido
  Capital Reservas Correção Reservas Ajustes de Lucros ou Total
Eventos  Realizado Monetária Capital de Capital Avaliação Patrimonial Prejuízos Acumulados 31/12/17
Saldos � nais em 31/12/16 ................... 15.500 180 7.213 5.347 (1.524) 26.716
Mutações do Período ............................ - - - 398 (249) 149
Ajustes de avaliação patrimonial ......... - - - 398 - 398
Lucro líquido (prejuízo) do exercício.. - - - - (249) (249)
  Capital Reservas Correção Reservas Ajustes de Lucros ou Total
Eventos  Realizado Monetária Capital de Capital Avaliação Patrimonial Prejuízos Acumulados 31/12/18
Saldos � nais em 31/12/17 ................... 15.500 180 7.213 5.745 (1.773) 26.865
Mutações do Período ............................ - - - 4.623 (1.306) (1.306)
Ajustes de avaliação patrimonial ......... - - - 4.623 - -
Lucro líquido (prejuízo) do exercício.. - - - - (1.306) (1.306)
Saldos � nais em 31/12/18 ................... 15.500 180 7.213 10.368 (3.079) 30.182

Baldan Implementos Agrícolas S.A.
CNPJ/MF nº 52.311.347/0001-59

(Em milhares de Reais)

Caixa e equivalentes de caixa  1.540  673 
 1.831  1.810 

 31.312  38.202 
 3.409  2.457 

Estoques  50.789  41.969 
 64.034  47.926 
 2.851  2.818 
 1.965  1.670 

 594  534 
 22.513  41.675 

Depósitos judiciais  5.357  4.924 
 6.451  276 

 326  603 

 24.618  23.649 
112.434 115.279 

Intangível  67.338  67.338 

 106.320  100.018 
 34.752  22.534 

Adiantamentos de clientes  11.656  16.786 
 59.500  44.832 
 18.025  18.274 

 3.088  1.669 

 33.407  27.081 
 6.358  6.688 

  -   71 
 112.333  118.852 

 1.669  2.695 

Capital social  24.035  24.035 
 14.501  15.482 
 39.002  39.616 

 (67.284)  (46.830)

Demonstrações das de 
- - -

dos Total

 -  (1.019)  -   1.019  - 

 -  (683)   683  - 
 -  -  - (35.225) (35.225)

 -  (981)  -   981  - 

 -  (614)   614  - 
 -  -  - (22.049) (22.049)

340.349 300.073
(275.746) (253.694)

(33.210) (30.338)
(22.795) (24.602)

13.808 5.897

6.256 3.779
(62.084) (53.768)

11.373 17.428 (22.049)  (35.225)
 -  - 

  6.392   6.469 
  355   262 

 (11.373)  (17.428)

 (231)   30 

 (969)  (473)
 (1.026)   35 
  37.051   33.716 

  7.120  (2.831)
 (952)   558 

 Estoques  (8.820)   7.331 
  3.021  (11.441)
  5.198  - 

 Depósitos judiciais  (433)  (906)
 (17)  (1.226)

  12.148   4.614 
 Adiantamentos de clientes  (5.130)   1.911 

  8.149   19.856 
 (248)   1.423 

  1.417   1.061 
 (39.193)  (36.421)

 (3.902)  (4.650)
 (81)   44 

  562.685   237.711 
(547.915) (208.356)

 (330)  (160)

                                     

Baldan Implementos Agrícolas S.A.
CNPJ/MF N.º 52.311.347/0001-59

Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária / Edital de Convocação
Ficam convocados os Srs. acionistas a se reunirem no dia 26/04/2019, às 8h30, em sua sede localizada Avenida Baldan, nº 

Em Sede de Ordinária: a) Exame, discussão 
e votação das Demonstrações Financeiras, Relatório da Administração, Parecer dos Auditores Independentes, referentes 

 Em Sede de Extraordinária: a.) 
 A 

 
b) 
8.000.000,00 em favor da Gerdau Aços Longos S/A e ou Gerdau Açominas S/A Gerdau S/A 
e Gerdau Aços Especiais S/A, conforme aprovado em Reunião do Conselho de Administração realizada em 10/07/2018 

-

-

 c)

 

 d)
 e) Reajuste da remunera-

f)  

Jornal O DIA SPJornal O DIA SP

Salmos 1:1-6
Como é feliz aquele que não segue o conselho dos ímpios,
não imita a conduta dos pecadores, nem se assenta na roda
dos zombadores!
Ao contrário, sua satisfação está na lei do Senhor, e nessa lei
medita dia e noite.
É como árvore plantada à beira de águas correntes: Dá fruto
no tempo certo e suas folhas não murcham. Tudo o que ele
faz prospera!
Não é o caso dos ímpios! São como palha que o vento leva.
Por isso os ímpios não resistirão no julgamento, nem os
pecadores na comunidade dos justos.
Pois o Senhor aprova o caminho dos justos, mas o caminho
dos ímpios leva à destruição!
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